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RESUMO 

 

 

 Este trabalho vincula-se à linha de pesquisa Formação e Profissionalização 
Docente do Programa de Pós-graduação da Faculdade de Educação da 
Universidade Federal de Goiás. Surgiu do interesse em compreender  o letramento 
que emerge das  diretrizes pedagógicas da Secretaria de Estado da Educação de 
Goiás.  O objetivo geral é analisar a dimensão de letramento explícito e implícito nas 
Matrizes Curriculares de Língua Portuguesa do 1º ao 5º anos.  Para atingir tal 
propósito, procurou-se delinear objetivos específicos, como: investigar os aspectos 
históricos, políticos e sociais que levaram o Estado de Goiás a criar as atuais 
Matrizes Curriculares; analisar os conceitos de alfabetização e letramento em 
relação aos aspectos que os  aproximam e/ou os afastam;  identificar a concepção e 
dimensão de letramento explícito e implícito nas Matrizes Curriculares; analisar a 
ênfase dada à diversidade textual, em especial à literatura,  nas referidas Matrizes; 
compreender as implicações da mudança curricular no trabalho docente.  Esta 
pesquisa fundamenta-se na concepção de letramento como processo sócio-histórico 
das práticas de leitura e escrita conforme Soares, Tfouni, Ribeiro e Mortatti. Os 
propósitos da presente pesquisa se adaptam ao método materialista-histórico-
dialético, e a Análise de Conteúdo, como procedimento, possibilitou identificar as 
concepções implícitas de letramento e educação. O corpus documental da pesquisa 
são as Matrizes Curriculares elaboradas e repassadas às escolas públicas goianas 
no período de 2002 a 2010. O trabalho não se deteve no acompanhamento, in locu, 
da efetivação de tal proposta. A ênfase foi na Matriz Curricular - o documento,  e no 
professor a quem se destina. Sabemos que a linguagem não é neutra, os textos e 
suas respectivas práticas discursivas também não o são;  assim, o letramento que 
delas subjaz da mesma forma não o é. Letramento, nesta perspectiva, é visto como 
instrumento de poder, individual ou social. As Matrizes estão alicerçadas no 
aprender a aprender, na concepção neoconstrutivista e neoliberal. Perante a 
proposta da Matriz Curricular,  o professor é visto como um condutor, para que os 
alunos ampliem ou desenvolvam habilidades e competências previstas, e, 
posteriormente, se submetam às avaliações externas para quantificar a 
aprendizagem e produtividade dos alunos e também do professor.   Os alunos são 
vistos de forma homogênea, em relação ao processo ensino-aprendizagem, e  são 
feitas cobranças iguais para os desiguais,  tanto no que se refere às condições 
socioeconômicas quanto ao letramento. O presente trabalho está divido em três 
capítulos, com subdivisões, nos quais são discutidas as políticas educacionais da 
Seduc, os conceitos de letramento, sua função social e o poder implícito na proposta 
curricular, mantendo um diálogo constante com o professor e os desafios da prática 
docente perante as novas matrizes, com base na concepção crítica de educação 
apontada por Freire, Saviani e Duarte.  

  

 

Palavras-chave: Letramento. Ensino Fundamental. Matriz Curricular.   
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ABSTRACT 

   

 

This work links to the research line of Formação e Profissionalização Docente 
of Education and Post graduation program of the Universidade Federal de Goiás. It 
starts to understand the literacy that emerges around the pedagogical guidelines, of 
Goiás State Education and Departament. The overall aim is to analyse the explicit 
and implicit literacy dimension, in the Portuguese Curriculum Guidelines of first to the 
fifth year of school. To achieve this propose, it was necessary to outline the specifics 
aims like: studying the historic, politics and social aspects, that motivated the Goiás 
State to create the actual Curriculum  Guidelines; to analyse the literacy concepts of 
language Learning in relation of implicit and explicit aspects around the curriculum; to 
analyse the emphasis given to the textual diversity, in special attention to literature in 
the curriculum; to understand the implications around the curriculum shift in teaching 
work. This dissertation is based in the literacy conception, as social historic process 
of writing and reading practice Soares, Tfouni, Ribeiro, Mortatti. The purpouse of this 
work is near the historic – dialectical – materialist method and the Content Analyse, 
as the methodology, it was possible to identify the implicit education literacy 
conceptions. The research documental material is the Curriculum Guidelines, 
elaborated and passed to public schools in Goiás state in the period of 2002 to 2010. 
This research did not stop in the monitoring, in locus, the effectiveness of such a 
proposal. The bases were the Curriculum guide lines, the document, and in teachers 
whose material was made for. As we know language is not neutral, the texts and their 
discursive practices are not, so the same way literacy that underlies them is not too. 
Literacy in this context is seen as an instrument of power, social or individual. The 
Guidelines are grounded in learning to learn, in the neoliberal and new constructivism 
form. Before the proposal of curriculum, the teacher is seen as a conductor for 
students to expand or developing skills and competency, and subsequently to 
undergo external evaluations to quantify learning and productivity of the students and 
also the teacher. The students are seen in homogeneous way, in relation the 
teaching and learning and it is made some demands to equal to unequal, as the 
social requirement and literacy. This work is divided into three sections, with 
subdivisions, that are discussed in the educational politic of Seduc, the concepts of 
literacy, its social function and the implicit power in the curriculum, maintaining a 
dialogue with teacher and challenges of teaching practice before the new arrays, 
starting form the critical conception of education  of Freire, Saviani, Duarte.  

 

Keywords: Literacy. Elementary School. Curriculum Guidelines.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

Compreender melhor os direcionamentos para a Educação Básica, 

especialmente a primeira etapa do Ensino Fundamental no Estado de Goiás, foi  a 

motivação maior que alicerçou esta pesquisa. Trabalhando em área centralizada, em 

Subsecretaria Regional de Educação, convivendo cotidianamente com orientações a 

serem repassadas às escolas, isso há  mais de uma década, a inquietação, a dúvida 

e até mesmo, algumas vezes, a indignação, fizeram com que  emergisse o desejo de 

saber mais, entender os porquês, os nós que entrelaçam a política educacional do 

Estado, especialmente em relação à leitura e à escrita, e que, por consequência, 

acabam desembocando na escola e nas mãos dos professores. Estes, muitas vezes, 

seguem “diretrizes”  sem mesmo entendê-las. A formação em serviço, as discussões 

que deveriam vir a priori, geralmente, veem a posteriori  da implantação das 

propostas. Nesse movimento linear entre sistema de ensino e escola, muito se 

perde, mas também se ganha. Afinal, os educadores, com seu profissionalismo, sua 

cultura, valores, crenças e saberes (TARDIF, 2002) mediam a efetivação de um 

currículo. Entre o que é proposto e o que é efetivado, existe a ação humana, 

consciente ou inconsciente. Entre um  currículo oficial propagado por um sistema de 

ensino e o que de fato se efetiva, no cotidiano da sala de aula, há lacunas cujo 

preenchimento só é possível na relação aluno-professor-conhecimento, sem, 

entretanto, negligenciar a diversidade entre alunos e professores. Por mais que um 

currículo seja fechado em si mesmo, a mediação entre esses três elementos do 

processo ensino-aprendizagem é única. Contudo, um currículo elaborado por um 

sistema de ensino como regra ou como norte para o trabalho didático-pedagógico é 

como um bumerangue1, que, quando lançado, girando em forma circular, cria vida 

própria, mas retorna para quem o lançou. Partindo desta metáfora, o currículo oficial 

é lançado às escolas e volta ao sistema de ensino da forma como hoje é proposto, 

pelos resultados das avaliações externas.  

O currículo, especialmente o de Língua Portuguesa, tem como foco a leitura e 

a escrita, a formação para proficiência do uso da língua, no caso, da Língua 

                                                           
1
  Um objeto de arremesso com origem em várias partes do mundo. Os bumerangues foram criados 

para voltar à mão do arremessador, jamais para atingir o alvo. 
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Portuguesa. Assim, reconhecer a concepção de leitura e escrita como prática social, 

ou seja, o letramento, nas Matrizes Curriculares da Secretaria de Estado da 

Educação de Goiás(Seduc)  partiu do interesse em compreender a face oculta desse 

objeto. Para revelá-la, faz-se necessária a compreensão dialética de sociedade, de 

educação e de escola, de concebê-la não como neutra, mas com  a força que 

emerge de ideias, contradições,  força política,  disputa de poder, explícitos e/ou 

implícitos  nas ações e na comunicação humana.  

Dessa forma, o desejo de compreender as reais mudanças que estavam 

sendo propostas às escolas goianas pela Seduc-GO, no que se refere às práticas de 

leitura e escrita, ou melhor, ao letramento, foi a problemática inicial. Com base no 

pressuposto de que o letramento emerge, não só, mas principalmente, da prática 

escolar, analisar a proposta curricular do sistema de ensino pareceu o caminho  para 

buscar respostas referentes à inquietação sobre práticas sociais de leitura e escrita 

disseminadas nas escolas e, ao mesmo tempo, identificar o discurso impregnado em 

tais práticas. No primeiro momento, procedeu-se à organização de um corpus2 de 

documentos, ou melhor, de Matrizes que a Secretaria já havia repassado às escolas 

públicas do Estado de Goiás, juntamente com as diretrizes da reorientação curricular 

iniciada em 2003.   

As Matrizes Curriculares direcionam o trabalho didático-pedagógico dos 

professores em relação à aprendizagem que os alunos devem desenvolver e/ou 

ampliar. São, portanto, conteúdos manifestos. Entretanto, trazem uma concepção 

latente de letramento, de educação, de professor, de aluno e de sociedade.  Nesse 

sentido, escolhemos uma metodologia que permitisse fazer inferências sobre os 

elementos da comunicação. A pesquisa documental e a análise de conteúdo,  como 

procedimento, objetivam compreender, criticamente, as significações explícitas ou 

ocultas das Matrizes(CHIZZOTTI, 2009), norteando, assim, a formulação da questão 

principal.  

De início, a formulação do objeto - o letramento que subjaz das Matrizes 

Curriculares - provocou inúmeros questionamentos. Porém, ao direcionar melhor o 

olhar sobre a importância da leitura e da escrita na sociedade e por compreender 

                                                           
2
 Corpus:  conjunto de documentos tidos em conta para serem submetidos aos procedimentos 

analíticos (BARDIN, 1977 apud FRANCO, 2008, p. 53) 
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que a escola é uma das principais instituições de formação para o letramento 

(KLEIMAN, 1995), o objeto foi sendo construído.   

A análise de conteúdo foi o procedimento de pesquisa escolhido por 

considerar que esse método trabalha com a palavra, com a prática da língua por 

emissores identificáveis e “procura conhecer aquilo que está por trás das palavras 

sobre as quais se debruça” (PÊCHEUX, 1973 apud FRANCO, 2008, p. 11). Portanto, 

elegeu-se como ponto de partida a mensagem escrita, ou seja, as Matrizes 

Curriculares da Seduc: o documento. 

 Conhecer o que está escrito nas Matrizes, no que se refere às habilidades 

previstas para os alunos desenvolverem, a partir de um trabalho escolar  conduzido 

pelos professores, é o primeiro passo para chegar a uma análise acerca do 

conteúdo oculto, para perceber o que está nas entrelinhas (FRANCO, 2008) da 

proposta oficial da Seduc. Isso principalmente em relação à dimensão de letramento 

e, consequentemente, ao poder que alicerça a proposta, seja relativo ao professor, 

ao aluno ou à concepção de educação e de sociedade que emerge dessas Matrizes. 

O conteúdo latente será analisado, levando em consideração o contexto sócio-

histórico e político da elaboração da proposta curricular.  

Pela concepção de Bakhtin (1992) de que o discurso não é neutro, é 

indispensável considerar que a emissão da mensagem está articulada às condições 

contextuais de seus produtores.  

Para Franco (2008, p. 20), as 

condições contextuais que envolvem a evolução histórica da 
humanidade, as situações econômicas e socioculturais nas 
quais os emissores estão inseridos, o acesso aos códigos 
linguísticos, o grau de competência para saber decodificá-los, o 
que resulta em expressões verbais (ou mensagens) carregadas 
de componentes cognitivos, afetivos, valorativos e 
historicamente mutáveis. Sem contar com os componentes 
ideológicos impregnados nas mensagens socialmente 
construídas, via objetivação do discurso, mas com a 
possibilidade de serem ultrapassadas ou „desconstruídas‟, 
mediante um processo trabalhoso (mas, não impossível) e 
dialético.  

Todo esse processo, apresentado por Franco (2008), tem em vista o 

desenvolvimento da consciência. Para isso, todavia, são necessárias  comparações  
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contextuais  para reconhecer e compreender a práxis educativa, especialmente no 

que se refere ao letramento.  

As comparações contextuais são possíveis com base na concepção 

materialista-histórica-dialética de pesquisa, tanto no que se refere à postura e 

concepção de mundo, a apreensão da realidade, quanto à transformação do 

conhecimento e da realidade histórica, pois a  “a dialética situa-se, então, no plano 

da realidade, no plano histórico, sob a forma da trama de relações contraditórias, 

conflitantes, de leis de construção, desenvolvimento e transformação dos fatos” 

(FRIGOTTO, 2008, p. 75). Assim, a concepção materialista-histórica-dialética é a 

condição necessária para instaurar uma investigação e o rompimento com a 

ideologia dominante.  Neste trabalho, entende-se que educação, currículo e 

letramento trazem implícito o poder de uns sobre outros, ou seja, o poder do 

mercado ao impor regras no/para o trabalho docente por meio do sistema de ensino 

público. 

Existe a compreensão de que a alfabetização se concentra nas séries iniciais. 

Entretanto, para Soares(2000), não ocorre somente neste período, sempre há 

avanços no domínio do sistema ortográfico, tendo em vista as regularidades e 

irregularidades ortográficas de nossa língua.  Naquilo que a língua tem de irregular, 

em relação à ortografia, o processo de aprendizagem se dá pela memorização 

(MORAIS, 2001); e quanto mais o indivíduo ampliar seu repertório linguístico, mais 

será necessário memorizar palavras que não trazem características associativas.  

Neste sentido, portanto, a alfabetização é para a vida toda. Mas o letramento, como 

fenômeno sócio-histórico, advém de práticas de leitura e escrita anteriores à 

alfabetização e se estende por toda a vida. Buscar compreender como se efetiva tal 

fenômeno e quais os seus propósitos, principalmente nas séries iniciais,  consistiu o 

objeto deste trabalho.  

Nossos estudos sobre alfabetização e políticas educacionais, aliados ao 

trabalho com formação continuada de professores nos últimos dez anos, além da 

concepção de sociedade, tudo isso articulado ao objeto da pesquisa,  direcionaram 

para a escolha do método - o materialismo-histórico-dialético -, por considerá-lo o 

que melhor dialoga com a prática, pois a práxis,  ao se expressar em duas 

dimensões distintas, a teoria e a ação, é indissolúvel (FRIGOTTO, 2008).  
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Analisar as Matrizes com o objetivo de identificar a dimensão de letramento 

parte também da premissa de que a prática docente é alicerçada na proposta 

curricular. Portanto, o procedimento da pesquisa será  levantar e analisar a proposta 

curricular recebida pelo professor goiano, cuja função será de colocá-la em prática, 

objetivando a aprendizagem dos alunos a partir dos parâmetros propostos. Além 

disso, identificar se a dimensão de letramento da Matriz Curricular é individual ou se 

há espaço para uma dimensão social, uma visão pragmática ou revolucionária de 

letramento.    

 Esta pesquisa não se deterá no acompanhamento in locu  da efetivação de 

tal proposta. A ênfase será na Matriz Curricular, o documento, e no professor a 

quem se destina. 

Ao chegar à questão principal da pesquisa - o letramento nas Matrizes 

Curriculares da Secretaria de Estado da Educação de Goiás para  séries iniciais do 

ensino fundamental, uma dimensão individual ou social na formação do aluno -  todo 

o esforço se concentrou no direcionamento do caminho, traçando-se, assim, os 

objetivos a serem atingidos. Teve como objetivo geral: analisar a dimensão de 

letramento explícito e implícito nas Matrizes Curriculares de Língua Portuguesa do 1º 

ao 5º anos.  Para atingi-lo, procurou-se delinear objetivos específicos, como: 

investigar os aspectos históricos, políticos e sociais que levaram o Estado de Goiás 

a criar as atuais Matrizes Curriculares; analisar os conceitos de alfabetização e 

letramento em relação aos aspectos que os aproximam e/ou os afastam;  identificar 

a concepção e dimensão de letramento explícito e implícito nas Matrizes 

Curriculares; analisar a ênfase dada à diversidade textual, em especial à literatura,  

nas referidas Matrizes; compreender as implicações da mudança curricular no 

trabalho docente.  Tarefa desafiadora, mas instigante, para uma pedagoga que vem, 

há vários anos, trabalhando em cursos de formação de professores, especialmente 

daqueles que se  dedicam às séries iniciais.   

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) foram elaborados com o 

objetivo de nortear os currículos e conteúdos mínimos para todos os sistemas de 

ensino e, assim, assegurar formação básica comum, nacionalmente (LDB 

9.394/1996, art. 9º, inciso IV).  Desde sua publicação em 1997, a Secretaria de 

Estado da Educação de Goiás, em parceria com o Ministério da Educação, 

implantou o PCN em Ação, com o objetivo de divulgar a proposta curricular aos 
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professores goianos. Para estudo dos módulos, entre 2001 e 2003 foram 

organizadas diversas turmas em todas as regiões do Estado, formadas 

especialmente por professores que atuavam no ensino fundamental de 1ª a 4ª 

séries. Assim, com a divulgação e estudo dos  PCNs, o sistema de ensino do Estado 

de Goiás passou a tê-los como proposta curricular. Por serem os PCNs  parâmetros 

norteadores  da proposta curricular dos sistemas de ensino em todo país, a 

Secretaria de Estado da Educação de Goiás, a partir de 2003, iniciou um processo 

de elaboração de sua proposta curricular, denominado de Reorientação Curricular 

(Currículo em Debate). A proposta foi destinada às escolas da rede estadual, mas 

também amplamente divulgada nos municípios, para, com sua adesão ao projeto, 

ampliar o número de escolas e professores trabalhando sob uma mesma orientação. 

O principal objetivo era elevar, de forma quantitativa, em todo o estado, os índices 

resultantes das avaliações externas, como Prova Brasil e Provinha Brasil. 

Às escolas, e aos professores, cobram-se cada vez mais resultados 

considerados “positivos” pelo Estado e, consequentemente, pela Nação, mas se faz 

necessário saber que concepções de sociedade, de educação, de letramento e de 

formação dos indivíduos emergem das práticas escolares, tendo em vista que as 

Matrizes foram disseminadas como política da Secretaria de Educação para todo o 

estado.  

Ao levantar a bibliografia sobre letramento, considerou-se, primeiramente, a 

concepção de que a pesquisa bibliográfica “é sempre realizada para fundamentar o 

objeto de estudo, contribuindo com elementos que subsidiam a análise futura dos 

dados obtidos.” (LIMA; MIOTO, 2007, p. 37). Em segundo lugar, a concepção de que 

letrado não é somente aquele que domina as técnicas do ler e do escrever, mas o 

que utiliza na linguagem oral palavras usadas na escrita; que não é pré-requisito 

para produzir um texto saber grafá-lo,  e que a revisão de um texto pode ser feita na 

oralidade, seja por uma criança ou por um adulto. A fundamentação teórica 

subsidiará a pesquisa documental – análise do conteúdo das Matrizes Curriculares 

de Língua Portuguesa do 1º ao 5º anos do Ensino Fundamental da Seduc-GO. 

Pretende-se, assim, com este movimento, ir ao encontro de respostas para os 

questionamentos levantados na formulação do objeto. 

No que se refere à pesquisa bibliográfica, o presente trabalho se apoiará em 

Ângela Kleiman (1995), que apresenta estudos  de diversos autores sobre os 
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significados do letramento; tendo como foco o uso social da leitura e escrita, ou seja, 

o letramento.   

A concepção de Paulo Freire (1979; 1992; 1996; 2005) sobre analfabeto 

funcional, alfabetização como prática de liberdade, educação bancária,  valorização 

da cultura local, sem, contudo, ignorar a geral, contribui para a visão de que, para a 

ampliação significativa do letramento, principalmente o que emerge das práticas 

escolarizadas, não se pode negligenciar o conhecimento que as crianças trazem 

para a escola quanto ao uso social da leitura e da escrita. O letramento, na 

perspectiva sócio-histórica, leva em consideração práticas discursivas orais e 

escritas. Nesse sentido, é imprescindível a contribuição de Tfouni (2002)  e Mortatti 

(2004).  

Os estudos sobre as concepções do fenômeno letramento como prática social 

de uso da leitura e da escrita encontram também aporte em Magda Soares (2000, 

2004, 2006a).  A visão crítica da estrutura neoliberal - o aprender a aprender -  

impregnada na educação,  parte dos estudos de Duarte (2006) e Saviani (2008).  

A reflexão sobre o poder que emana do letramento inferido nas Matrizes 

direciona os recortes temáticos desta dissertação. Assim, o trabalho se constituiu de 

três blocos. Com o objetivo de chegar a uma definição, apresento, no primeiro 

momento, algumas aproximações e distanciamentos entre alfabetização e 

letramento e a proposta de mudanças no currículo em Goiás. No primeiro capítulo  -

Letramento: um fenômeno contemporâneo - analiso algumas conceituações em sua 

contextualização e praticidade e identifico as contribuições das pesquisas para a  

compreensão de letramento da população brasileira, com base nos usos sociais da 

escrita e da leitura.  Por considerar necessário, apresento os objetivos e finalidades 

da elaboração das Matrizes no contexto da política administrativa gerencialista 

(FONSECA, 2009). Para isso, recorro a estudos de vários teóricos que se 

debruçaram sobre a temática.  

No segundo capítulo - Dimensão de letramento: o poder implícito da/na 

formação do indivíduo -, proponho uma verticalização sobre o letramento, com base 

em estudos dos diversos olhares sobre o tema e suas dimensões individuais e 

sociais.    Como a educação não é neutra, entende-se que o letramento, que dela 

subjaz, também não o é. Reconhecer o poder explícito e implícito que alicerça a 
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educação escolar é compreender a sociedade e o controle que dela fazem os que 

detêm esse poder, de forma hegemônica, porém sob o prisma da neutralidade e 

naturalidade.    

 No último capítulo - Letramento na Matriz Curricular do Estado de Goiás: um 

olhar sobre a escolarização do aluno goiano -, faço  uma retrospectiva da concepção 

pedagógica que alicerça as referidas Matrizes, pressupondo, assim, um estudo 

sobre o aprender a aprender e a concepção neoconstrutivista, que traz em seu 

alicerce a pedagogia das competências e a política neoliberal.  A análise das 

Matrizes, que elegem como principal instrumento de trabalho os gêneros textuais, 

culmina na compreensão da dimensão de letramento que alicerça a formação do 

aluno goiano.  

No desenvolvimento do trabalho sobre a dimensão de letramento nas 

Matrizes Curriculares, detectou-se a necessidade de estabelecer uma relação entre 

o professor, sua prática docente e as políticas educacionais do Estado de Goiás, 

especialmente as contribuições e consequências na formação do aluno e  na sua 

profissionalização. 

Ao realizar pesquisa sobre os estudos já divulgados a respeito do tema, tanto 

nas universidades goianas, no que se refere às faculdades de educação, quanto na 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), a partir 

de 2000, não foi encontrado nenhum trabalho sobre o assunto. A pesquisa 

documental, pelo procedimento de Análise de Conteúdo, traz outro olhar sobre o 

objeto. Esse olhar, numa perspectiva democrática, dialética, pode provocar uma 

(re)avaliação do objeto. No caso desta pesquisa, a concepção de letramento contida 

nas Matrizes Curriculares.   

Busca-se, com esta pesquisa, compreender o letramento implícito na 

proposta curricular goiana, dialogando com a prática; contribuir para as políticas 

educacionais relativas à leitura e à escrita,  voltadas à formação do leitor proficiente, 

crítico e cônscio da sociedade e da cultura goiana; e, consequentemente, que a 

Seduc-GO se aproprie dos resultados deste estudo e os dissemine nas escolas 

públicas do Estado de Goiás.    
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1 LETRAMENTO: um fenômeno contemporâneo 

 

Sendo a educação um fenômeno cultural cuja finalidade está relacionada ao 

contexto histórico, social, econômico e ideológico de uma sociedade, para discuti-la 

é preciso ter em mente sua não neutralidade em relação à estrutura social. Nas 

sociedades grafocêntricas, a educação formal passou a ser um dos principais meios 

de formação das novas gerações. À ela se vinculam os ideais de homem e 

sociedade, explícitos ou implícitos no currículo escolar, no sentido amplo do termo. 

Assim, para compreender os resultados da educação formal, é necessário 

contextualizá-la com base nos aspectos acima mencionados. 

Na primeira metade do século XX, viveu-se, no Brasil, momentos 

democráticos, educadores lutando em prol de uma educação para todos - 

independentemente de classe, raça ou cultura -, e momentos nos quais a repressão 

silenciou muitos daqueles que empunharam essa bandeira. Bandeira que veio se  

fortalecendo desde o  Manifesto dos Pioneiros de 1932, sob uma  perspectiva de 

educação pública, gratuita, laica, de qualidade para todos os brasileiros (LIBÂNEO; 

OLIVEIRA; TOSCHI, 2003). Dessa forma, a contribuição da educação para a 

melhoria social, econômica e cultural do país ganhou destaque nas primeiras 

décadas do século XX; já na segunda metade desse século, o Brasil passou por um 

período de ditadura militar (1964 a 1985) que trouxe grandes modificações para a 

sociedade e, consequentemente, para a educação. Nesse período, em que um dos 

lemas era o “milagre econômico”, planejava-se que a educação contribuísse 

significativamente para o aumento da produção brasileira, principalmente com a 

implantação do ensino profissionalizante, buscando ampliar as possibilidades de 

competição internacional do país.  

Na atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (9.394/1996), a 

educação é concebida como serviço público, tendo em vista as mudanças na 

concepção de administração pública vividas no país a partir dos  anos  1990. Sob os 

ideais da administração gerencial, numa perspectiva mercadológica, a educação 

entrou no ciclo dos resultados. Sistemas de avaliação foram implantados para 

diagnosticar e, principalmente nos últimos anos, propor metas para os sistemas de 

ensino e, consequentemente, para as escolas. Em meio aos aspectos políticos, 
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sociais e financeiros, a alfabetização e o letramento se destacam como processos 

fundamentais para a continuidade escolar e ampliação de possibilidades de inserção 

e atuação social para qualquer indivíduo. Entende-se também que o grau de 

escolarização pode não ser um fator determinante para uma educação significativa,  

que dê condições tanto individuais como sociais para o indivíduo, mas que tem força 

determinante para a ampliação do letramento, como comprovam as pesquisas 

realizadas pelo Indicador de Alfabetismo Funcional (INAF)3.  

A Análise de Conteúdo, procedimento utilizado nesta pesquisa, visa 

reconhecer  o letramento explícito e implícito nas Matrizes Curriculares da Secretaria 

de Estado da Educação de Goiás. Entretanto, faz-se necessário destacar que 

entender o conceito de letramento requer uma compreensão de cultura escrita, e 

que esta vai além dos limites da decodificação.  Kittay(1995) parte da concepção de 

que a cultura escrita e a oral são interdependentes e se interpenetram, não havendo, 

portanto, dicotomização entre a cultura que utiliza a escrita e a cultura oral. Kittay 

(1995, p. 181) adverte que  a “cultura escrita é muito mais que a simples codificação 

e decodificação do oral, que, por sua vez, vai muito além do falado”, pois depende 

também do contexto.  Se por um lado há a tendência da clareza da mensagem, por 

outro, existem os não ditos no texto, que permanecem não escritos.  A escrita utiliza-

se de diferentes discursos e os agrupa de uma forma que a fala não conseguiria 

agrupar, criando, assim, uma nova cultura: a de ler. Ler não apenas com sentido de 

decodificar, mas ler  buscando significado.  

Para  Havelock (1995), o produto de milhões de anos da evolução humana é 

a língua, que passa, assim, a  ser considerada natural ao homem.  Já a cultura 

escrita, em qualquer estágio do desenvolvimento, é considerada produto cultural. 

Não é objetivo específico deste trabalho discutir as  relações conceituais de cultura 

escrita e oralidade, mas compreender tais relações no processo de ampliação do 

letramento dos indivíduos numa sociedade que tem a  escrita como parte de sua 

cultura. 

 

                                                           
3
 O Indicador  de Alfabetismo Funcional (INAF) vem sendo apurado anualmente, desde 2001, por 

meio de estudo realizado pelo IBOPE Opinião  com base na metodologia desenvolvida em parceria 
entre o  Instituto Paulo Montenegro – responsável pela ação social do IBOPE – e a ONG Ação 
Educativa. O Indicador mensura o nível de alfabetismo funcional da população brasileira. 
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1.1 Contextualizando a evolução dos conceitos de alfabetização  e  letramento 

 

No século XIX, a partir da república, principalmente com a lei eleitoral de 1882 

(Lei Saraiva), a questão do não saber ler e escrever se tornou um problema, a 

maioria da população era analfabeta e o voto do analfabeto foi proibido. Em 

consequência desse ato de proibição, tornou-se fundamental o ensino das primeiras 

letras e a correspondente instrução primária no Brasil. Assim, o analfabetismo 

emergiu não só como questão econômica, mas como uma questão política 

(FERRARO, 2002). Com os dados do censo,  aliados à Lei Saraiva, o analfabetismo 

passou a ser uma vergonha nacional. A proibição ao voto partia da argumentação de 

incapacidade dos indivíduos. Antes dos anos 1940, o critério para considerar uma 

pessoa alfabetizada era a declaração dela própria a respeito de sua capacidade de 

ler e escrever o próprio nome. A partir de 1950, o critério passou a ser mais amplo,  

sendo considerada alfabetizada a pessoa capaz de ler e escrever um bilhete simples 

no idioma que conhecesse, deixando de ser considerada alfabetizada a pessoa que 

soubesse escrever somente seu próprio nome (MORTATTI, 2004).  

 Com as mudanças históricas, políticas e sociais dos conceitos de analfabeto e 

alfabetizado, surge o conceito de alfabetização como ação educativa, na busca de 

minimizar e/ou erradicar o analfabetismo. Assim, com o intuito de propagar a 

instrução primária, a ação de alfabetizar foi tomando novas dimensões, tanto nos 

aspectos conceituais, metodológicos, quanto nos aspectos políticos.  Mortatti (2004) 

demonstra em suas pesquisas que o conceito de alfabetização também foi se 

modificando historicamente e apresenta as mudanças do  conceito de acordo com a 

Organização das Nações Unidas para a Educação e Cultura (Unesco). Na 

concepção da Unesco, no início da década de 1950, para ser considerada 

alfabetizada, a pessoa deveria ter a capacidade de escrever uma declaração curta e 

simples, de assunto do cotidiano, e conseguir ler e entender o que escreveu. No final 

da mesma década, a referida organização passou a considerar a alfabetização como 

um continuum de habilidades, incluindo as referentes à leitura e escrita, aplicadas a 

um contexto social. Na década seguinte, o conceito de alfabetização não se 

restringia apenas aos aspectos anteriores, mas era entendido como aquisição de 

habilidades essenciais para o indivíduo engajar-se em atividades necessárias ao 

grupo a que pertence, visando também ao funcionamento efetivo em sua 
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comunidade. Nessa perspectiva, o domínio das habilidades de leitura, escrita e 

aritmética ampliaria as possibilidades desse engajamento, alargando seus 

conhecimentos e sua contribuição para o desenvolvimento comunitário e social.

 Já na década de setenta do mesmo século, a Unesco considerava 

alfabetizada a pessoa capaz de engajar-se em atividades nas quais é necessário o 

domínio da leitura e escrita, o que lhe permite participar do seu  grupo e também  

capacitar-se para continuar seu próprio desenvolvimento e de sua comunidade. Para 

Mortatti (2004, p.82), “pode-se considerar, ainda, que na história de „analfabeto‟ e 

„analfabetismo‟, „alfabetizar‟, „alfabetização‟ e „alfabetizado‟ tem-se a pré-história de 

„letramento‟, „alfabetismo‟, „letrado‟ e „iletrado‟.”   

Emília Ferreiro (1999), ícone nas pesquisas sobre alfabetização, e 

colaboradores mudaram a concepção de aprendizagem da escrita. Sua obra 

inaugural, conhecida no Brasil como Psicogênese da Língua Escrita, representa um 

divisor teórico da concepção de construção do conhecimento do sistema de escrita e 

apresenta algumas hipóteses que caracterizam as primeiras escritas da criança. 

Pela formulação de hipóteses sobre o sistema de escrita, o aprendiz acaba 

percorrendo os mesmos caminhos percorridos pela humanidade: parte do desenho, 

da escrita de  pseudoletras;  progride para a escrita de palavras,  variando  as letras 

quantitativa e qualitativamente, por considerar que para escrever coisas diferentes é 

preciso variar os caracteres; segue com a escrita silábica, com valor sonoro,  até  

chegar à escrita de base alfabética. Para a autora, é inaceitável, após tantos 

avanços conceituais sobre a construção do conhecimento na perspectiva 

construtivista, conceber uma alfabetização mecânica, desvinculada de textos que 

circulam socialmente. Ferreiro (1999) aposta exatamente no contrário, isto é,  inserir 

o aprendiz no mundo da escrita com textos reais, não pseudotextos,  elaborados 

com a finalidade técnica e mecânica do ensino da base alfabética. Similarmente a 

Ferreiro, Soares (2006a) afirma a necessidade de alfabetizar letrando, concepção 

que será defendida neste estudo. 

 A mudança de conceito postulada por Ferreiro(1999) e seus colaboradores, 

muitas vezes mal compreendida, principalmente em relação às hipóteses de escrita, 

baseadas na perspectiva de aprendizagem construtivista piagetiana, acabou se 

contrapondo a uma concepção de alfabetização considerada tradicional, na qual a 
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decodificação e a codificação eram pré-requisitos para o contato com textos de uso 

socialmente reconhecidos.  

A política de formação de professores alfabetizadores, porém, não 

acompanhou as reais necessidades, tanto no que se refere à quantidade de 

profissionais preparados para atender à demanda, quanto aos equívocos da 

proposta, principalmente em relação à didatização, tendo em vista que o 

construtivismo é a construção do conhecimento pelo  indivíduo, não um método a 

ser seguido (ou implantado).  

 Apesar da obra Psicogênese da Língua Escrita ter sido um divisor de águas 

nas concepções sobre o processo de construção da base alfabética, alguns 

estudiosos (SENNA; PORTES, 2007) consideram, em suas pesquisas, que a 

passagem da escrita alfabética4 para a ortográfica5 acaba sendo um dos grandes 

problemas da proposta. Esses autores demonstram que há uma incompatibilidade 

da escrita com os universais linguísticos que ignoram o sujeito da cultura oral, “[...] 

aquele que como a maioria dos brasileiros, pensa, fala, age e representa o mundo e 

a escrita à margem dos princípios e normas cartesianas. O construtivismo não foi 

pensado à brasileira [...]”(SENNA; PORTES, 2007, p.215).  Para os autores, os 

universais linguísticos da psicogênese da língua escrita levaram em consideração 

um sujeito universal. A estrutura da escrita, culturalmente determinada, passa a ser 

tratada como se fosse da mesma natureza e sujeita ao mesmo tipo de 

desenvolvimento, ignorando a linguagem oral. 

O embate apresentado anteriormente é uma das nuances de uma área de 

estudos que tem crescido a partir dos anos de 1990. Assim, têm-se ampliado os 

estudos e pesquisas para maior compreensão do fenômeno alfabetização e 

letramento.  

  Para discutir letramento, requer-se um estudo sobre a evolução do conceito 

de alfabetização, o que, às vezes, é utilizado como sinônimo de letramento. Os 

conceitos de alfabetização e letramento apresentam, historicamente, características 

que ora se assemelham, ora se diferenciam, ora se complementam. O conceito de 

alfabetização elaborado pela Unesco e exposto por Mortatti (2004) consta deste 

                                                           
4
 As hipóteses de escrita, para Emília  Ferreiro e colaboradores, parte da pré-silábica, silábica, silábico-alfabética 

até  o domínio da base alfabética. 
5
 Escrita padrão.  
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estudo e aproxima-se de alguns conceitos de letramento, principalmente os relativos 

à década de 1970.  

 As mudanças sociais, culturais e econômicas e as avaliações externas 

forçaram a academia e, consequentemente, a educação, no sentido de alterar o 

conceito de alfabetização. Emergiu, assim, um novo conceito - o de letramento -, não 

como erudição, mas como uso social da leitura e escrita. E também uma forma de 

estabelecer critérios para quantificar tais aprendizagens e mensurar os resultados 

obtidos pelas avaliações,  no mesmo país ou para comparação com outros países, 

como fazem a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (Unesco)   e o  Programa Internacional de Avaliação de Alunos (Pisa)6.  

 Mortatti (2004), em suas pesquisas, deteve-se na evolução dos significados 

do conceito de letramento, letrado e iletrado. Letramento, com significado relativo à 

escrita, à alfabetização e também a um conjunto de práticas que revelam a 

capacidade de uso de diferentes tipos de material escrito em determinada 

sociedade. A palavra letrado, nesta perspectiva, é carregada de simbologia, 

indicando, nos dicionários: erudição, domínio do saber e da literatura. Analisando o 

significado de letrado nas pesquisas da autora, especialmente depois de 1949, o 

termo relaciona-se mais a versado em letras, erudito, sábio, literato. O Dicionário 

Houaiss (1980) apresenta também, para letrado, aquele que é capaz de usar  

diferentes materiais escritos impressos; antônimo de desletrado, iletrado. Esta 

parece ser a versão mais próxima dos conceitos de letramento utilizados nos últimos 

anos. Já o conceito de iletrado, ora se aproxima de analfabeto, relacionado à falta de 

instrução, ora se aproxima da pobreza de cultura literária, mesmo sendo 

alfabetizado. Assim, o analfabeto e o quase analfabeto são considerados iletrados. 

Entretanto, neste trabalho, parte-se do pressuposto de que não há grau zero de 

letramento numa sociedade grafocêntrica, concordando com Tfouni (2002). Enfatiza-

se letramento como fenômeno sócio-histórico de materialização do uso da leitura e 

escrita num contexto de administração pública gerenciada.  

 

                                                           
6
 Programa Internacional de Avaliação dos Alunos (Pisa) é uma avaliação internacional que mede o 

nível educacional dos jovens de quinze anos por meio de provas de leitura, matemática e ciências. O 
exame é realizado a cada três anos pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE).  
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Significados dos conceitos utilizados e defendidos no trabalho 

1-Alfabetização: ensino da leitura e da 
escrita, ato de alfabetizar articulado ao  
conhecimento do mundo.*(1) 

1-Letramento:  uso social da leitura e da 
escrita. Práticas  sociais que usam o 
conhecimento da língua escrita, mesmo 
na condição de analfabeto.***  

2-Alfabetizar: ensinar a ler e a escrever 
sem desconsiderar o contexto cultural e 
sócio-histórico. * (2) 

2-Alfabetismo: termo usado com o  
significado de domínio e uso da leitura e 
da escrita. Estado dos que foram  
alfabetizados. *** 

3-Alfabetizado: pessoa capaz de ler e 
escrever.**  

3-Letrado: capacidade de usar a 
linguagem escrita, mesmo não 
dominando a codificação e decodificação 
do sistema de escrita. Letrado não 
significa, necessariamente, ser 
alfabetizado.*** 

4-Analfabeto: indivíduo incapaz de ler e 
escrever. **  

4-Iletrado: nas sociedades 
grafocêntricas não há indivíduo  iletrado, 
pelo fato de sua imersão na cultura 
letrada. *** 

5-Analfabetismo: incapacidade de usar 
a leitura e a escrita  em uma língua. ** 

5-Alfabetizar letrando: alfabetizar 
fazendo uso social da leitura e da escrita. 
**** 

6-Analfabeto Funcional: indivíduo 
incapaz de usar, de forma efetiva,  a 
leitura e a escrita nas atividades 
cotidianas em sociedade. Uso restrito da 
leitura e da escrita.**  

 

*(1)FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática 
educativa. Coleção Leitura.  37.ed. São Paulo: Paz e Terra, 1996.  

*(2)FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. 49ª reimpressão. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 2005.  

** MORTATTI, Maria do Rosário Longo. Educação e Letramento. São Paulo: 
UNESP, 2004.  

***TFOUNI, Leda Verdiani. Letramento e Alfabetização. 5.ed. Coleção Questões 
de nossa época. v. 47. São Paulo: Cortez, 2002.   

****SOARES, Magda. Letramento: um tema em três gêneros. 2.ed. Belo Horizonte, 
2006a.    

 O analfabetismo como estado do que é analfabeto indica uma condição que 

antecede ao aprendizado da leitura e escrita, da instrução primária, e possibilita 

entender a implantação do sistema público de educação para as séries iniciais no 
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país. O termo alfabetizado, como aquele que sabe ler e escrever, foi-se restringindo, 

passando a designar aqueles que tinham o domínio absoluto da leitura e da escrita, 

da literatura, da diversidade de textos que circulam socialmente. Foi necessário, 

portanto, criar novas palavras que designassem  o novo estado ou condição de 

saber ler e escrever. Assim, surgiram “letramento” e “letrado”. 

 Mortatti (2004), em referência ao dicionário de Trask (1977), afirma: 

letramento (literacy) é  

a capacidade de ler e escrever de maneira eficaz. O letramento 
é a capacidade de ler e escrever, e isso parece bem simples. 
Mas não é. Entre os dois extremos constituídos pelo domínio 
magistralmente perfeito da leitura e escrita, de um lado, e pelo 
completo não letramento, de outro, encontramos um número 
infinito de estágios intermediários: o letramento é gradual 
(TRASK, 1977, apud MORTATTI, 2004, p. 46). 

 Não se sai de um estado de iletrado, conceito não aceito por alguns autores 

por desconsiderarem o grau zero de letramento nas sociedades contemporâneas7, 

para um estado total de letramento. Entre os dois polos há uma gradação de 

conhecimentos que o indivíduo apreende e coloca em prática na sua vida pessoal, 

escolar e social.  Vivendo-se numa sociedade letrada, o indivíduo que não 

desenvolveu habilidades de ler e escrever estaria em um ponto de evolução do 

letramento, se se considera que não existe grau zero de letramento, e aqueles com 

maiores habilidades em relação à leitura e escrita são também os que possuem 

maiores condições de inserção e atuação  social.  

No Brasil, desde 1998 os Parâmetros Curriculares Nacionais norteiam a 

educação básica, e apresentam uma  ideia de letramento na qual,  

Toda educação verdadeiramente comprometida com o 
exercício da cidadania precisa criar condições para o 
desenvolvimento da capacidade de uso eficaz da linguagem 
que satisfaça necessidades pessoais – que podem estar 
relacionadas às ações efetivas do cotidiano, à transmissão e 
busca de informações, ao pleno exercício da reflexão. De 
modo geral, os textos são produzidos, lidos e ouvidos em 
razão da finalidade desse tipo. Sem negar a importância dos 
que respondem a exigências práticas da vida diária, são os 
textos que favorecem a reflexão crítica e imaginativa, o 
exercício de formas de pensamento mais elaboradas e 

                                                           
7
 Concepção defendida por   Masagão (2004) e Tfouni (2002). 
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abstratas, os mais vitais para a plena participação numa 
sociedade letrada (PCN LP, 1998, p.30). (grifo nosso) 

 Na concepção de letramento dos PCNs, percebe-se que a eficiência da 

linguagem está na satisfação, primeiramente, das necessidades pessoais. 

Entretanto, a proposta de educação dos PCNs é alicerçada no paradigma do 

aprender a aprender, concepção neoliberal de sociedade, na qual a participação 

efetiva no mercado capitalista se sobrepõe à formação humana. Como satisfazer as 

necessidades pessoais do indivíduo num sistema de educação formal que tem como 

foco o mercado aberto e a competição? Estão explícitos, no excerto, que os textos 

que possibilitam visão crítica e imaginativa são os que mais favorecem a formação 

mais elaborada e abstrata para a participação na sociedade letrada. Entretanto, a 

formação que visa a  humanização cede lugar à formação que atende aos interesses 

neoliberais. Assim, participar da sociedade letrada é se adaptar a ela e adquirir o 

letramento por ela validado; e a sociedade não “parece” conceber um letramento 

que valorize e respeite a diversidade, de modo geral, com visão crítica. Pelo 

contrário, o que se percebe é a visão hegemônica capitalista, com predominância da 

ciência cartesiana, em detrimento dos demais conhecimentos marginalizados. Esse 

assunto será mais aprofundado posteriormente.  

Alfabetização vai além das habilidades técnicas do ler e do escrever, 

concepção também observada nos PCNs. Isso nos leva a outro conceito, o de 

alfabetismo, que, de acordo com os dicionários pesquisados por Mortatti (2004), 

mencionados neste texto, é estado ou condição dos que possuem instrução 

primária, estado ou qualidade de alfabetizado. O termo foi usado por alguns 

pesquisadores, como Ribeiro (2004). Na obra organizada por esta autora, outros 

autores usam o termo letramento para designar o mesmo fenômeno. Assim, 

alfabetismo às vezes aparece como sinônimo de letramento8, para designar aqueles 

que desenvolveram as habilidades de ler e escrever, porém num processo de 

evolução em que  o indivíduo é  capaz de interagir, por meio da leitura e da escrita, 

com  práticas sociais e culturais às quais está inserido. A leitura e a escrita 

encontram-se entre os bens culturais, como saberes constituídos nas sociedades 

letradas. Os indivíduos e/ou grupos sociais devem ter acesso a elas como meio de 

participação efetiva na sociedade em que vivem. Seus saberes, funções e 

                                                           
8
 Esse conceito será trabalhado posteriormente.  
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significados, porém, variam no tempo e conforme o grau de desenvolvimento da 

sociedade (MORTATTI, 2004). O texto escrito e o impresso assumem importância 

central na vida das pessoas, em suas relações com os outros e com o mundo em 

que vivem.  

A escola comprometida com a democratização social e cultural tem a “[...] 

função e responsabilidade de garantir a todos seus alunos o acesso aos saberes 

linguísticos necessários para o exercício da cidadania, direito inalienável de todos.” 

(PCN/LP, 1998, p. 23). Esse compromisso deve ser maior quanto menor o grau de 

letramento dos alunos. É ao professor que cabe estabelecer o elo interativo entre os 

saberes escolares e o aluno.  

Entende-se, portanto, que letramento é um continuum que se amplia no 

cotidiano da sociedade grafocêntrica, e a escola é reconhecida e legitimada como 

uma das principais instituições de ampliação do letramento (KLEIMAN, 1995). Este, 

entendido como produto da participação em práticas sociais que usam a escrita 

como sistema simbólico, tendo em vista que qualquer cultura escrita é dependente 

de um código ou de um conjunto de códigos gráficos.  

Nessa concepção, nas sociedades urbanas modernas não há grau zero de 

letramento, pois sempre existem formas de interagir com a cultura escrita. Partindo 

da premissa de que não há grau zero de letramento, crianças em período de 

alfabetização, por estarem imersas em uma sociedade de informação, comunicação, 

escrita por todos os lados, aproximam-se da escrita convencional pelas práticas de 

leitura e escrita na família, na mídia, na igreja, etc. É preciso, entretanto, refletir 

sobre o conceito amplo do processo de leitura e escrita, caso contrário bastaria 

conviver numa sociedade letrada para aprender a ler e escrever. A escrita como 

técnica é criticada por Vigotski (2008, p.125). Para o autor,    

até agora, a escrita ocupou um lugar muito estreito na prática 
escolar, em relação ao papel fundamental que ela desempenha 
no desenvolvimento cultural da criança. Ensinam-se as 
crianças a desenhar letras e construir palavras com elas, mas 
não se ensina a linguagem escrita. Enfatiza-se de tal forma a 
mecânica de ler o que está escrito que se acaba obscurecendo 
a linguagem escrita como tal.  

 Na concepção de Vigotski (2008), a escrita é imposta à criança de fora para 

dentro, vinda das mãos do professor, como uma habilidade técnica. Não deve, 
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porém, ser considerada simplesmente uma habilidade motora. Deve-se dar atenção 

à linguagem escrita “como um sistema particular de símbolos e signos cuja 

dominação prenuncia um ponto crítico em todo desenvolvimento cultural da criança” 

(VIGOTSKI, 2008, p. 126). Desenvolver a escrita é muito mais do que aprender a 

codificá-la. Esse desenvolvimento articula-se ao uso social da língua, tanto no que 

se refere à escrita quanto à leitura. 

A  leitura do mundo precede a leitura da palavra e a  leitura da palavra implica  

dar continuidade à leitura do mundo, possibilitando transformá-lo conscientemente 

com a prática (FREIRE, 1992). A leitura crítica, a alfabetização dinâmica num 

movimento entre a „palavramundo‟ e a palavra escrita, possibilita a ampliação do 

letramento do indivíduo. Assim, a leitura da palavra, carregada de sentidos pela 

leitura que se faz do mundo, é uma alfabetização significativa, possibilitando 

libertação não só do estado de analfabeto, mas também do poder dominante 

implícito nas relações sociais, escolares e de trabalho. O ponto de partida do 

conhecimento do mundo é a localidade do educando, a sua prática social, os seus 

saberes, a sua bagagem cultural. Essa é a mola propulsora, contrária à estagnação.   

Pesquisas sobre letramento e analfabetismo apresentadas por Tfouni (1998) 

demonstram  que adultos analfabetos fazem uso de práticas discursivas letradas na 

oralidade. Calil e Felipeto (2005) também apresentam resultados de pesquisas no 

mesmo sentido, porém com crianças analfabetas. Os autores comprovam que,  ao 

recontar histórias ouvidas, as crianças incorporam na fala características do discurso 

escrito. Percebe-se, assim, que letramento e alfabetização são dois conceitos 

entrelaçados, pode-se possuir certo grau de letramento mesmo num estado de 

analfabetismo. É inegável, porém, que quanto maior for o nível de conhecimento, 

maior o grau de letramento, e este se amplia  com o domínio pleno da leitura e da 

escrita. Entretanto, Tfouni (2002), em suas pesquisas, alerta para o oposto: pode-se 

ter um indivíduo com alto grau de escolarização que apresente um nível baixo de 

letramento, com base na concepção  de letramento como uso social da leitura e 

escrita. 

Além de letramento representar o uso social da leitura e da escrita, um dos 

critérios para a sua definição, conforme pesquisas de Mortatti (2004), é a visão 

crítica dessa escrita, ressaltando que o termo designa as práticas sociais de leitura e 

escrita e também o questionamento dos materiais  escritos. Nessa perspectiva, ser 
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letrado pressupõe a condição, a formação do indivíduo que o possibilita ter uma 

visão crítica da escrita, dos textos socialmente circulantes, e não somente fazer uso 

social da diversidade textual socialmente aceita e reconhecida. A partir desses 

pressupostos, questiona-se: qual a concepção de letramento contida nas Matrizes 

Curriculares do 1º ao 5º anos do Ensino Fundamental do Estado de Goiás? Que 

concepção de letramento essa Matriz dissemina? Como o professor atua ou deveria 

atuar nesse contexto? 

 Nas duas últimas décadas, muitos estudiosos brasileiros têm pesquisado o 

fenômeno letramento, dentre eles destacam-se: Kleiman (1995); Tfouni (2002);   

Soares (2000; 2004;2006), Ribeiro (2004); Mortatti (2004), etc. Destacam-se também 

as contribuições de Paulo Freire, um dos pioneiros no uso do termo “analfabeto 

funcional”, demonstrando a não neutralidade da ação educativa e a importância da 

clareza dos usos sociais da leitura e escrita. Freire (2005b) defendeu uma educação 

que levasse à libertação das amarras do analfabetismo, da educação bancária e da 

dominação elitista. O educador preconizava uma alfabetização articulada aos usos 

sociais da leitura e da escrita, numa visão crítica de educação e denunciava o 

analfabetismo funcional, resultado da má qualidade da educação, desarticulada das 

reais necessidades dos indivíduos. Para Freire (2005b), o professor aperfeiçoa sua 

prática docente pensando sua  própria  prática. Considera: 

quanto mais penso e atuo assim, mais me convenço, por 
exemplo, de que é impossível ensinarmos conteúdos sem 
saber como pensam os alunos no seu contexto real, na sua 
cotidianidade. Sem saber o que eles sabem 
independentemente da escola para que os ajudemos a saber 
melhor o que já sabem, de um lado e, de outro, para, a partir 
daí, ensinar-lhes o que ainda não sabem (FREIRE, 2005b, 
p.105). 

 Nesse sentido, reconhecer a alfabetização e o letramento como processos  

concomitantes, por considerar que se pode alfabetizar letrando, é um possível  

caminho para amenizar a distorção  dicotômica entre educação escolar e  educação 

não escolar, isto é, as experiências reais vividas a partir de necessidades diversas.  

 

1.2 Alfabetização e Letramento: algumas características  
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 A dificuldade do sistema de ensino em realizar sua tarefa histórica 

fundamental, ou seja, o ensino da leitura, da escrita e do cálculo, não é  exclusiva de 

nossa época. Muitos foram os esforços para promover mudanças com base nas 

necessidades e dificuldades de aprendizagem, nos interesses sócio-político-

econômicos, uns defendendo, outros questionando os métodos considerados 

tradicionais (MORTATTI, 2006). Para Mortatti, na história da educação, a associação 

entre escola e alfabetização vem sendo questionada, em decorrência das 

dificuldades de se concretizarem as promessas e os efeitos pretendidos com a ação 

da escola sobre o cidadão,  “[...] problema decorrente, ora do método de ensino, ora 

do aluno, ora do professor, ora do sistema escolar, ora das condições sociais, ora de 

políticas públicas, [...]” (MORTATTI, 2006, p. 03).  

A referida autora divide a história da alfabetização e, consequentemente, seus 

métodos  em quatro momentos.  No século XIX predominava o método sintético, 

quando a leitura era ensinada partindo da parte para o todo. Assim, iniciava-se a 

leitura pelo nome das letras, de seus sons ou das famílias silábicas, em ordem 

crescente de dificuldades, ou seja, do simples para o complexo. 

  No segundo momento, final do século XIX e início do século XX, o método 

analítico apresentava uma nova maneira de ensinar a leitura, partindo do “todo” para 

depois proceder à análise de suas partes constitutivas. Essa mudança ocorreu 

também nas cartilhas que traziam processos de palavração e sentenciação. No 

terceiro momento houve uma disputa entre os defensores dos dois métodos, 

analítico e sintético, passando-se a utilizar os métodos mistos ou ecléticos (analítico-

sintético ou vice-versa). Com isso, as disputas acirradas em relação aos métodos 

foram diminuindo, mas a escrita ainda continuou sendo entendida como uma 

questão de habilidade caligráfica e ortográfica.  

 E, por último, a partir dos anos 1980, o pensamento construtivista de Emília 

Ferreiro sobre a alfabetização, baseado na teoria psicogenética de Piaget, 

considerou o processo de aprendizagem da criança como uma revolução conceitual, 

em que a aprendizagem se dá pela reflexão sobre o sistema de escrita, pela 

construção de hipóteses de escrita.  

O conhecimento sobre as hipóteses de escrita em que se encontram as 

crianças passou a ser a base de muitas discussões e estudos no processo de 

alfabetização. Esbarraram-se, porém,  nas questões práticas, na didatização, sem 
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contudo compreender a dimensão da teoria, que não era a didatização, mas, sim, a 

compreensão de como se aprende.  

Outra concepção que tem alicerçado as práticas de alfabetização na 

atualidade é a interacionista de linguagem, pois aproxima o aprendiz dos textos 

como objeto de leitura  e  de  escrita, ou seja, o texto é tido como conteúdo de 

ensino e permite um processo de interlocução real entre professor e aluno. Assim, 

acaba impedindo o uso de cartilhas (MORTATTI, 2006). Nas discussões sobre os 

métodos de ensino, no processo de alfabetização, há correntes diferentes, uns 

apostam na retomada do método fônico, outros defendem a proposta construtivista 

de aprendizagem por meio da reflexão sobre a escrita e sobre a leitura.  

Muito já se discutiu sobre o fato de o professor não ser o único detentor do 

saber. Todavia, sua intervenção pedagógica é um mecanismo importante no 

processo ensino-aprendizagem, tendo em vista que esse processo não é mero 

repasse de informações, com a respectiva acumulação delas por parte dos 

aprendizes, como defende a pedagogia freiriana.   A relação professor-aluno, aluno-

aluno e objeto de aprendizagem é uma relação dialógica, pois todos são informantes 

importantes em sala de aula (OLIVEIRA, 2005).  

 Quando se tenta sair de um modelo de aprendizagem empirista para um 

modelo construtivista, as dificuldades de entendimento muitas vezes são graves. 

Numa perspectiva construtivista, o conhecimento não é concebido como uma cópia 

do real, incorporado diretamente pelo sujeito, pressupõe uma atividade por parte de 

quem aprende para organizar, assimilar e integrar os novos conhecimentos aos já 

existentes.  Para os construtivistas, o aprendiz é um sujeito protagonista do seu 

próprio processo de aprendizagem, alguém que vai transformar e converter 

informação em conhecimento, num dinâmico processo de assimilação e 

acomodação, nos moldes concebidos por Piaget (MIZUKAMI, 1986). Essa 

construção pelo aprendiz não se dá por si só, no vazio, mas com base em situações 

nas quais ele possa agir sobre o que é objeto de conhecimento, pensar sobre esse 

conhecimento, recebendo ajuda, sendo desafiado a refletir. No processo de 

alfabetização, nessa concepção, o sujeito é ativo, não passivo. Na concepção 

sociointeracionista vigotskiana, o sujeito também não é passivo, é interativo perante 

o objeto e o conhecimento. Neste, primeiro a interação é intersubjetiva, para depois 

passar a ser intrasubjetiva, daí a importância da mediação de outras pessoas. Na 



34 

 

escola, a mediação é feita pelo  professor e pelos  próprios colegas,  tendo em vista 

que, mesmo vivendo numa sociedade letrada, o indivíduo não aprende a ler e 

escrever sem uma reflexão, um desenvolvimento conceitual do processo.  Caso 

contrário, não haveria adulto analfabeto vivendo em sociedade letrada. Assim, não 

basta estar imerso no mundo da leitura e da escrita, é preciso aprender o sistema 

alfabético, ortográfico, ou seja, a escrita da língua materna, pré-requisito para a 

continuidade nos estudos, alargando as possibilidades de letramento. É o professor 

que, com sua prática docente, apresenta ao aluno, de forma sistematizada, o 

sistema de escrita, ajudando-o a decodificar, a codificar, a usar a língua para se 

comunicar graficamente. Ao apresentar a função social da escrita, seus códigos, sua 

representação, aproxima o aluno, cada vez mais, da cultura escrita, possibilitando-

lhe a ampliação do letramento.  

 O aprendiz, ao ir compreendendo os significados dos símbolos, mesmo no 

período em que antecede a decodificação das palavras e do texto, ou seja, mesmo 

sem saber ler convencionalmente, faz a seleção, a antecipação,  até chegar à 

checagem (SOLÉ, 1998). Assim, no processo de aprendizagem, o aprendiz acaba  

levantando o que poderia  chamar de  hipóteses de leitura, quando compara, 

relaciona, antecipa, reflete, arrisca-se e vai aprendendo, criando pontes entre os 

saberes já existentes e os novos saberes.   

 Para Soares (2006a), letramento seria o exercício efetivo da escrita e a 

implicação das técnicas de ler ou escrever, a fim de atingir diferentes objetivos, 

como habilidades de ler para se informar, instruir-se e divertir-se, para ampliar os 

conhecimentos, para interpretar, inferir, para produzir diferentes gêneros textuais, 

para se emocionar. A autora enfatiza que letramento não é sinônimo de 

alfabetização, vai além de saber ler e escrever, representa um estado ou condição 

de quem, além destes saberes, cultiva e exerce as práticas sociais que usam a 

escrita. Nesse sentido, a autora defende que “[...] o ideal seria alfabetizar letrando, 

ou seja, ensinar a ler e a escrever no contexto das práticas sociais da leitura e da 

escrita, de modo que o indivíduo se tornasse, ao mesmo tempo, alfabetizado e 

letrado.” ( SOARES, 2006a, p.47) Nesta perspectiva,  letramento compreende o 

processo de ampliação dos conhecimentos necessários à função social da leitura e 

escrita na sociedade contemporânea.  
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 Weisz (BRASIL/MEC/PROFA-M2, 2000) considera que a alfabetização é uma 

parte pequena, mas importante de um processo muito maior, que é a aprendizagem 

da língua. Weisz afirma  também que  letramento é um conjunto muito mais amplo 

de conhecimentos que permite participar do universo letrado. De acordo com a 

autora, para participar do mundo de hoje é preciso ler e escrever bem, é preciso 

saber escrever a língua das classes dominantes.  Para que um aluno interaja de fato 

com a sociedade letrada é preciso estar alfabetizado e letrado, conhecer e dominar 

a escrita a partir de sua função social. Assim, pressupõe-se que ele apreenda 

conhecimentos e procedimentos, tanto para continuar aprendendo, quanto para 

colocá-los a serviço da resolução de problemas, desafios e precauções  cotidianas 

na sociedade em que vive,  adquirindo autonomia e ampliando  as possibilidades de 

atuar na sociedade  e acompanhar sua intensa evolução. Nesse sentido, 

concordamos com Rangel (2003), o letramento permite abordar e descrever a 

materialidade histórica e cultural da escrita e também da leitura.    

 

1.3  Letramento nas pesquisas nacionais: o que dizem os dados 

 

Em 1936 foi criado o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),  

iniciando-se  a produção de estatísticas sistemáticas e especializadas no Brasil. A 

utilização desses procedimentos vigora no país com a introdução de questões cada 

vez mais detalhadas nas pesquisas, “[...] mas, em razão das mudanças nas 

condições culturais, sociais e políticas do país e, em decorrência, nas definições de 

alfabetização, foram mudando também os critérios que permitem considerar uma 

pessoa analfabeta ou alfabetizada.” (MORTATTI, 2004, p. 18) 

As estatísticas, resultados de pesquisas, contribuem para compreender a 

evolução dos conceitos de analfabetismo e alfabetismo e os  conceitos de iletrado e 

letrado. As pesquisas também colaboram na busca de definição de letramento, pois 

aquelas que são realizadas para apresentar o índice de alfabetização buscam 

identificar o domínio ou não das técnicas de saber ler e escrever. Os indicadores 

dessas pesquisas apresentam índices de analfabetismo por cidade, região e país.  

De acordo com as pesquisas de Tfouni (2002), em países onde a escolarização 

básica é obrigatória e realmente universal,  a avaliação do nível de letramento se dá 
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sob outro olhar, não representa a ausência ou a não capacidade de ler e escrever 

(índice de alfabetização), mas, sim, o número de anos de escolaridade completos 

pelos indivíduos, cerca de 4 a 5 anos ou mais, como é o caso de alguns países de 

língua inglesa. Isso depende também do país e do momento histórico, sendo que o 

número de anos de escolaridade aumenta conforme aumentam as demandas sociais 

de leitura e escrita.  

O censo brasileiro de 2000 buscou identificar o índice de alfabetização e 

considerou alfabetizada a pessoa capaz de ler e escrever um bilhete simples. Assim, 

o indivíduo que aprendeu a ler e escrever, mas esqueceu, e também  o que  apenas 

assinava o próprio nome foram considerados analfabetos.  (IBGE/2000 apud 

FERRARI, 2002). Percebem-se mudanças na concepção de alfabetização, pois se 

objetivava verificar o uso social da leitura e da escrita, mesmo sendo apenas a 

leitura e escrita de um bilhete simples. Essa mudança sugere uma aproximação da 

concepção emergente de letramento. Já as pesquisas que se destinam a apresentar 

os índices de letramento, como faz o INAF, visam o domínio e uso social da leitura e 

da escrita, e nelas utilizam-se textos, com os respectivos portadores, em práticas 

sociais de leitura e escrita, e não práticas escolares.  

No caso de pesquisas referentes à busca de dados estatísticos sobre o 

letramento, é preciso compreender que letramento se busca avaliar e medir, 

definindo antes  a precisão do fenômeno. Outro problema é que critérios utilizar para 

tal medição.  

Essa dificuldade e impossibilidade devem-se ao fato de que o 
letramento cobre uma vasta gama de conhecimentos, 
habilidades, capacidades, valores, usos e funções sociais; o 
conceito de letramento envolve, portanto, sutilezas e 
complexidades difíceis de serem contempladas em uma única 
definição. Isso explica por que as definições de letramento 
diferenciam-se e até antagonizam-se e contradizem-se: cada 
definição baseia-se em uma dimensão de letramento que 
privilegia (SOARES, 2006a, p. 65-66). 

Para Soares (2006a), as pesquisas sobre letramento são realizadas, 

tradicionalmente, em contextos escolares e extraescolares. Compreender letramento 

e suas dimensões é compreendê-lo no contexto histórico, sociocultural e político de 

uma sociedade.   
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Vale destacar o conceito de analfabetismo funcional, antes de apresentar os 

dados de seu antônimo, o alfabetismo funcional, termo utilizado pelo INAF, para 

designar o nível de letramento da população brasileira.  De acordo com as pesquisas 

de Mortatti (2004), já apresentadas neste trabalho, no dicionário Houaiss de 1980, 

consta que analfabeto funcional é pessoa alfabetizada apenas para entender a área 

na qual trabalha,  a sua função, sendo completamente despreparada para entender 

textos ou problemas de outras áreas do saber, o que configura uma tecnização do 

conhecimento;  é antônimo de alfabetizado, que significa pessoa culta. Para o INAF 

(2007), o indivíduo considerado analfabeto funcional é aquele  que, mesmo sabendo 

ler e escrever, não possui as habilidades de leitura, escrita e cálculo necessárias 

para viabilizar seu desenvolvimento pessoal e profissional.  Paulo Freire, um dos 

primeiros a questionar a educação tradicional, considerada por ele educação 

bancária, põe em discussão a relação da escola com as práticas sociais de leitura e 

escrita de forma crítica, opondo-se assim, ao analfabetismo funcional, ou seja, 

aqueles que aprendem a ler e escrever, mas desarticulados das funções sociais 

(FREIRE, 2005a).  

Os critérios de classificação de alfabeto funcional utilizados pelo INAF se 

basearam na verificação de habilidades úteis e necessárias para uma inserção plena 

na sociedade, “[...] para que as pessoas possam ler jornais, realizar tarefas comuns 

a vários campos profissionais, defender seus direitos de consumidor etc.” (RIBEIRO, 

2004, p.16). O alfabetismo e o analfabetismo funcional são relativos, dependem das 

demandas de leitura e escrita colocadas pela sociedade. Na perspectiva do INAF, o 

letramento está relacionado à capacidade de uso da leitura e escrita pelo indivíduo 

na sociedade,  critério que fundamenta a classificação de alfabetismo ou 

analfabetismo funcional. 

Para  Ribeiro et alii (2003, p. 68), 

[...] a pesquisa sobre alfabetismo funcional do Brasil revela um 
país  onde  a cultura letrada está amplamente disseminada, 
mas de forma muito desigual. Da população alfabetizada, um 
contingente significativo utiliza as habilidades de leitura e 
escrita em contextos restritos [...]    

Ampliar o uso social da leitura e escrita, ou seja, do letramento,  pelo 

indivíduo é uma das funções da escola e dos respectivos sistemas de ensino, como 

enfatizam os autores acima citados. 
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De acordo com os dados do censo 2000, Ferraro (2002) estabelece três 

níveis de letramento: nível 1 – compreende aqueles que tenham declarado ter de um 

a três anos de escolaridade, superando a barreira do analfabetismo, tendo o mínimo 

do mínimo: saber ler e escrever um bilhete simples, sendo improvável a reversão ao 

analfabetismo; nível 2- são todos aqueles que tenham concluído a 4ª série e que não 

tenham ultrapassado a 7ª série do Ensino Fundamental. Representa o alcance do 

domínio mínimo da leitura, escrita e do cálculo. Nível considerado mínimo da 

operação funcional; nível 3 – todo aquele que tenha concluído o Ensino 

Fundamental e parte do Ensino Médio. Seria realizar o mínimo constitucional, tendo 

em vista que, pela Constituição Federal de 1988, cabe ao Estado oferecer e 

financiar o Ensino Fundamental, como direito subjetivo do cidadão, sem, contudo, 

coibir a  oferta do ensino pela rede privada.  

 De certa forma, os resultados das pesquisas realizadas pelo INAF (2007) 

desde 2001 contrapõem-se à perspectiva de Ferraro (2002), ao diferenciar os níveis 

de letramento, não pelo número de séries concluídas, como faz o autor, mas pelo 

desenvolvimento apresentado em pesquisas que têm como foco a leitura de textos 

socialmente reconhecidos, realizadas por meio de testes.  Alfabetismo é o termo 

utilizado pelo INAF (2007) para demonstrar o desenvolvimento dos indivíduos em 

relação ao letramento, o conhecimento em relação à leitura e escrita em seu aspecto 

mais tradicional, ou seja, estado ou condição dos que possuem instrução primária, 

que já são alfabetizados.  O público alvo das pesquisas é o brasileiro de 15 a 64 

anos de idade. Os dados do INAF, de 2001 a 2005, foram publicados em 2007 pelo 

Instituto Paulo Montenegro e apresentam um aumento da escolaridade da 

população nesse período, porém isso não reflete na mesma proporção em termos de 

alfabetismo (BRASIL/INAF,2007).  

O INAF (2007) segmenta os brasileiros em quatro níveis, de acordo com suas 

habilidades de leitura e escrita: analfabetismo, alfabetismo rudimentar, alfabetismo 

básico e alfabetismo pleno.  

 O analfabeto corresponde aos que não conseguem realizar tarefas simples, 

que envolvam a decodificação de palavras e frases. Nível em que se encontrava 8% 

da população brasileira em 2005. 
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 O alfabetismo rudimentar corresponde à capacidade de localizar informações 

explícitas em textos curtos, num anúncio ou pequena carta. Nesse nível de 

letramento, encontravam-se, no mesmo período (2005), 30% dos brasileiros. Um 

número expressivo se levarmos em consideração que nos últimos anos tem-se 

ampliado significativamente o acesso à escolarização.  

O alfabetismo básico corresponde à capacidade do indivíduo de localizar 

informações em textos mais extensos, podendo realizar pequenas inferências. Eram 

36% dos brasileiros nesse nível de letramento em 2005. 

Por fim, o alfabetismo pleno, que corresponde à capacidade do indivíduo de 

ler textos longos, localizar informações de acordo com o estabelecido, orientar-se 

pelos subtítulos, relacionar partes de um texto, comparar dois textos, realizar 

inferências e sínteses, ou seja, habilidades de utilizar, com autonomia,  diversos 

tipos de textos socialmente reconhecidos.  Infelizmente, nesse nível de letramento, 

em 2005, encontravam-se apenas 26% dos brasileiros.  A partir da constatação do 

INAF, apenas um em cada quatro brasileiros é considerado alfabeto pleno, ou seja, 

letrado plenamente. Índice alarmante ao considerar que já estamos na primeira 

década do novo milênio, inseridos no mundo da leitura, da escrita e da tecnologia 

avançada.  

Os dados do letramento apresentados pelo INAF, referentes a 2005, nos 

reportam a uma reflexão sobre a importância de políticas educacionais articuladas 

às políticas sociais em prol dos brasileiros, para  que se possa chegar ao esperado, 

em termos de escolaridade e de nível de letramento, ou seja, o letramento pleno. 

Questiona-se, assim, a permanência e a aprendizagem dos alunos na escola. São 

fatores econômicos, políticos, sociais, de investimentos em formação e capacitação 

de professores, de currículo, de estrutura das escolas, de valorização financeira, de 

reconhecimento social pela profissão, de envolvimento dos pais e da sociedade de 

modo geral, para superar tais problemas e ver a educação não como redentora, mas 

como um dos principais caminhos para a inserção social. O indivíduo considerado 

alfabeto rudimentar, perante uma sociedade cada vez mais letrada e informatizada, 

acaba sendo dependente de outras pessoas mais letradas, cuja sujeição acaba 

trazendo grandes limitações sociais,  principalmente no mercado de trabalho.  
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Nesse sentido, analisar os pontos de partida da escolarização nas séries 

iniciais do Ensino Fundamental se faz necessário, para que se possa visualizar 

como os professores têm atuado nesse processo,  qual a formação que os alunos 

têm recebido. Isso em se tratando daqueles que continuam na escola pelo menos 

até a conclusão da Educação Básica, o que infelizmente ainda não ocorre 

totalmente.  Não é objeto deste trabalho discutir as questões de evasão e 

repetência, mas, sim, de analisar a dimensão de letramento implícito na Matriz de 

Língua Portuguesa. Para realizar tal análise, é preciso fazer uma retrospectiva sobre 

as políticas públicas, em especial as políticas educacionais, na reelaboração do 

currículo a partir de 2003, quando se iniciou uma nova estrutura e 

redimensionamento pedagógico  na educação do  Estado de Goiás.  

 

 

1.4  Proposta de elaboração das Matrizes Curriculares da Secretaria de Estado 

da Educação de Goiás: ênfase ou marginalização do  letramento?   

  

O censo (BRASIL/IBGE, 2000) e o INAF(2007) trazem um diagnóstico da 

situação educacional do país, e um dos objetivos principais de tais pesquisas é 

subsidiar as tomadas de decisões em prol de melhorias. Caso contrário,  seriam 

apenas dados para efeito de críticas ao sistema de ensino. Se os dados são 

utilizados como diagnóstico pelas políticas educacionais, as pesquisas cumprem 

assim um papel significativo. No caso da educação, um serviço social em prol de 

todos os cidadãos, não apenas de uma minoria privilegiada. Buscar possíveis 

soluções para a melhoria do ensino, especialmente para as primeiras séries,  é  

obrigatório a todos os sistemas de ensino do país, tendo em vista o cumprimento da 

Constituição Federal de 1988 e da atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional  nº 9.394, de 1996.  Nessa busca, as secretaria estaduais e municipais de 

educação criam mecanismos para atingir os objetivos legais, políticos e ideológicos, 

criando ou recriando projetos e buscando parcerias.  

 De 2003 a 2007 a Secretaria de Estado da Educação de Goiás manteve 

parceria com o Instituto Ayrton Senna. Pode-se dizer que essa parceria influenciou 
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na elaboração das atuais Matrizes Curriculares do estado, principalmente com a 

implantação do Projeto Acelera Goiás, cujo objetivo é minimizar a distorção 

idade/série, em obediência ao art. 24 da LDB/1996. O Projeto Acelera Goiás tem 

uma proposta pedagógica e de acompanhamento sistematizado nas salas de aula, 

com alunos com domínio da base alfabética, porém em defasagem escolar. 

 Com a implantação do Projeto Acelera Goiás, objetivava-se o avanço da 

aprendizagem e a mudança de série dos alunos defasados em até quatro anos no 

processo de escolarização.  Em 2001 e 2002, em parceria com o mesmo Instituto, a 

Secretaria implantou outro programa, o “Se Liga Goiás”, cujo foco era alfabetizar os 

alunos com defasagem escolar. A meta era alfabetizar 95% dos alunos de cada 

turma atendida pelo projeto. A Secretaria adotou o material didático-pedagógico do 

instituto parceiro  - Cadernos de Atividades -  para alfabetizar os alunos, pois havia a 

necessidade de estabelecer uma programação detalhada de conteúdos a serem 

trabalhados em todas as etapas, garantindo, assim, o gerenciamento do programa.  

Nessas atividades fica explícito o que vigora na administração gerencialista: 

propor, assessorar, acompanhar e cobrar resultados. Uma proposta que visa ao 

resultado qualificado, de acordo com as perspectivas do programa, e, 

principalmente, quantificado. As avaliações, principalmente diagnósticas, são 

previstas durante todo o processo, mas  também as seletivas, relacionadas ao 

avanço dos alunos em relação à aprendizagem dos conteúdos. Estas em última 

estância, de acordo com as diretrizes para avaliação do sistema de ensino. 

Entretanto, a filosofia do Projeto preconizava avaliações externas, a serem 

realizadas por instituições renomadas. O documento não apresenta, mas as 

avaliações externas, com vistas a quantificar o rendimento dos alunos, foram 

realizadas pelo Instituto Carlos Chagas.  

Na vigência da parceria, a Coordenação do Ensino Fundamental da 

Secretaria e respectiva equipe pedagógica foram criando, gradativamente,  uma 

matriz curricular, partindo da primeira,   até completar as cinco séries iniciais. A ideia 

era organizar as denominadas Matrizes de Habilidades para todo o Ensino 

Fundamental.  

Os dados das pesquisas nacionais sobre os resultados do processo de 

alfabetização no país e em Goiás eram (são) críticos, não ultrapassando setenta por 
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cento de aprovação dos alunos matriculados, conforme documentos apresentados 

pela Secretaria (SEE, 2003). E esses dados foram o ponto de partida para 

mudanças no assessoramento e acompanhamento do ensino em Goiás, com vistas 

a combater a cultura da repetência nas séries iniciais. Criou-se, assim,  o Projeto 

Aprender. (Caderno 1 - Projeto Aprender, SEE, 2004). Isso sem levar em 

consideração o índice de alunos aprovados, mas  apresentando defasagem em 

relação à alfabetização, o que acarreta dificuldades nas séries subsequentes do 

Ensino Fundamental, com muitos alunos desconhecendo a base alfabética.  

Constatou-se que 30% dos alunos eram reprovados e muitos outros 

aprovados sem conhecimentos suficientes para frequentarem as séries seguintes, 

ou seja, não utilizavam, na escola e socialmente, leitura e escrita coerentes com a 

idade. Essa realidade é um desafio para qualquer sistema de ensino. Neste sentido, 

diagnosticado o problema, são necessárias ações urgentes e eficazes que alterem 

tal realidade educacional. 

No Plano Nacional de Educação (PNE) de 2001, uma de suas diretrizes foi a  

ampliação, de oito para nove anos,  da duração do Ensino Fundamental obrigatório, 

com início aos seis anos de idade, à medida que fosse sendo universalizado o 

atendimento na faixa de sete a quatorze anos (PNE). No Plano Estadual de 

Educação de Goiás (PEE-GO) de 2003, estabeleceu-se um prazo de cinco anos 

para universalizar o atendimento escolar das crianças de 6 a 14 anos e, ainda, 

daquelas que não foram atendidas na idade própria, garantindo-lhes condições 

adequadas para a aprendizagem e para a permanência na escola até a conclusão 

do Ensino Fundamental (PNE). De acordo com o PEE, a expansão dessa etapa do 

ensino deveria efetivar-se até o ano de 2008, além do atendimento das crianças com 

defasagem idade/ano escolar, possibilitando a aceleração de estudos para alunos 

com atraso escolar. A fim de atender tal diretriz do PEE, a Secretaria  elaborou a 

proposta de ampliação da referida etapa de ensino.  

 Com a proposta de ampliação do Ensino Fundamental, de acordo com o 

parecer do Conselho Estadual de Educação (CEE, 2004), fez-se necessário 

estabelecer condições de funcionalidade, a serem oferecidas pela Seduc às escolas, 

para a implantação do Projeto. Dentre outras condições, destacam-se: a) sistemática 

de acompanhamento do processo ensino-aprendizagem; b) definição das 

expectativas de aprendizagem a serem alcançadas pelos alunos em cada ano 
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escolar ou período; c) material didático-pedagógico; d) publicações de literatura 

infantil; e) acervo bibliográfico sobre alfabetização; f) material de consumo para 

formação de ambiente alfabetizador. Assim, a proposta da Seduc, considerada “bem 

concebida”, pelo Conselho Estadual de Educação, mereceu, por parte dele, 

acolhimento e aprovação, com perspectivas de acompanhamento e avaliação.    

          Analisando o relatório do Conselho no que se refere à proposta pedagógica da 

Secretaria, aparece explicitamente a preocupação com uma proposta de 

alfabetização para além do mecanicismo, da decodificação de sílabas e palavras, da 

simplificação de destreza na escrita. Assim, o Conselho Estadual de Educação 

endossa a ampliação do escopo.  

A ampliação do Ensino Fundamental (de oito para nove anos) do Sistema de 

Ensino do Estado de Goiás foi aprovada e publicada na forma da Resolução CEE  n. 

186 de 7 de julho de 2004 (CEE, 2004). E as crianças de seis anos de idade 

passaram a ter direito à matrícula na rede pública, haja vista que na rede privada  há 

muito  se oferecia essa etapa de ensino,  até mesmo a crianças com menos idade.  

Dessa forma, a partir de 2004, o período de alfabetização passou a ter dois anos de 

duração, correspondentes às duas primeiras séries do Ensino Fundamental.   

De 2004 a 2006, a proposta era ampliar o atendimento, gradativamente, por 

série, em parceria com os municípios, para o acompanhamento sistemático de todas 

as séries do Ensino Fundamental. Em 2007 a  Secretaria de Estado da Educação se 

desvinculou do Instituto Ayrton Senna, quando foi implantado o Projeto 

Aprendizagem, substituto do Projeto Aprender. Algumas adaptações foram feitas na 

fase transitória dos projetos, como slogan, (re)estruturação na diagramação, do 

enunciado que, antes, eram Matrizes de Habilidades, agora, Expectativas de 

Aprendizagem, sendo estas patenteadas pela Seduc-GO. A nova denominação, 

todavia, não propiciou mudanças significativas. Tais Matrizes serão objeto de análise 

nos próximos capítulos. Com essas medidas a Secretaria pretendia diminuir 

significativamente os índices de analfabetismo em Goiás, estendendo o 

direcionamento e acompanhamento até o nono ano. Nota-se, assim, que a política 

gerencial do Instituto permanece nas políticas da Secretaria de Educação. Houve a 

desvinculação do Programa, mas permaneceu sua filosofia. Ou seja, a concepção 

de direcionar, acompanhar a concretização da proposta e depois avaliar os 
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resultados9, para, por fim, compará-los com os objetivos traçados. É uma forma 

burocrática, técnica, que trata o professor como mero repassador de informações 

previamente estruturadas, com expectativas únicas, em períodos pré-determinados, 

para todos os alunos, independente da realidade cultural, socioeconômica e de 

conhecimentos prévios sobre o uso social da leitura e da escrita desses alunos. Do 

professor, é retirada a autonomia de realizar um planejamento de acordo com as 

necessidades dos alunos. Sua concepção didático-pedagógica,  na perspectiva dos 

programas citados, é “abafada” perante a tarefa de cumprir os planejamentos 

preestabelecidos.  

Nas primeiras Matrizes da Rede de Acompanhamento das Primeiras Séries, 

os professores recebiam o Fluxo das Aulas10 (anexo 1). São planejamentos com 

direcionamento até mesmo das páginas do material didático-pedagógico dos 

programas (Acelera e Se Liga). Ao professor cabia apenas executá-los.  

Com as mudanças no processo de elaboração  das Matrizes e, depois, o fim 

da parceria com o Instituto Ayrton Senna, foi retirado das escolas o Fluxo das Aulas. 

Apenas as Matrizes continuaram a direcionar o trabalho dos professores. A 

concepção é que elas deveriam ser o fio condutor da aprendizagem dos alunos, ou 

seja, elas direcionam o que os alunos devem aprender durante o processo de 

escolarização, cabendo, portanto, ao professor realizar o trabalho didático-

pedagógico, para atender às expectativas de aprendizagem propostas no 

documento curricular. O direcionamento sobre o que o aluno deve aprender é único 

para todo o Estado de Goiás. Os alunos são considerados iguais. A expectativa é de 

que todos alcancem os objetivos durante o ano letivo, independentemente dos 

pontos de partida diferenciados.  

O exercício profissional do professor, com autonomia, reflexividade 

(PIMENTA, 2002), alicerçado profissionalmente, conhecendo a heterogeneidade dos 

alunos, a diversidade, a finalidade cultural e sociopolítica da educação, tão divulgada 

nos cursos de formação inicial e continuada, acaba ficando restrito, tendo em vista 

que o processo culmina com uma avaliação externa.  

                                                           
9
 A avaliação organizada pela Seduc para avaliar o desenvolvimento dos alunos com base na 

proposta curricular, disseminada pelas matrizes, é  a Provinha Goiás, realizada no terceiro ano do 
Ensino Fundamental. As demais avaliações, Provinha Brasil e Prova Brasil, são organizadas pelo 
Ministério da Educação. 
10

 O Fluxo era o planejamento, aula a  aula, do que deveria ser ensinado. 
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O percurso das Matrizes, de primeiro ao quinto anos, pode ser dividido em 

dois momentos. O primeiro, contribuiu com a filosofia de direcionar, acompanhar e 

avaliar, com proposta extremamente fechada, sem espaço para o professor. Este,   

transformado em técnico, em executor de tarefas. No segundo momento, após 2008, 

já desvinculada oficialmente dos programas e assessorias do Instituto Ayrton Senna, 

a própria equipe da Seduc assumiu a reformulação e o acompanhamento da 

proposta curricular, cuja estrutura estava em vigor até o final de 2010, recorte 

temporal desta pesquisa. Muito se encontra da filosofia anterior na nova proposta: 

nortear, acompanhar através de fichas - conhecidas como Sistemáticas de 

Acompanhamento -, respondidas mensalmente pelos professores e coordenadores e 

enviadas às subsecretarias regionais. Esses órgãos sintetizam os dados e repassam 

uma planilha-síntese à coordenação do Ensino Fundamental da Seduc. Os dados 

são lançados, via internet, no Sistema de Acompanhamento da Secretaria. Forma 

considerada moderna de acompanhar e avaliar a distância se os professores estão 

alcançando os objetivos “previstos” no processo ensino-aprendizagem. E existe 

ainda o processo de avaliação externa: Provinha Brasil (2º ano), Provinha Goiás (3º 

ano) e Prova Brasil (5º ano). Ou seja, evidencia-se, desta forma, a existência do 

sistema burocrático-gerencialista  dentro da escola. 

O processo de reorientação curricular, a construção das Matrizes Curriculares 

para todo o Ensino Fundamental, com vistas aos objetivos e às habilidades que os 

alunos deveriam desenvolver, foram  sendo realizadas, gradativamente, pela equipe 

da própria Secretaria, em parceria com os professores da rede estadual de ensino, 

contando com assessoria da Universidades Federal de Goiás, Pontifícia 

Universidade Católica,   Universidade Estadual de Goiás e  Centro de Estudos e 

Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária – Cenpec11. Atualmente as 

Matrizes estão sendo avaliadas e norteiam todo o processo de ensino-aprendizagem 

das escolas goianas. 

 A proposta da Seduc era promover ações com vistas a superar  problemas, 

como a repetência, e garantir o sucesso escolar dos alunos. Dessa forma, a 

Secretaria de Estado da Educação previa uma mudança radical na alfabetização 

oferecida por sua rede de ensino, cujo foco era/é o professor e o aluno,  este, com 

                                                           
11

 Na elaboração das Matrizes, de primeiro ao quinto ano, não houve a participação dos professores, 
apenas da equipe técnica da Seduc.  
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maior oportunidade de aprendizagem.  Organizou, portanto, um material didático-

pedagógico, que foi divulgado a todas as subsecretarias e escolas: os Cadernos  do 

Projeto Aprender. 

Quanto ao professor, o foco é a formação continuada, com o objetivo de 

prepará-lo para atender a proposta das Matrizes. Os encontros de formação visam 

orientá-los na elaboração de seus planejamentos, para, dentro de sua restrita 

autonomia, proporcionarem aprendizado aos alunos, dentro do esperado, ou seja, 

das expectativas esperadas e listadas no documento curricular. Quanto ao aluno, o 

foco é a aprendizagem do que é proposto nas Matrizes, restringindo, assim o 

espaço, na proposta curricular da escola, para as questões locais, o contexto dos 

alunos. Nesse sentido, de acordo com Veiga (1998), é necessário perguntar: que 

espaço tem o projeto político-pedagógico da escola? Que autonomia a escola tem? 

E o professor? E o aluno? 

 

Nosso trabalho é uma pesquisa de análise de conteúdo, avaliativa. Parte do 

princípio que, até o momento, no que se refere à primeira fase do Ensino 

Fundamental, é pioneira, como foi mencionado no início deste documento. Tem 

também o interesse em colaborar com o sistema de ensino do Estado de Goiás, 

apresentando uma avaliação, um olhar científico à proposta curricular, 

principalmente no que se refere ao letramento contido nas Matrizes de Língua 

Portuguesa, mas também  às implicações dessa proposta na prática docente.  

No Caderno de texto 1, não foi possível perceber, explicitamente,  o conceito 

de letramento, o que ocorre também com o conceito de linguística, de discurso e de 

texto. Ou seja,  é possível perceber os conceitos, mas implicitamente, com um olhar 

atento, com base em pesquisas direcionadas para esse fim.  

A Seduc colocou como desafio aos professores e coordenadores o 

investimento na assessoria em serviço. Para atingir o objetivo, proporcionou 

formação em rede para coordenadores pedagógicos das subsecretarias e das 

escolas, investimentos em kits de livros literários, assessoramento pedagógico, 

encontros para estudo e reflexão, definição de “[...] objetivos de aprendizagem claros 

e coerentes com as possibilidades reais dos alunos.” (SEDUC,  2004, p. 10). 
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O termo de compromisso firmado pela Seduc com os municípios tinha por fim 

estabelecer parcerias para a implementação do Projeto Aprender – garantia de 

aprendizagem, título adotado pela Secretaria,   com acompanhamento específico às 

séries iniciais do Ensino Fundamental. O projeto foi  a ação didático-pedagógica 

para a ampliação da referida etapa de ensino.  Nos termos da parceria, uma das 

obrigações da Secretaria era oferecer material pedagógico aos municípios parceiros. 

Assim, desde os primeiros Cadernos de Textos e Atividades (2004) até as atuais 

Matrizes Curriculares, todos passaram a fazer parte das escolas municipais que 

aderiram à proposta. A maioria dos municípios goianos firmou a parceria, ou seja, o 

currículo proposto pela Secretaria Estadual chegou à maioria das escolas estaduais 

e municipais de Goiás.  Analisar essa proposta é conhecer os pressupostos 

ideológicos, culturais e sociais da formação dos cidadãos goianos.  

Em documento repassado às subsecretarias pela Secretaria de Educação 

estabelece que, na política de alfabetização do Estado de Goiás, destacam-se as 

seguintes ações:  

 Instituição de critérios de designação de professores para 
as turmas de 1ª série; 

 adoção de acompanhamento sistemático de leitura; 

 avaliações sistemáticas durante o processo; 

 acompanhamento diário de frequência de professores e 
alunos, com consolidações mensais nas turmas, nas escolas, 
nas subsecretarias e na secretaria, com o objetivo de garantir  
o cumprimento dos 200 dias letivos (LDB 9.394/96) e assim 
ampliar as possibilidades de aprendizagem dos alunos; 

 registro sistemático de todos os processos de 
acompanhamento; 

 avaliação externa dos alunos da 1ª série ao final do ano 
letivo; 

 meta de 95% dos alunos alfabetizados ao final da 1ª série.   
 

São ações fundamentadas numa política burocrática-gerencial, voltadas 

claramente para os resultados do processo ensino-aprendizagem, com a 

preocupação em fiscalizar as ações durante o processo. Nota-se que a concepção 

de educação que emerge dessa proposta continua vendo no professor um técnico, 

cumpridor de tarefas impostas, submetido a avaliações externas para medir, 

quantificar o resultado de seu trabalho. Também não se percebe nessa política a 
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preocupação com a bagagem cultural e letrada das crianças das séries iniciais, ao 

tratar todos os alunos como iguais, pois    

alguns, os de origem social superior, terão certamente mais 
facilidade que os outros, pois já adquiriram parte deste 
ensinamento em casa. Existiria uma aproximação e uma 
similaridade entre a cultura escolar e a cultura dos grupos 
sociais dominantes, pois estes há muitas gerações acumulam 
conhecimentos disponibilizados pela escola. Neste sentido, o 
sistema de ensino que trata todos igualmente, cobrando de 
todos os que só alguns detêm (a familiaridade com a cultura 
culta), não leva em consideração as diferenças de base 
determinadas pelas desigualdades de origem social (SETTON, 
2008, p. 50). 
 

 Setton (2008), em suas pesquisas sobre Bourdieu, reitera as denúncias do 

sociólogo francês quanto ao descompasso da educação entre a violência simbólica 

causada pela competência cultural exigida e promovida pela escola e a competência 

cultural dos alunos. Assim, os alunos que chegam à escola com uma bagagem 

cultural por ela aceita e reconhecida, em termos de uso social da leitura e escrita, 

atendem às perspectivas do sistema de ensino. Já aqueles que têm restritas 

oportunidades, em família, ou na Educação Infantil, de participar de momentos de 

tais práticas sociais, tendem a ver a alfabetização como algo distante e de pouco 

significado para sua vida.   

Outro aspecto da política educacional do Estado de Goiás refere-se ao 

professor alfabetizador. Pressupõe-se que o profissional alfabetize todos os alunos, 

entretanto, é preciso considerar suas condições de trabalho, sua formação, a 

heterogeneidade cultural relacionada à leitura, à escrita e ao letramento dos alunos. 

A formação inicial e continuada para atuar nessa fase de ensino, além da concepção 

de alfabetização, é outro fator a ser considerado, pois na política da Seduc a 

formação inicial para os professores em serviço se deu na forma de licenciaturas, 

não em pedagogia. Isso, atentos à legislação nacional: LDB (9.394/1996) e  PNE 

(2001), no que se refere ao processo de municipalização. Conforme essas diretrizes, 

a educação infantil é de total responsabilidade dos sistemas municipais de 

educação. Todavia, o ensino fundamental é de responsabilidade de estados e 

municípios. Assim, gradativamente, os últimos devem assumir também a primeira 

fase do ensino fundamental. Fato que influencia a formação dos professores dos 

sistemas de ensino. 
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Com a interiorização da Universidade Estadual de Goiás (UEG), por meio dos 

projetos especiais para formação de professores em serviço - Licenciaturas 

Parceladas - um número expressivo de professores cursou ensino superior. No 

entanto, mesmo aqueles que fizeram pedagogia, em especial os da rede municipal, 

não tiveram formação específica para o processo de alfabetização. Expressiva 

maioria de professores participou de projetos que não contemplavam a educação 

infantil, somente o ensino de primeiro ao quinto anos e, especialmente, a formação 

para a gestão escolar. Esse processo reforçou a defasagem de professores 

alfabetizadores nas redes estadual e municipal.  Cobra-se, pois,  a função de 

alfabetizar a um profissional que não participou de formação específica para tal 

finalidade, especialmente de nível superior.   

 Para a fundamentação do trabalho da escola e do professor, porém, a 

Secretaria de Estado da Educação de Goiás adota procedimentos didáticos 

inspirados nos Parâmetros Curriculares Nacionais, no aprender a aprender, visão 

escolanovista, neoliberal de educação e na reflexão-ação-reflexão. Assim, organizou 

os primeiros cadernos de orientação para a formação de técnicos pedagógicos da 

Secretaria e subsecretarias, especialmente para professores alfabetizadores.  

O Caderno de Textos 1  é o que poderia se chamar de uma coletânea de 

textos. Está estruturado de forma fragmentada, com uma junção de resenhas e 

resumos de textos adaptados para estudo, não como um documento articulado 

sobre o Projeto Aprender. Poderia ou deveria apresentar suas diretrizes de forma 

clara, coesa e fundamentada teoricamente, demonstrando, assim, a base teórica e 

filosófica em que se fundamenta a proposta.  Nesse Caderno, que traz o resultado 

de estudos de textos, não se percebe a preocupação com o uso social da linguagem 

de forma ampla.  Dessa forma, a preocupação sobre o letramento para a formação 

do professor ficou apenas subentendida, dificultando a identificação da concepção, 

podendo passar despercebida, em primeira instância.  Nota no documento que a 

concepção de formação de homem e de sociedade tende a reproduzir o sistema 

vigente, isto é, o neoliberal.  

 O Caderno de Atividades 1 traz uma coletânea de oficinas, sugestões de 

atividades a serem realizadas no processo de alfabetização. Demonstra maior 

preocupação com a diversidade textual. Contém sugestões que são subsídios para 

os professores no que se refere à escrita de nomes próprios, do alfabeto e de 

palavras–chave, uma coletânea de poemas e letras  de música.  
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 Já o Caderno de Atividades 2 é uma coletânea de sugestões de atividades 

(oficinas)  que visam a leitura e escrita de textos escolares e extraescolares. São 

narrativas à vista de gravuras, leitura de imagens, reconto coletivo de narrativas, 

histórias em quadrinhos, cartas, bilhetes, receitas, convites, listas de palavras, 

manuseio de jornais, anúncios, poesias, relatórios, reflexões sobre normas 

ortográficas. Nesse Caderno, percebe-se a preocupação com a diversidade textual, 

com a produção de textos a partir de livros de imagens, reconto de narrativas, leitura 

de imagens, normas ortográficas, etc., e também as práticas sociais de leitura e 

escrita, como listas, convites, bilhetes, cartas, manuseio de jornais, anúncios e 

receitas. É possível, pois, reconhecer no documento diretrizes de prática escolar 

voltadas  para o letramento, ao propor que se leve para a sala de aula uma grande 

diversidade de textos. Apesar disso, falta uma fundamentação teórica a priori, o que 

deveria ocorrer a partir do conteúdo do Caderno de Textos 1.  

 Pressupondo-se que os Cadernos tivessem como objetivo subsidiar os 

professores e coordenadores pedagógicos das escolas, a falta de discussão clara 

sobre o letramento e um trabalho didático-pedagógico que considerasse o uso social 

da leitura e da escrita, abriu lacunas para os textos serem utilizados como objeto de 

interpretação, fechados em si mesmos. E o letramento, que emerge a partir de tal 

prática, não atende às necessidades de uma formação que subsidie o indivíduo na 

vida particular e social, de forma consciente, crítica e ao mesmo tempo preparando-o 

para continuar aprendendo, ou seja, aprender a aprender.  

A ampliação dos estudos é imprescindível num momento de mudança, pois “a 

formação permanente das educadoras, que implica a reflexão crítica sobre a prática, 

se funda exatamente nesta dialeticidade entre prática e  teoria” (FREIRE, 2005b, p. 

112). Se os Cadernos foram elaborados com a finalidade de formação continuada,  

qual foi o espaço para estudo e discussão sobre letramento? Não foi possível 

percebê-lo durante nossas pesquisas. O que se constatou foi que apenas em 2008 a 

Seduc publicou um texto (GOIÁS/SEDUC/COEF, 2008) sobre letramento. 

 De acordo com a coordenação do Ensino Fundamental, em atenção às 

diretrizes legais, ao direito subjetivo da criança e adolescente a uma escolarização  

de qualidade e aos anseios da escola em atender às demandas,  a Secretaria adota 

o slogan: Educação: universalização de oportunidades.  
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De acordo com a coordenadora,  o objetivo era 

 [...] qualificar a aprendizagem dos estudantes do 1º ao 9º 
anos da rede pública tendo como parâmetro as avaliações 
oficiais para que o desempenho médio de nossos estudantes 
seja superior à média nacional, num esforço conjunto para que 
os índices de evasão e repetência caiam consideravelmente. A 
ênfase na linguagem oral e escrita, na matemática e nas 
ciências humanas constitui o fio condutor e norteador das 
demais metas estabelecidas para o ensino fundamental de 
nove anos. (VASCONCELOS, 2009, p. 40). (Grifo nosso)  

Vê-se, a partir da citação textual anterior, que a Secretaria de Estado da 

Educação deixa explícita a intenção de galgar degraus na escalada  nacional em 

relação aos índices de aproveitamento dos alunos do Ensino Fundamental.  

No que se refere a  alfabetização e letramento, no documento  Alfabetização 

e Letramento na Política Educacional do Estado de Goiás (GOIÁS/SEDUC/COEF, 

2008), destacam-se a idade das crianças para ingresso no Ensino Fundamental -

seis anos - 12 e o Ambiente Alfabetizador. Para tanto, segundo Vasconcelos (2009, 

p. 42),  

[...] é preciso que a escola, em particular, o professor 
responsável, promovam uma ambiência que propicie 
aprendizagem mais significativa  para seus educandos. Por 
meio de atividades focadas no letramento, as crianças devem 
ser estimuladas a participar da organização da sala, 
construindo esse espaço, de forma colaborativa com o 
professor [...]   

Assim, proporcionam-se  “[...] situações letradas e integradas às experiências 

cotidianas das crianças [...]” (SEDUC, 2008, p. 14 apud VASCONCELOS, 2009, 

p.42). Esse texto, de 2008, publicado pela Seduc, traz explícita a preocupação com 

o letramento na Matriz Curricular, mas, de forma geral, sem aprofundar-se nos 

conceitos e dimensões do letramento, porém é um texto de 2008 e as Matrizes 

Curriculares foram elaboradas a partir de 2003 e foram gradativas, com base na 

proposta de acompanhamento das primeiras séries. Nos primeiros Cadernos, 

publicados em 2003 e reeditados em 2004,  apresentados anteriormente, não havia 

menção, explícita, ao letramento. Então, questiona-se qual a concepção de 

letramento  contida na Matriz, tendo em vista que está implícita, requerendo um 

                                                           
12

 De acordo com a Lei 11.274/2006 
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olhar atento.  Os primeiros estudos e menções claras sobre letramento foram 

publicados pela Seduc cinco anos após a disseminação das primeiras matrizes. 

O texto Alfabetização e Letramento na Política Educacional do Estado de 

Goiás  (SEDUC, 2008, p. 15) direciona  a organização  do espaço de aprendizagem, 

instigando à leitura e escrita e  com destaque para as  seguintes atividades, dentre 

outras:  

 roda de leitura: deixar à disposição das  crianças: 
livros de diferentes gêneros, revistas, jornais, 
suplementos, gibis, enciclopédia, etc.; 

 recontos; 

 jogos de escrita - jogos gráficos como caça-palavras, 
cruzadinhas, letras móveis, dominó de letras, caixinha 
de letras, etc; 

 receitas culinárias; 

 regras de jogos; 

 textos impressos em embalagens; 

 cartazes. (grifo nosso) 
 

Como observamos no excerto, é preciso questionar: ter acesso apenas à 

diversidade de textos sem, contudo, fazer uso de práticas sociais de leitura  e escrita 

proporciona o letramento? Um dos aspectos para a ampliação do letramento  

relaciona-se ao trabalho que envolve a escrita e a leitura, tanto no aspecto escolar 

quanto no extraescolar. Deixar à disposição dos alunos somente a diversidade de 

textos, e o professor  não  realizar um trabalho didático-pedagógico que vislumbre o 

uso efetivo da linguagem socialmente, a escola estará se utilizando de práticas que 

favorecem o analfabetismo funcional. Questão preocupante, pois, de acordo com a 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNDE), em 2009 ainda havia 20,3% 

de brasileiros13 acima de 15 anos considerados analfabetos funcionais. O critério 

para tal seleção foi o número de pessoas com menos de quatro anos de 

escolaridade. Ou seja, em cada cinco brasileiros, um é considerado analfabeto 

funcional. 

De acordo com a Seduc (2008), as Matrizes Curriculares foram criadas para 

subsidiar os professores e coordenadores no planejamento do ano letivo. Levando 

em conta as especificidades do projeto político-pedagógico de cada unidade escolar, 

o grau de aprendizagem atingido pelos alunos, a ênfase nas atividades de leitura e 

                                                           
13

 Acesso em: http://www.noticias.uol.com.br/pnde2010.ultimasnoticias-8/9/2010,  

http://www.noticias.uol.com.br/pnde2010.ultimasnoticias-8/9/2010
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escrita, no respeito à cultura local e juvenil e nos resultados das avaliações.  “[...] as 

matrizes curriculares  para o ensino fundamental são um importante instrumento 

institucional na busca da qualidade efetiva do processo de ensino aprendizagem nas 

escolas goianas”  (SEDUC, 2009b, p. 43).   E um dos princípios que fundamenta a 

elaboração das Matrizes  é o direcionamento do trabalho dos professores no que se 

refere ao currículo.  

Por considerar que as Matrizes foram criadas para nortear o que os alunos 

devem aprender e, consequentemente, o que os professores devem ensinar, o 

espaço no projeto político-pedagógico da escola para atendimento das 

especificidades, das demandas dos alunos, quanto ao aspecto local, é restrito. 

Sabe-se que há professores bem preparados, tanto no que se refere aos saberes 

disciplinares, curriculares, quanto aos saberes da experiência (TARDIF, 2002). 

Dentro da sala de aula, realizam um trabalho articulando as cobranças da rede 

mantenedora com as necessidades dos alunos, da vida em sociedade. Sabe-se  que 

muitos  professores, até mesmo por insegurança, acabam tendo a proposta 

curricular como “bíblia”. Isso ocorre por cobranças externas ou, às vezes, por 

comodidade. Nesse caso, o aluno é o mais prejudicado, pois há pouco espaço para 

o atendimento de seus anseios. Assim, professores e alunos ficam sob um sistema 

de valores, num processo de aculturação, em que “as práticas de ensino estão, 

muitas vezes, em disputas sociais, políticas e epistemológicas” (BUNZEN, 2005, p. 

561). Conforme Guimarães (2004) a libertação destas amarras se dá pela formação, 

pela profissionalização, para que haja o rompimento de paradigmas.  O professor é 

um dos principais agentes no processo ensino-aprendizagem. Para tanto, não cabe 

a ele apenas transmitir teorias ou receituários, mas agir de forma consciente,  

possibilitando mudanças conforme as necessidades dos alunos, sua própria 

concepção de educação e de sociedade, mas também suas condições de trabalho, 

tendo em vista ser um profissional; um profissional da educação.   

 O professor realiza seu trabalho num contexto histórico, social, político e 

econômico. Portanto, a concepção de sociedade norteia as tomadas de decisões da  

educação. No atual contexto, é a administração gerencialista que direciona os 

sistemas de ensino. Percebe-se, nos documentos oficiais, a preocupação explícita 

com o gerenciamento do processo ensino-aprendizagem e o resultado das 
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avaliações externas das escolas goianas. Quais são, entretanto, os fundamentos 

filosóficos da administração gerencialista? É o que será tratado  no próximo tópico. 

 

1.5 Gerenciamento da aprendizagem: avaliações oficiais norteando a 

escolarização e o letramento 

 

 A integração dos mercados mundiais, a competição em escala global, o 

progresso tecnológico, a desestruturação de mercados de trabalho tradicionais, o 

crescente déficit das demandas sociais, a crise fiscal, o colapso da maioria das 

administrações estaduais e municipais, as permanentes mudanças econômicas e 

sociais fazem da Reforma Administrativa prioridade do governo brasileiro nos anos  

1990 (PEREIRA, 1997).  Todos esses aspectos levaram o Estado de Goiás a propor 

uma mudança na administração pública na busca de mais eficiência. Com o objetivo 

de reduzir custos e aumentar a qualidade dos serviços, tendo o cidadão usuário 

como foco, iniciou-se a implantação da administração gerencial apoiada no modelo 

de administração burocrática, mas mudando a forma, saindo do controle do 

processo para focar nos resultados. As Matrizes foram elaboradas sob a filosofia da 

administração gerencialista: propõe diretrizes, deixa os agentes se 

responsabilizarem pelas ações, como se fossem suas, mas cobra resultados iguais 

para todos. No caso da educação, desconsidera os principais agentes do processo 

ensino-aprendizagem, ou seja, os professores e alunos, marginalizando seus 

conhecimentos e suas reais necessidades. Assim, a administração pública, para ser 

considerada boa, precisa atender às necessidades do cidadão cliente  e não 

somente ter o controle nos processos administrativos, entendendo que cliente não é 

o aluno, mas o mercado, o sistema capitalista. Na educação, vista por esse 

parâmetro, o aluno é o produto a ser oferecido ao mercado, a qualidade é a 

qualidade estipulada pelo mercado. Para atingir tal fim, a confiança e a flexibilização 

na gestão são fundamentais, pois no sistema burocrático o controle do processo 

administrativo era o centro, enquanto que na proposta gerencial, o centro passa a 

ser o resultado do serviço. É, portanto, o que deve ser visualizado e alcançado. As 

avaliações externas medem a qualidade da educação e estão servindo de parâmetro 

às políticas educacionais.  
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 No sistema gerencial, o desenvolvimento humano é considerado central no 

processo de crescimento do país. Em tempo de ajuste econômico, é prioritário o 

atendimento às camadas mais pobres da sociedade e significa, em educação, 

capacitar pessoas mediante o provimento dos níveis básicos de instrução. O país 

necessita de um projeto educacional que contemple os interesses da nação, pois a 

educação é considerada um meio para inserção, amplia as transformações 

pessoais, do meio e da própria sociedade. Assim,  vista como serviço a ser oferecido 

ao cidadão usuário, a educação passa por delineamentos que possibilitam e 

asseguram a qualidade considerada para tal contexto histórico.  

 O governo vê a educação como instrumento capaz de ampliar as 

possibilidades de competição no mercado mundial e submete-a à administração 

gerencial de resultados, com ênfase na qualidade dos serviços prestados 

(PEREIRA, 1997).  Isto fica explícito em documentos oficiais da Secretaria de Estado 

da Educação de Goiás. Segundo a Seduc, 

[...] qualificar a aprendizagem dos estudantes do 1º ao 9º ano 
da rede pública tendo como parâmetro as avaliações 
oficiais para que o desempenho médio de nossos estudantes 
seja superior à média nacional, num esforço conjunto para que 
os índices de evasão e repetência caiam consideravelmente 
(SEDUC, 2009b, p. 40). (Grifo nosso) 

 As avaliações externas foram implantadas no Brasil nos anos 1990 com a 

Reforma do Aparelho do Estado e  as mudanças na administração pública,  criando 

o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), da Avaliação do Ensino 

Superior – Provão, e da Avaliação do Ensino Médio - ENEM. A partir de 2005, o 

Ministério da Educação  implantou também a Prova Brasil, que avalia alunos do 4º e 

8º anos do Ensino Fundamental , com oito anos de duração;  5º e 9º anos para esta 

fase do ensino, com nove anos de duração. Para as séries de alfabetização, a 

avaliação proposta pelo MEC é a Provinha Brasil, criada em 2008,  aplicada no início 

e final da segunda série do Ensino Fundamental de nove anos.  

A preocupação do atendimento de forma gerencial ou mercadológica na 

educação traz dupla preocupação: a formação do cidadão, no sentido pleno do 

termo  e os resultados quantificados e divulgados quanto ao serviço prestado pelas 

escolas. Trabalhar em prol de resultados de avaliações, como a Provinha Brasil, 

Prova Brasil e ENEM, direciona o trabalho pedagógico em prol de atendimento 
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externo, numa correria desenfreada na busca de melhores posições na escala 

nacional e internacional.  

Em Goiás, além das avaliações externas citadas, foi criada a Provinha Goiás, 

em 2009, com os seguintes objetivos: 

 avaliar o nível de aquisição da base alfabética dos 
educandos nos anos iniciais do ensino fundamental (do 
1º e 3 º ano); 

 oferecer à rede pública de ensino um resultado da 
qualidade da alfabetização; 

 prevenir o diagnóstico tardio dos problemas de 
aprendizagem da leitura e da escrita;  

 concorrer para a melhoria da qualidade do ensino 
 

Essa avaliação é considerada  diagnóstica e deverá ser  aplicada nos 

terceiros anos da referida fase de ensino, nos meses de maio, primeira etapa e  

novembro, segunda etapa, para confrontar os resultados obtidos no percurso. 

Percebe-se, com as avaliações externas, que o sistema gerencial cerca de 

várias maneiras as escolas, para que elas alcancem melhores resultados nacional e, 

em consequência, internacionalmente.  Nessa perspectiva mercadológica, quanto 

mais o currículo aproxima dos referenciais das avaliações, mais possibilidades de  

obter melhores resultados. E, de acordo com os documentos apresentados neste 

trabalho, essa parece ser a preocupação curricular goiana.  

Tendo em vista essa ideologia, questiona-se o espaço deixado, com eficácia, 

para a individualidade das crianças e adolescentes, para a cultura local, juvenil, a 

formação ética, estética, cultural, reconhecimento e respeito à diversidade,  

subjetividade, autonomia, etc. Ou seja, espaço para a formação pessoal do 

indivíduo, não apenas escolar e social, numa dimensão de formação que não 

marginalize  a subjetividade em detrimento da competição, nem aquela formação 

que culpa o indivíduo por seu insucesso escolar e social, na perspectiva 

neoliberalista, desconsiderando as condições de vida social, econômica  e de 

letramento do indivíduo num contexto sócio-histórico-ideológico.  Com base no 

pressuposto de que não há neutralidade na educação, que a educação responde 

aos anseios de uma sociedade num determinado contexto, não pode haver 

neutralidade também quanto à concepção de letramento, que à educação está 

articulando. Buscam-se na educação mecanismos para atender às demandas de 
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uma sociedade, sejam elas culturais, econômicas, ideológicas ou políticas.  Entender 

o fenômeno letramento é buscar entendê-lo em sua materialidade histórica 

(RANGEL, 2003). Assim, questiona-se: qual a dimensão de letramento que está 

alicerçando a formação das crianças e jovens goianos? Seria uma dimensão mais 

autônoma, mais social, na perspectiva neoliberal ou na perspectiva revolucionária? 

O assunto será discutido no próximo capítulo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2  DIMENSÃO DE LETRAMENTO: o poder implícito da/na formação do 

indivíduo 

 

Claro está que numa sociedade como a 
nossa ninguém deixa de se beneficiar 
particularmente se puder ler e escrever. 
Entretanto, como manter lendo e 
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escrevendo quem não vir, por si próprio, 
sentido em ler e escrever? (Hassen)   

 

O termo letramento entendido como as práticas sociais de leitura e escrita  é 

um fenômeno recente na educação e nas ciências linguísticas. Estudiosos 

brasileiros, como Magda Soares (2006a) e Lêda Verdiani Tfouni (2002) explicam o 

surgimento da nova palavra, apresentando os significados de literacy, da língua 

inglesa para a portuguesa, procurando conceituá-la.  

Para Soares (2006a), etimologicamente a palavra literacy  vem do latim littera 

(letra), acrescido do sufixo–cy, que denota qualidade, condição, estado, fato de ser. 

Na concepção dessa autora, 

 literacy é o estado ou condição que assume aquele que 
aprende a ler e escrever. Implícita nesse conceito está a ideia 
de que a escrita traz consequências sociais, culturais, 
econômicas, cognitivas, linguísticas, quer para o grupo social 
em que seja introduzida, quer para o indivíduo que aprende a 
usá-la  (SOARES, 2006a, p. 17). 

 A palavra literacy foi traduzida para a língua portuguesa como letramento e  

tem sido  usada para definir e/ou conceituar  o uso social que se faz da escrita.  O 

conceito de letramento passou a ser usado numa tentativa de separar os estudos 

sobre o impacto social da escrita, dos estudos sobre a alfabetização (KLEIMAN, 

1995).  

Kleiman (1995) considera que as especificidades das pesquisas norteiam 

estudos que não caracterizam os aspectos da escrita e da leitura em si, mas 

envolvem uma complexidade nesse conceito.  As pesquisas, dessa forma, acabam 

por delinear diversos olhares sobre o letramento, com base no objeto de pesquisa. 

Kleiman (1995) apresenta exemplos de investigação sobre letramento. Destacam-se, 

dentre eles, os que visam a compreender a capacidade de reflexão sobre a 

linguagem de sujeitos analfabetos versus sujeitos alfabetizados; as investigações 

sobre práticas discursivas de um certo  grupo social, com crianças de classes sociais 

diferentes, ainda não alfabetizadas, que falam sobre histórias, livros, etc. A oralidade 

também é muito presente nas pesquisas sobre letramento. Para a autora, os estudos 

sobre letramento não envolvem, necessariamente, as atividades específicas de 

leitura e escrita; e pode-se “definir hoje letramento como um conjunto de práticas 
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sociais que usam a escrita, enquanto sistema simbólico e enquanto tecnologia, em 

contextos específicos para objetivos específicos.” (SCRIBNER; COLE, 1981 apud 

KLEIMAN, 1995, p.19)  

Tfouni (2002), em suas pesquisas,  apresenta os significados de letramento  

na língua inglesa, objetivando desmistificar as confusões conceituais  que  eles têm 

provocado no meio acadêmico e social. Para a autora,  os significados de literacy, de 

acordo com a língua inglesa, são três: letramento na perspectiva individualista-

realista, voltado para a aquisição da leitura  e escrita, considerando escrita como 

código, do ponto de vista do indivíduo que aprende. Daí a relação de literacy com 

escolarização, ensino formal, aprendizado específico do alfabeto, correspondência 

de som-grafema. Nessa perspectiva, literacy confunde-se com alfabetização. Na 

perspectiva tecnológica, literacy apresenta-se enquanto produto com seus usos e 

contextos sofisticados. Relaciona-se aos usos da leitura e escrita com os progressos 

da civilização e desenvolvimento tecnológico. E, por último, a perspectiva cognitivista 

que enfatiza literacy como produto das atividades mentais e vê o indivíduo como 

responsável central pelo processo de aquisição da escrita, pressupondo que as 

habilidades têm origem no indivíduo. Ignora as origens sociais do letramento e olha 

somente para o processo interno do indivíduo.  

As três concepções trazem a aquisição da leitura e da  escrita de textos como 

práticas letradas, além da preocupação com o produto, seja individual ou social. 

Letrado, pois, seria somente aquele que tem domínio da leitura e escrita. Tfouni 

(2002), porém, se contrapõe à perspectiva inglesa de letramento, pois compreende 

que não há grau zero de letramento, mas, sim, que letramento é um continuum,  o 

indivíduo vivendo em uma sociedade letrada sofre influências dela em sua fala. 

Considerar apenas a visão inglesa, delineando pontos extremos do letramento, 

letrado versus iletrado, seria negar a influência da cultura letrada nos indivíduos,  

analfabetos ou não.  

 Como explicar que crianças que participam de eventos de letramento, como, 

por exemplo, ouvir histórias contadas ou lidas pela família e, a partir daí, incorporar 

em seu vocabulário termos dessas histórias? (CALIL & FELIPETO, 2005). Como 

explicar que adultos que contam histórias ou participam de organizações sociais, 

como sindicatos, utilizam-se de termos considerados letrados na oralidade? 

(RATTO, 2002). Coadunando com a visão de Tfouni (2002), pela qual não há pontos 
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extremos em relação a iletrado e letrado, mas, sim, um continuum entre esses pólos, 

destaca-se a influência da mídia, dos meios de comunicação, da família, da igreja, 

dos segmentos organizados da sociedade. Com eles a pessoa participa e é 

influenciada em sua comunicação, o que evidencia a importância dos eventos de 

letramento para crianças, sejam na família, na pré-escola ou na escola. Os eventos 

de letramento, como a leitura de histórias, de cartas, de jornais, brincadeiras de 

escrever cartinhas para personagens das histórias e filmes, elaboração de lista de 

compras, de convites, etc., ampliam a visão de uso social da escrita e, no exercício 

desse tipo de atividade, a criança compreende  a utilidade da escrita e da leitura na 

vida, no cotidiano. 

A escrita precisa fazer sentido para a criança. De acordo com Vigotski (2008), 

a leitura e escrita devem ser algo de que a criança necessite. O autor afirma que a 

escrita deve ser relevante à vida, ao uso que se faz dela. Assim, reafirma-se a 

importância de um ensino com significado, em detrimento a um ensino de letras, 

palavras e frases isoladas, descontextualizadas, sem vida útil para o aprendiz. 

Nessa perspectiva, o trabalho epilinguístico, que permite usar a língua com reflexões 

durante a atividade linguística, e cuja reflexão se volta para a compreensão desse 

uso, vem, a priori, dos estudos sobre a metalinguística. Nela, as  atividades não 

estão voltadas ao processo discursivo, encontram-se “relacionadas a um tipo de 

análise voltada para a descrição, por meio da categorização  e sistematização dos 

elementos linguísticos.” (PCN/LÍNGUA PORTUGUESA, 2001, p. 38/39). É uma 

metalinguagem que possibilita falar sobre a língua. 

 Crianças que não compreendem a relação da fala com a escrita e ainda são 

alfabetizadas a partir de letras, palavras e frases descontextualizadas,  que não têm 

relações com a “palavramundo” em que a criança está inserida, tendem  a reproduzir 

o sistema alfabético.  A relação entre fala e escrita  não é  somente entre grafema e 

fonema, pois o ato de escrever não se confunde com os atos da fala. As condições 

de comunicação, nos dois casos, variam de modo muito significativo, envolvem 

papéis sociais diferentes (SENNA; PORTES, 2007). A silabação consiste na 

repetição de exercícios impostos à exaustão, fundamentada na tese de que 

repetindo se aprende.  Daí a dinâmica de trabalhar sílabas até sua memorização por 

parte dos alunos. Os métodos mecanicistas não contemplam a textualidade 

discursiva, a dinâmica do processo de interação com o texto tomadas nas reais 
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condições de comunicação interobjetiva (SENNA; PORTES, 2007). Assim, passa-se 

a ter o domínio da escrita, porém, sem compreender o significado da língua escrita, 

sua representação, seu uso social. Isso pode influenciar, negativamente, a priori, na 

aquisição do letramento considerado pleno, ou seja, na escrita e compreensão de 

textos longos, no uso de analogias, metáforas, na inter e intratextualidade.  

 Para Vigotski (2008), a escrita deve ser relevante à vida. Da mesma forma 

que se defende uma aritmética relevante, defende-se uma escrita relevante: 

Não negamos a possibilidade de ensinar a leitura e escrita às 
crianças em idade pré-escolar; pelo contrário, achamos 
desejável que crianças mais novas entrem para a escola, uma 
vez que já são capazes de ler e escrever. No entanto, o ensino 
tem de ser organizado de forma que a leitura e escrita se 
tornem necessárias às crianças  (VIGOTSKI, 2008, p. 143). 

Assim, para o autor, as crianças devem, a partir do brincar, sentir a 

necessidade de ler e escrever. E destaca o jardim-de-infância como lugar 

privilegiado em que as letras se tornam elementos da vida da criança. Para Vigotski 

(2008), o desenvolvimento da linguagem escrita da criança se desloca do desenho 

de coisas para o desenho de palavras, e o autor apresenta três conclusões de 

caráter prático. A primeira é que seria natural transferir o ensino da escrita para a 

pré-escola, pelo fato de as pesquisas apontarem que crianças mais novas são 

capazes de descobrir a função simbólica da escrita.  A segunda conclusão “é que a 

escrita deve ter significado para as crianças, que uma necessidade intrínseca deve 

ser despertada nelas e a escrita deve ser incorporada a uma tarefa necessária e 

relevante para a vida.”(VIGOTSKI, 2008, p.144). 

 A terceira conclusão prática defendida pelo autor é a necessidade de a 

escrita ser ensinada naturalmente e que esta possa ser vista como parte do 

desenvolvimento natural da criança. Com base nessa premissa, as crianças devem 

sentir a necessidade de ler e escrever a partir das suas brincadeiras. Para Vigotski 

(2008), desenhar e brincar deveriam ser estágios preparatórios ao desenvolvimento 

da linguagem escrita das crianças. Entretanto, em nossa realidade, sabe-se que 

uma grande parte das crianças, principalmente das classes menos favorecidas, que 

não frequentam a educação infantil, convivem com famílias que fazem   pouco uso 

social da leitura e da escrita. E elas perdem a oportunidade de, pelo lúdico, 

aproximar-se da escrita, perceber seu uso e sentido. 
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Na escola, principalmente nos anos iniciais, privilegiam-se práticas de leitura 

e escrita com fragmentos de textos reconhecidos e valorizados socialmente, na 

perspectiva de ampliar as possibilidades de melhores resultados escolares. 

Resultados que atualmente são mensurados a partir de descritores considerados 

gerais,  numa proposta de avaliação externa. Assim, quanto mais cedo as crianças 

entrem em contato com a diversidade de textos reconhecidos, valorizados e 

culturalmente disseminados,  ampliam suas possibilidades de atender às demandas, 

aos objetivos escolares e do respectivo sistema de ensino. O trabalho didático-

pedagógico da escola traz implícito sua visão de homem, cultura, economia, poder e,  

principalmente, os fins da educação.  

A educação como ato político pode servir a diversos ideais, sejam 

conservadores ou revolucionários, seja para a elite ou, de acordo com Paulo Freire 

(2005), como instrumento de libertação. Não se deseja questionar a diversidade 

textual reconhecida socialmente, mas, sim, o poder nela implícito, a sua não 

neutralidade, como também a do letramento, com base no pressuposto de que o uso 

social da leitura e da escrita é sua mola impulsionadora. Assim, se um indivíduo 

analfabeto  faz uso, na linguagem oral, de palavras e da estrutura textual escrita, 

está de certa forma ampliando seu nível de letramento, mas incorpora também o 

poder que essa linguagem traz, mesmo inconscientemente, pois “a  palavra é o 

fenômeno ideológico por excelência [...] a palavra é o modo mais puro e sensível de 

relação social” (BAKHTIN, 1992, p. 36). Para este conceituado estudioso, a palavra 

pode preencher qualquer espécie de função ideológica, ela é neutra no sentido de 

possibilitar o domínio de qualquer ideologia, seja científica, estética, moral, religiosa 

e, no contexto atual, política, econômica e global.  

Na educação, o letramento não é mais objeto local, específico de uma 

determinada sociedade, num determinado contexto; é global, tendo em vista as 

multirrelações e interferências de agências  e órgãos internacionais nos países, 

como  o Banco Mundial, a Unesco e o PISA, interferências  que têm a economia 

como foco principal e objeto da política neoliberal.  

Soares (2006a) concorda com Tfouni (2002) sobre o conceito de letramento 

em que o indivíduo pode não saber ler e escrever, isto é,  ser analfabeto, mas  ser, 

“de certa forma”,  considerado letrado, pelo uso que  faz da  estrutura da língua 

escrita na oralidade. O adulto analfabeto é geralmente marginalizado, social e 
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economicamente, porém,  vivendo numa sociedade em que a  leitura e a escrita têm 

presença forte,  e 

[...] se se interessa em ouvir a leitura de jornais feita por um 
alfabetizado, se recebe cartas que outros leem para ele, se dita 
cartas para que um alfabetizado as escreva [...], se pede a 
alguém que lhe leia avisos ou indicações afixados em algum 
lugar, esse analfabeto é, de certa forma,  letrado, porque faz 
uso da escrita, envolve-se em práticas sociais de leitura e de 
escrita (SOARES, 2006a, p. 24).  

Outro exemplo que Soares (2006a) apresenta é o de crianças que ainda não 

desenvolveram as habilidades de ler e escrever, mas se interessam em folhear 

livros, fingem lê-los, ouvem histórias, brincam de escrever, de contar histórias, estão 

rodeadas de material escrito e percebem seus usos e funções. Essas  crianças não 

têm o domínio das técnicas de ler e escrever, mas já penetraram no mundo do 

letramento, já são, de “certa forma”, letradas. Os exemplos demonstram que 

indivíduos não alfabetizados estão em um determinado ponto do continuum em 

relação ao letramento, contrapondo, assim, a ideia de que letrado é somente o 

indivíduo alfabetizado, como demonstra a concepção inglesa de letramento. Tanto 

Soares (2006a) quanto Tfouni (2002) afirmam que, sendo os indivíduos 

alfabetizados ampliam-se significativamente os níveis de letramento. Para Soares 

(2006a, p. 47), a “alfabetização é a ação de ensinar/aprender a ler e escrever e [...] 

letramento é o estado ou condição de quem não apenas sabe ler e escrever, mas 

cultiva e exerce as práticas sociais que usam a escrita.”  

Na visão de Soares (2006a), letramento é um fenômeno social, um produto de 

transmissão cultural; e avaliar letramento é levar em consideração o que se conta 

numa determinada época, em determinado contexto. Para a autora, compreender 

letramento é envolver-se numa análise social. Em cada contexto sócio-histórico, 

político, cultural, a necessidade do uso de práticas escritas tem um sentido. Existem 

meios próprios para alcançar objetivos previamente traçados, numa dimensão social. 

Exemplo disso é a pesquisa realizada por Hassen (2010), em que o asfalto e a 

criação de uma reserva ecológica na vila Itapuã, região de Viamão - Rio Grande do 

Sul,  foram os ícones impulsionadores das mudanças, da ampliação do letramento 

da população. Com a criação de salas de alfabetização de adultos, o uso de placas 

com nomes de ruas, mesmo com boa parte da população analfabeta, a migração de 

pessoas que se utilizavam, cotidianamente, da cultura escrita, os discursos de 
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ambientalistas, professores, etc., ou seja, a mudança política, ecológica, física, 

cultural, pragmática - as concepções ideológicas - , tudo isso impulsionou a 

ampliação do letramento da população.  Entender as influências dessas mudanças 

sociais na  ampliação do letramento é  reconhecer  sua dimensão cultural.  

Com base nessa premissa, pressupõe-se, por exemplo, que a  igreja tem uma 

visão de letramento; a religião é uma grande motivação para  usos da leitura e da 

escrita.  A família tem diversos motivos para ler e escrever, sejam  relacionados às 

interações familiares, sociais, escolares, da igreja, do trabalho, etc. No trabalho 

existem outras motivações em relação à leitura e à escrita. A escola também tem 

sua visão de letramento que a motiva a escolher uma determinada postura didático-

pedagógica e política. Todas essas relações e motivações interferem no letramento 

do indivíduo. Se o letramento, nesse sentido, reflete a cultura de uma sociedade, 

entendê-lo é entender a cultura e suas relações de poder.  

Tfouni (2002) utiliza-se da teoria da análise do discurso como ponto de 

referência e declara que a sua opção por estabelecer como critério o princípio de  

autoria deve-se ao fato de esse princípio ser apontado como  característico do texto 

escrito, e oferece argumentos favoráveis à hipótese de que o discurso oral nas 

sociedades letradas pode estar interpenetrado por características do discurso 

escrito. Para a autora,   

[...] tomar a questão da autoria como critério para exame do 
letramento enquanto processo sócio-histórico implica também o 
compromisso de demonstrar que o discurso oral do analfabeto 
pode estar perpassado por características do discurso escrito, 
ou seja: que a função-autor não é prerrogativa possível apenas 
para aqueles que aprenderam a ler e escrever, mas, antes, é 
uma função ligada a um tipo de discurso - isto é, o discurso 
letrado – que, por ser social e historicamente construído [...] 
pode estar também acessível àqueles que não dominam o 
código escrito (TFOUNI, 2002, p. 45).  

Os argumentos apresentados servem como reflexão e são contra a teoria da 

grande divisa, que consiste na proposta de “existir usos orais e usos letrados da 

língua, e estes seriam separados, isolados, caracterizando, assim, a grande divisa” 

(TFOUNI, 2002, p. 34). Tfouni apresenta em suas pesquisas características  

linguístico-discursivas apontadas como exclusivas da língua escrita, entretanto,  

aparecem no discurso oral dos analfabetos, demonstrando a relação da língua oral 
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com a língua escrita. Assim, produzir um texto não é grafá-lo, mas estruturá-lo 

discursivamente, oralmente  ou por escrito, de forma necessária e desejável, mesmo 

que seja preciso um escriba para sistematizá-lo graficamente. Para Tfouni (2002), a 

teoria da grande divisa confunde-se com o modelo autônomo de letramento, 

conceito que será discutido posteriormente.  

 Costuma-se usar a escrita para difundir ideias, principalmente após o 

fenômeno da  imprensa,  mas em muitos casos ela funciona com o objetivo  inverso, 

ou seja,  ocultar para garantir o poder àqueles que a ela têm acesso. Assim, a 

escrita é carregada de poder e é utilizada para disseminá-lo, mesmo que de forma 

sutil.  É neste sentido que os professores alfabetizadores realizam um trabalho que 

ultrapassa a simples aquisição da capacidade de leitura e  escrita, dando condições 

aos alunos para pensar criticamente (KITTAY, 1995). 

Letramento está relacionado ao processo sócio-histórico, portanto, traz 

consigo toda uma carga de poder, contemporânea aos objetivos e fins da 

comunicação na sociedade. Na atualidade, a educação colabora com a 

disseminação do individualismo, da competição, da valorização do que é 

hegemônico, desconsiderando a diversidade de saberes e práticas culturais. 

Dissemina, portanto, valores, comportamentos de uma parte da sociedade e, 

implicitamente, seu poder. 

 

2.1 Sistema de ensino e escola: a não neutralidade da educação e do 

letramento 

 

 A escola não é uma instituição de ensino isolada da sociedade, como se 

fosse uma ilha, pelo contrário. É a instituição que põe em prática, em ação, toda a 

filosofia de uma sociedade em determinado contexto histórico, político, econômico e 

social. A visão de homem, de sociedade, cultura,  evolução científica e tecnológica, 

humanização e  relações interpessoais norteia as decisões e a estrutura do sistema 

educacional.  Pensar a escola é pensar sua relação com o sistema de ensino 

(LIBÂNEO; TOSCHI; OLIVEIRA, 2003) do qual faz parte, e a relação desse sistema 

de ensino com as políticas públicas, com os interesses do Estado, da classe 
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dominante, da elite, pois aos demais cabe, a priori, seguir os caminhos propostos e 

idealizados, sempre com base nos interesses hegemônicos. Interesses que são de 

alguns, porém são disseminados  para a sociedade como se fossem universais.  

 A organização instituída para a escola, pelo sistema de ensino, está baseada 

em legislação e proposta curricular. Mas a escola também é instituinte (LIBÂNEO; 

TOSCHI; OLIVEIRA, 2003) de sua própria organização. Em seu cotidiano, em suas 

especificidades, no desenvolvimento das ações didático-pedagógicas, traz a 

concepção de valores, de ética, de normatização, de formação humana, da função 

social da educação, da diversidade tanto de alunos como de professores. E constrói,  

assim, seu currículo real, com base no currículo oficial propagado pelo sistema de 

ensino.  

As escolas são, pois, organizações, e nelas sobressai a 
interação entre as pessoas, para a promoção da formação 
humana. De fato, a instituição escolar caracteriza-se por ser um 
sistema de relações humanas e sociais com fortes 
características interativas, que a diferenciam das empresas 
convencionais. Assim, a organização escolar define-se como 
unidade social que reúne pessoas que interagem entre si, 
intencionalmente, operando por meio de estruturas e de 
processos organizativos próprios, a fim de alcançar objetivos 
educacionais (LIBÂNEO; TOSCHI; OLIVEIRA, 2003, p. 316). 

Fica claro, pois, que a escola e seu currículo não são neutros, estão 

impregnados da visão proposta pelo sistema de ensino e do que se estabelece 

dentro dela como  conhecimento curricular e disciplinar, nível de formação  e 

experiência da equipe e, principalmente, visão de escola e de sociedade.  

A escola é a instituição oficialmente destinada a proporcionar aos membros 

de uma sociedade a interação ativa com os sistemas de leitura e escrita e o acesso 

aos conhecimentos construídos culturalmente. Na escola, o conhecimento aceito e 

reconhecido é o objeto da ação dos envolvidos, ou seja, dos professores e alunos. E 

é também a instituição que proporciona o acesso aos saberes científicos de forma 

mais intensa. Sendo a instituição escolar o principal instrumento divulgador e, na 

maioria das vezes, reprodutora dos conhecimentos acumulados pela sociedade, em 

especial os sistematizados, ter acesso à escola é ter acesso aos conhecimentos 

valorizados socialmente. Estes, transformados em currículo escolar, em disciplinas 

específicas. Para melhor repassá-los, os professores traçam objetivos, 
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metodologias, e eles passam a ser vistos, quase sempre, como verdade acabada 

em si mesma. Por trás dos conhecimentos escolarizados, todavia, tem-se uma visão 

de sociedade, de homem, de cultura, de economia e de relações sociais. Os 

interesses do poder dominante atuam na manutenção da estrutura elitizada, 

propagada como verdadeira e única.  

A escola, tradicionalmente, alicerça seu currículo na visão iluminista, 

cientificista, cartesiana e burguesa de sociedade. Por sua vez,  a sociedade valoriza 

certos conhecimentos e  comportamentos  em detrimento de outros (SANTOS, 

2009). A escola, principal instituição de reprodução dos ideais da sociedade, mesmo  

de apenas uma parte dela,  pode excluir os indivíduos que não têm acesso e\ou não 

conseguem se adequar à cultura institucionalizada que ela propaga, ou seja, aos 

conhecimentos legitimados e incorporados na e pela escola, como o gosto pelo que 

é considerado arte, esporte, lazer e as  informações e conhecimentos valorizadas no 

mundo escolar. O professor pode influir poderosamente na manutenção desses 

valores ou, ao contrário, possibilitar o seu rompimento. 

Instituições como a família, a igreja, as associações, os clubes, etc., também 

exercem função educativa intencional e, dessa forma, contribuem para o letramento 

dos indivíduos que delas participam. Porém, a educação formal, organizada, 

sistematizada e legalizada cabe, na contemporaneidade, às instituições socialmente 

criadas com a função de atender às necessidades de uma sociedade, ou seja, a 

escola. E o ensino da leitura e da escrita da língua materna é a primeira de suas 

funções, dentre tantas outras. 

Sob essa visão de mundo escolar emerge a visão de letramento de uma 

sociedade, pois o letramento é sócio-histórico como a educação, ratificando a escola 

como espaço e lugar privilegiado de formar letrando. Assim, de acordo com a 

concepção de Mortatti (2004), letramento também está relacionado com o poder na 

sociedade. Pressupondo-se existir um padrão social de educação e a definição de 

textos a serem utilizados para tal fim, instala-se uma forma a  seguir, em detrimento 

de todas as outras, criando-se uma hegemonia no padrão de escrita. Portanto, não 

há neutralidade nos padrões socialmente reconhecidos e aceitos numa cultura, cujos 

valores, atitudes e crenças são transmitidos também por meio da linguagem escrita, 

diferentemente do que acontece em sociedades ágrafas (a-letradas) sem um 
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sistema de escrita, que utilizam apenas a linguagem oral para a transmissão de seus 

conhecimentos, sua cultura e seus valores.  

Se a escola, principal agência de acesso ao letramento (KLEIMAN, 1995), 

subjuga-se  à visão dominante, o letramento que ela dissemina,  visão de uso social 

da escrita, também, com certeza, compartilha da mesma concepção. O ensino da 

escrita como desenvolvimento de habilidades necessárias a uma linguagem abstrata  

contrapõe-se a outros modelos que consideram sua aquisição uma prática 

discursiva. A visão de uma leitura crítica da realidade constitui-se elemento 

importante no resgate da cidadania e subsidia o indivíduo para maior compreensão 

da sociedade e melhoria da qualidade de vida, não pela mera esperança, mas pela 

esperança articulada à ação, à luta pela transformação social. É o professor a figura 

central nesse processo de transformação.  

A consciência do poder da estrutura escolar e da visão de letramento, 

principalmente na dimensão individual, conceito que será discutido  posteriormente, 

passa pela  desconstrução do significado de letramento, de não mais vê-lo como 

natural aos indivíduos que conseguem ter acesso,  permanência e sucesso na 

escola; e ainda pela transformação de práticas didático-pedagógicas no âmbito 

escolar, com um trabalho que capacite os educadores para uma educação mais 

consciente, mais libertária. E que esses profissionais possam realizar um trabalho 

com seus alunos com base na compreensão das relações sociais, da escola, dos 

conteúdos, para que a educação se concretize numa perspectiva democrática e 

heterogênea, com valorização e respeito às diferenças, na igualdade. Uma 

educação menos egocêntrica e cartesiana, com visão mais holística, mais ampla em 

relação aos conhecimentos e à sociedade.  

 A escrita, “produto cultural por excelência” (TFOUNI, 2002, p. 10), é 

fundamental para o mundo moderno, pois já é muito difícil conceber uma sociedade 

sem escrita. Olson (1995) demonstra em seus estudos que a Reforma, a 

Contrarreforma e a Ciência Moderna contribuíram demasiadamente com a 

generalização da cultura escrita, tendo em vista a percepção do texto como um 

“dado” factível de “interpretação”. Toda essa mudança teve como suporte a 

imprensa escrita, por disseminar os suportes textuais, tanto os relativos à religião 

como à ciência.  
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A escrita, em geral, e a imprensa, em particular, fixaram o 
registro escrito como o dado com o qual as interpretações 
podiam ser comparadas. A escrita criou um „texto‟ fixo, original 
e objetivo; a imprensa colocou esse texto em milhões de mãos 
(OLSON, 1995, p. 165). 

Assim, na contemporaneidade, o indivíduo é cercado de escrita por todos os 

lados, em casa, nas ruas, no trabalho, na igreja, na mídia, etc. A escrita é utilizada  

como meio de comunicação, de divulgação de ideias e ideologias. Mas, de acordo 

com Tfouni (2002), às vezes, funciona com objetivo inverso, oculta para garantir o 

poder. Na mídia, por exemplo, a escrita é instrumento propagador de mensagens 

disfarçadas em slogan, com o falso interesse de propagar a inserção social, 

incentivando o consumismo e aculturando pessoas/clientes sob o prisma do 

moderno, do belo, do bom. Assim, consegue atingir todas as camadas da sociedade, 

tanto a elite quanto os marginalizados econômica e socialmente. Todos são vistos 

como consumidores em potencial.  Entretanto, no Brasil, o índice de analfabetismo é 

alto. Em 2009 ainda atingia 9,7% da população brasileira acima de 15 anos14 

(BRASIL/PNAD/IBGE, 2009). Ao considerar a escrita um bem cultural, que deve ser 

acessível a todos, já que se vive em uma sociedade grafocêntrica, é preciso então 

perceber o poder implícito da cultura escrita. 

O discurso oral ou escrito não é neutro, pelo contrário, é carregado de 

ideologias. Para Bakhtin (1992, p. 43), “cada época e cada grupo social têm seu 

repertório de formas de discurso na comunicação socioideológica”. O signo, 

entendido como significado, remete  a algo fora de si mesmo e, portanto, tudo que é 

ideológico é signo, sem signo não há ideologia. Para o autor, um corpo físico vale 

por si próprio, coincide com sua própria natureza, mas não se trata de ideologia, esta 

retrata outra realidade, que é exterior e intencional. O autor cita o exemplo do pão e 

do vinho como produtos para o consumo, e a transformação deles em símbolos 

religiosos no sacramento cristão da comunhão, tornando-os, assim, signo, com um 

significado ideológico. O domínio da ideologia coincide com o domínio dos signos, 

tudo que é ideológico possui um valor semiótico. A ideologia é uma superestrutura, e 

as transformações de base se refletem nela e na língua que veicula. Bakhtin (1992) 

afirma que 

                                                           
14

 Cerca de 14 milhões de analfabetos  
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os signos só emergem decididamente no processo de interação 
entre uma consciência individual e uma outra. E a própria 
consciência individual está repleta de signos. A consciência só 
se torna consciência quando se impregna de conteúdo 
ideológico (semiótico) (BAKHTIN, 1992, p.34).  

A formação da consciência se dá no processo de interação social, assim, não 

se separa uma palavra de seu conteúdo ideológico (MELO, 2006). 

Um grupo organizado no curso de suas relações sociais dá forma e existência 

à consciência,  e os signos alimentam a consciência individual e refletem sua lógica 

e suas  leis.  

Se privarmos a consciência de seu conteúdo semiótico e 
ideológico, não sobra nada.  A imagem, a palavra, o gesto 
significante, etc. constituem seu único abrigo. Fora deste 
material, há apenas o simples ato fisiológico, não esclarecido 
pela consciência, desprovido do sentido que os signos lhe 
conferem (BAKHTIN, 1992, p.36). 

 Para o autor, não há consciência sem conteúdo semiótico e ideológico. 

Assim, a consciência,  repleta de tais conteúdos, está presente em todas as relações 

sociais, e a escola como espaço de relações sociais, seu currículo, sua 

intencionalidade, não é vazia de sentido. Portanto, na organização do currículo,  na 

escolha de conteúdos, de textos, está implícita a  ideologia  da escola, imprimindo 

valores de alguns grupos, como se fossem universais, suprimindo os valores e 

interesses de outros; os últimos, geralmente, já marginalizados  econômica e 

socialmente. O professor, com sua prática consciente, é quem proporciona aos 

alunos momentos de reflexão, com base em inferências de ideias, valores e  

ideologias contidas, explícita e implicitamente, nos textos. 

Um texto traz implícito, ou explícito, toda uma carga de valores sociais aceitos 

e reconhecidos, ou não. Caso seja a segunda hipótese, de contravenção da 

estrutura histórica e social, é preciso ter consciência da realidade à qual está 

relacionado, para que se possa desmistificar, desnudar o poder dominante 

subjacente a ele. É com conhecimento, visão crítica politizada, que se faz uma 

leitura do interdito, com base na leitura de mundo, numa perspectiva freiriana.  
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2.1.1 Letramento escolar: as contribuições dos eventos de letramento na 

infância e o papel da escola como agência democrática de formação 

 

A relação entre alfabetização e escolarização já é considerada natural. A 

escola é vista como a instituição legítima para alfabetizar, dentre outras que também 

alfabetizam (ou poderiam alfabetizar), como a família, por exemplo. Assim, quando 

se fala em processo de alfabetização, este é automaticamente visualizado como 

proposta pedagógica da escola. Entretanto, a relação entre escolarização e 

letramento não é tão natural assim, pressupõe-se  que o letramento escolarizado é 

apenas uma de suas modalidades. A escola é considerada a principal instituição de 

escolarização e de letramento, mas também a família, a igreja, os meios de 

comunicação e a participação em atividades na sociedade contribuem para esse 

processo. Considera-se, no entanto, que a concepção de letramento é diferenciada 

para cada uma dessas instituições.  

Para Soares (2004), o conceito escolar difere do conceito não escolar de 

letramento. O primeiro remete às instruções na área da leitura, representativas de 

práticas escolares, enquanto o segundo, às práticas não escolares; aproxima-se de 

situações de leitura no cotidiano de forma extraescolar. A autora destaca ainda que 

as instruções de leitura, portanto, as escolares, são evidenciadas nas propostas de 

avaliação de aprendizado escolar, como faz o Sistema de Avaliação da Educação 

Básica (SAEB); já as avaliações realizadas pelo Instituto Paulo Montenegro, que 

formulam o Indicador de Alfabetismo Funcional (INAF),  referem-se às situações de 

leitura nas quais  são apresentados  o texto   e seu portador, são textos de uso 

social. Por outro lado, nas instruções de leitura escolar, o texto ou  fragmento dele é 

apresentado como um objeto de estudo desvinculado de seu portador, é uma 

atividade escolar.  Assim, é possível diferenciar prática escolar e prática social de 

leitura e escrita, sem, no entanto, negar a relação e interrelação entre essas 

práticas.  

Soares (2004) apresenta dois componentes básicos do letramento: as 

práticas e eventos de letramento, e utiliza-se, respectivamente, dos conceitos de 

Street (1984) e Heath (1982) em suas pesquisas (STREET,1984; HEATH, 1982, 

apud SOARES, 2004)).  Os conceitos de práticas e eventos de letramento 
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fundamentam a distinção entre letramento escolar e não escolar. Como evento de 

letramento, entende-se a interação dos participantes com a língua escrita e seu 

processo de interpretação. A relação pode ser face a face na interação oral; e leitor-

autor ou autor-leitor na interação à distância. Já por prática de letramento, 

compreendem-se os comportamentos dos participantes num evento de letramento, 

as concepções sociais e culturais que determinam sua interpretação e os sentidos 

da leitura e/ou escrita numa especificidade (SOARES, 2004). Para a autora, o 

conceito de práticas de letramento permite a interpretação do evento de letramento 

para além de sua mera descrição. Em tais práticas não está em discussão somente 

o evento em si, mas todas as concepções sociais e culturais que delas emergem. 

Assim, por exemplo, práticas de letramento numa igreja trazem toda uma 

especificidade que difere de práticas de letramento no trabalho, ou nas famílias, nos 

clubes, nos sindicatos, etc. E todas elas são também diferentes das práticas de 

letramento escolarizado. Vale ressaltar ainda os estudos de Hassen (2010) sobre 

eventos e práticas de letramento, nos quais a autora considera o New Literacy 

Studies (Novos Estudos de Letramento) como uma escola relativamente recente, 

constituída por pensadores de língua inglesa do campo da linguística, da 

antropologia, da semiótica e da histórica. Segundo Hassen (2010, p. 08), 

 
alguns deles são Heath (1983), Street (1984, 1993, 1995), Gee 
(1996), Barton (1994, Barton e Hamilton (1998), e todos se 
incluem numa perspectiva chamada de „abordagem 
sociocultural‟. Eles examinam minuciosamente os contextos 
locais em que se dão eventos e práticas de letramento 
(conceitos que discutem), na defesa do postulado de que o 
letramento não é um conceito homogêneo e de que existem 
letramentos locais, ou seja, tais pesquisadores tomam 
letramento como práticas sociais de leitura e escrita, 
decorrentes dos contextos em que são produzidas.  
 

 Num processo de educação que atenda às reais necessidades dos alunos,  

reconhecer que o letramento não é homogêneo, mas que existem letramentos 

locais, reforça a concepção de que a cultura local não pode ser marginalizada num 

currículo e num processo de escolarização. Em relação às Matrizes, não foi possível 

perceber espaço para a cultura local dos educandos, portanto, o letramento 

disseminado por elas é homogêneo e está em contraposição às concepções dos 

autores apresentados no excerto.  
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Em relação à criança, o desenvolvimento da linguagem está de certa forma 

relacionado ao grau de letramento das instituições sociais mais próximas,  seja na 

família, na igreja, na pré-escola e na escola em que a criança está inserida. Nos 

modos de participação das crianças em práticas discursivas orais,  a leitura e a 

escrita passam a fazer sentido para elas. Como já foi mencionado neste texto, na 

concepção vigotskiana, a criança precisa fazer uso, primeiramente, de práticas de 

leitura e escrita na oralidade, nas brincadeiras, que fazem sentido e  passam a ser-

lhes úteis. O faz de conta que lê e o faz de conta que escreve já é prática discursiva, 

já são práticas de letramento. De acordo com Roxane Rojo (1995), para a criança  o 

faz de conta que lê e que escreve são práticas interacionais orais e a leitura é outro 

modo de falar. 

É no “faz-de-conta que lê” e no “faz-de-conta que escreve” [...] 
que o objeto e as práticas escritas são recortadas e ganham 
(ou não) sentido(s) para a criança. Estes jogos se dão em 
diferentes instituições sociais (família, pré-escola, escola, etc.), 
que consignam ao sujeito diferentes papéis e possibilidades: o 
daquele que pode ler e escrever ou fazer de conta que lê e 
escreve e o daquele que não o pode porque não o sabe. É na 
presença/ausência do brincar de ler para a criança (jogos, de 
contar), no brincar de ler com a criança, no brincar de desenhar 
e escrever (jogos de faz-de-conta) que se reencontra o sentido 
social da escrita daquela subcultura letrada (ROJO, 1995, p.70-
71).  

 De acordo com as pesquisas de Rojo, no faz de conta que lê e que escreve, a 

criança vai reconhecendo o ato de ler como um outro  modo de falar, e que o  texto é 

outro modo de interação com o mundo e com o outro.  

Crianças que participam de eventos e práticas de letramento desde a primeira 

infância passam a fazer uso da linguagem desses textos no cotidiano e na interação 

com outros tipos de textos; e se, principalmente, participam de práticas de 

letramento, na perspectiva escolar, têm maiores chances de avançar 

qualitativamente, de acordo com os parâmetros escolares.  Kleiman (1995) afirma 

que  crianças que participaram de eventos   de letramento, principalmente nas 

leituras e recontos de narrativas, conseguem maior sucesso nas práticas escolares.  

As pesquisas de Kleiman (1995) e Terzi (1995)  consideram que crianças de 

família com alto nível de escolarização (universitário), que desde a primeira infância 

têm contato com livros, histórias, participam ativamente de eventos de leitura e 
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escrita, nos quais crianças e adultos alternam-se nos diálogos durante a contação 

de histórias, conversam sobre os personagens, os relacionam com fatos e objetos 

reais, transportam personagem de uma história para o mundo real (por exemplo: 

Olha o que a Branca de Neve trouxe para você hoje). São situações em que as 

crianças aprendem uma maneira de falar informativamente sobre o livro e a escrita, 

aspectos que a escola valoriza e que, posteriormente, no processo de escolarização, 

será cobrado da criança. Em contraposição, aquelas que não participam de eventos 

de letramento, ou participam passivamente, só ouvindo histórias e apresentando 

algumas informações básicas da narrativa ou os valores morais que elas 

apresentam, acabam distanciando-se dos padrões de letramento que a escola  

estabelece. Elas tiveram oportunidades ou não foram encorajadas a criarem ou 

recriarem histórias, contando-as aos familiares, fingindo que leem e que escrevem. 

Nessa perspectiva, a criança, não vendo sentido no ensino escolarizado, pode 

abandoná-lo. Assim, essa situação impede o rompimento com o ciclo de 

marginalização social em que se encontram. Por exemplo, dificilmente chegarão à 

universidade, onde teriam oportunidades de ampliar as possibilidades de quebra do 

referido ciclo de marginalização, não só no que se refere ao capital econômico, mas 

também no que diz respeito ao capital cultural, ou seja, aos saberes e 

conhecimentos reconhecidos por diplomas e títulos, na perspectiva bourdieusiana 

(SOCHA, 2008, p. 46) 

A criança, não percebendo a necessidade e o real sentido da leitura e da 

escrita, acaba por colaborar com a manutenção da estrutura de classe dos pais,  

distanciando-se da superação da posição socioeconomicamente marginalizada. Não 

se defende a educação como redentora, mas como um dos principais mecanismos 

de possibilidades de ampliação de oportunidades empregatícias e, 

consequentemente, de poder econômico. A atual sociedade, sob o prisma do regime 

neoliberal, capitalista, exige do trabalhador um constante aprimoramento profissional 

e adaptação às mudanças mercadológicas.  

As pesquisas de Jaqueline Luzia da Silva (SILVA, 2009), realizadas com 

crianças nas comunidades da Zona Norte do Rio de Janeiro, apresentam a 

alfabetização como processo que tem por objetivo a formação do sujeito letrado, 

utilizando-se de narrativas para compreender a relação alfabetização e letramento 

como releitura do mundo (FREIRE, 1992, 1996). Na pesquisa, a autora considera 
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que, para aproveitar as experiências existenciais das crianças no processo de 

alfabetização significativa, numa perspectiva freiriana, não se deve somente ouvir e 

dar atenção aos alunos, mas  investigar as raízes das estruturas sociais, conhecer a 

realidade concreta e transformá-la em conteúdos didáticos, relacionados à prática do 

aprendiz. Isso significa também estar contra a concepção bancária de educação, 

que desconsidera o indivíduo um ser histórico-social, não respeita as diferenças,  

discrimina, adota uma postura elitista, utiliza-se da concepção dominante de 

educação e de linguagem do processo seletivo mascarado em democracia via 

escolarização.  

 De acordo com Silva (2009), porém, se a escola conhece a criança, suas 

origens, sua vida cotidiana, a relação da família com a cultura letrada, pode realizar 

um trabalho didático-pedagógico que venha ao encontro das necessidades de 

alfabetização e letramento dos alunos. Nas pesquisas, a autora demonstra, ainda, 

que mesmo crianças que vivem em ambientes favoráveis à alfabetização e ao 

letramento, com acesso a livros, jornais e convivência com pessoas leitoras, mas 

sem a vivência social dessas práticas, podem não apresentar maior 

desenvolvimento no processo de letramento. A diferença está na vivência de 

práticas de leitura e escrita, na percepção do sentido de tais práticas, como defende 

Vigotski (2008). 

Crianças que aparentemente estão em condições consideradas 

desfavoráveis, por não possuírem materiais impressos, não conviverem com famílias 

leitoras; que são, às vezes, consideradas mais suscetíveis ao fracasso escolar, por 

não participarem de eventos de letramento na fase pré-escolar; que, por outro lado, 

vivenciam  práticas letradas, mesmo em atividades e brincadeiras de rua, de venda 

de produtos em faróis, estas conseguem, entretanto, se alfabetizar na perspectiva do 

letramento, pois já sabem fazer uso de práticas discursivas de leitura e escrita. A 

diferença, para a autora,  está na prática didático-pedagógica dos  professores. Se  

realizarem um trabalho  valorizando as experiências dos alunos, a escola estará  

colaborando, significativamente, com a ampliação de seu letramento, na relação 

prática escolar articulada às práticas não escolares de uso da leitura e escrita.  

A diferença está, principalmente, na ação consciente do professor. Se este 

tem autonomia, está preparado, no que se refere aos saberes necessários ao 

exercício da profissão (PIMENTA, 2005); e se leva em consideração o conhecimento 
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prévio, o contexto no qual estão inseridos os alunos, poderá realizar um trabalho 

didático-pedagógico que amplie, de forma significativa, o letramento desses alunos, 

atendendo suas necessidades no contexto escolar e extraescolar. Mas, por outro 

lado, se tais requisitos para a ação do professor são marginalizados, para que se 

cumpram normas impostas, o processo de ensino-aprendizagem não vai ao 

encontro dos reais interesses e oportunidades de superação socioeconômica, 

afirmação ou refutação de valores, crenças e atitudes dos alunos. O professor que 

trabalha numa escola que tem um projeto político-pedagógico voltado para as reais 

necessidades dos alunos tende a ser mais eficaz, isso, na visão de educação como 

prática de liberdade, como defende Freire (1979, 1996, 2005).  

A não participação de crianças em eventos de letramento  antes do período 

pré-escolar e/ou  nesse período,  pode trazer-lhes consequências  para a ampliação 

do nível de  letramento no Ensino Fundamental. Com o objetivo de amenizar tal 

situação, Terzi (1995, p.115) defende que:  

a apresentação da escrita como uma  forma de   expressão de 
sentidos, desde os primeiros momentos das crianças na 
escola, é imprescindível a fim de que elas possam utilizar a 
experiência que trazem com a língua oral no desenvolvimento 
do processo  de construção da escrita. 

 Um currículo que seja relevante para as séries iniciais requer um olhar crítico 

em relação aos eventos e práticas de letramento. Assim, ampliará as possibilidades 

das crianças oriundas de meios com baixo letramento, no sentido de encontrarem na 

escola o espaço de acesso e de desenvolvimento da leitura e escrita, pois ler não é 

simplesmente decifrar palavras, mas, sim, emitir juízo de valor, e este  só pode 

ocorrer com conhecimento prévio do leitor sobre o texto/tema, numa busca de 

sentido.  Escrever também não é só codificar palavras, é se comunicar de forma 

clara, ser um leitor em potencial no momento da escrita. Ao avaliar um currículo 

escolar, um dos principais requisitos é saber quem são os alunos, qual sua origem, 

sua cultura e seus valores. E mais, onde estão, onde querem chegar, qual o 

caminho a ser percorrido, sem, contudo, desvalorizar seus saberes e crenças em 

detrimento de uma única verdade, um único saber, o científico (SANTOS, 2009). A 

valorização de um saber em detrimento de outro é ato preconceituoso, 

demonstração de poder hegemônico, conscientemente ou não. É ação que faz a 

diferença nas relações de poder em uma sociedade.  
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2.2  Dimensão de letramento e as relações de poder 

 

Em países de língua inglesa onde a alfabetização já atingiu a quase totalidade 

da população, para não dizer a totalidade, discutem-se as dimensões  individual e 

social de letramento. Para Mortatti (2004), há novos instrumentos de análise de 

letramento, o modelo autônomo e o modelo social. No primeiro modelo, o autônomo,  

a tendência é enfocar a dimensão técnica e individual do 
letramento e considerar as atividades de leitura e escrita como 
neutras e universais, independentes dos determinantes 
culturais e das estruturas de poder que as configuram, no 
contexto social (MORTATTI, 2004, p.102).  

Pode–se observar a questão nas avaliações escolares, extraescolares e no 

censo populacional, pois avaliações são passíveis de mensuração e de separação 

entre dois pontos dicotômicos. No que  diz respeito à alfabetização, é definir quem é 

alfabetizado e quem é considerado analfabeto. O foco desse modelo está nas 

práticas de leitura, escrita e interpretação de texto, fechadas em si mesmas, não 

levando em consideração o contexto histórico, político, social e econômico, nem do 

escritor do texto, menos ainda do leitor submetido a tais  avaliações.   

De acordo com as pesquisas de Mortatti (2004), no que se refere às práticas 

escolares, é o modelo autônomo que se destaca no âmbito das escolas brasileiras. 

Assim, independente do contexto social, a escola promove  atividades específicas 

para o aluno desenvolver procedimentos de ler, escrever, interpretar, ou seja, a 

escola trabalha com conteúdos procedimentais (ZABALA, 1998) de leitura e escrita, 

mesmo consciente de que as práticas escolares são também práticas sociais. Nessa 

perspectiva, a escola promove eventos e práticas de letramento, porém, com 

objetivos e concepções diferentes de seu uso social. Nas práticas escolares com 

vistas a um letramento autônomo, as especificidades dos textos pouco são 

consideradas. Sejam fragmentos de narrativas, poemas, textos jornalísticos, o que 

mais importa é a interpretação dos dados nele  apresentados.  

Kleiman (1995, p. 20) afirma que 
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a escola, a mais importante das agências de letramento, 
preocupa-se, não com o letramento, prática social, mas com 
apenas um tipo de prática de letramento, a alfabetização, o 
processo de aquisição de códigos (alfabético, numérico), 
processo geralmente concebido em termos de uma 
competência individual necessária para o sucesso e promoção 
na escola. Já outras agências de letramento, como a família, a 
igreja, a rua como lugar de trabalho, mostram orientações de 
letramento muito diferentes.  

 A autora aborda o letramento individual como  prática que subjaz à concepção   

dominante, prática considerada parcial e equivocada por muitos pesquisadores, pois 

supõem que só há uma maneira de o letramento ser desenvolvido. E está associada 

ao progresso, à civilização e à mobilidade social.  

 Para Kleiman (1995), a sociedade valoriza um modelo de pensamento 

característico do pensamento transformado pela escrita. E confere ao letramento 

uma enorme gama de efeitos positivos, como: a manutenção das características da 

espécie; efeitos que garantem a capacidade de integração à vida moderna; efeitos 

que determinam a ascensão e mobilidade social; efeitos nos macro processos do 

desenvolvimento econômico, agente necessário à distribuição de riqueza; efeitos no 

aumento de produtividade, agente necessário à emancipação humana e ao avanço 

espiritual. Assim, o letramento, considerado como qualidade do sujeito alfabetizado, 

é idealizado, esperado,  e a responsabilidade pelo fracasso social recai nos sujeitos 

que não são considerados alfabetizados e letrados.   A sociedade e a educação, 

com seus objetivos e fins entrelaçados, fazem com que recaia sobre o individuo o 

seu fracasso, e os indivíduos, além de se culparem, acabam culpando  também seus 

pais, como demonstram as experiências da autora. O que não conseguem perceber, 

no entanto, é a raiz do problema, o poder dominante, subjacente às  práticas 

escolares e sociais. Para se contrapor a esse modelo, a autora propõe um modelo 

mais crítico,  baseado nas pesquisas e concepções de Street (1984). 

 A dimensão individual do letramento, de acordo com as pesquisas de Soares 

(2006a), é vista como atributo da pessoa, e são diversas as habilidades que o 

indivíduo desenvolve em relação à leitura e escrita. Assim, é difícil defini-la, pois há 

uma dimensão de habilidades que podem ser consideradas como parte de sua 

constituição. As dificuldades em definir letramento individual é que este envolve dois 

processos fundamentais, o  da  leitura e o da escrita, os quais, nas definições de 

letramento,  são vistos como uma mesma e única habilidade. A autora cita 
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exemplos: “uma pessoa pode ser capaz de ler, mas não ser capaz de escrever; ou 

alguém pode ler fluentemente, mas escrever muito mal” (SOARES, 2006a, p. 68). 

Para Soares, ler e escrever são habilidades diferenciadas, tomadas como um todo 

quando se discute letramento na dimensão individual. A leitura sob esse ângulo  

é um conjunto de habilidades linguísticas e psicológicas, que 
se estendem desde a habilidade de decodificar palavras 
escritas até a capacidade de compreender textos escritos. 
Estas categorias não se opõem, complementam-se; a leitura é 
um processo de relacionar símbolos escritos a unidades de 
som e é também o processo de construir uma interpretação de 
textos escritos (SOARES, 2006a, p. 68).  

 Na perspectiva de Soares (2006a), para compreender as diversas habilidades 

de leitura, deve ser aplicada ao indivíduo uma diversidade de materiais impressos de 

leitura, como: literatura, livros didáticos, obras técnicas, dicionários, listas, 

enciclopédias, quadros de horário, catálogos, jornais, revistas, anúncios, cartas 

formais e informais, rótulos, cardápios, sinais de trânsito, sinalização urbana, 

receitas, etc. Dessa forma, estão em jogo os textos, seus portadores e suas funções. 

E em relação à escrita, Soares afirma que a “escrita, na perspectiva da dimensão 

individual do letramento (escrita como uma tecnologia) é também um conjunto de 

habilidades linguísticas e psicológicas, mas habilidades fundamentalmente 

diferentes daquelas exigidas pela leitura.” (SOARES, 2006a, p. 69). As habilidades 

de escrita estendem-se da habilidade de codificar palavras à capacidade de 

transmitir significado adequado a um leitor potencial, e englobam desde a habilidade 

de transcrever a fala até habilidades metacognitivas. Incluem caligrafia, ortografia, 

uso adequado de pontuação, habilidade de selecionar informações sobre um 

assunto, habilidades de estabelecer metas e organizar as ideias. Para a autora, 

todas essas evidências dificultam formular o conceito de letramento, mesmo sendo 

só na dimensão individual.  

  No modelo autônomo, individual, o texto é visto como objeto de leitura, 

interpretação, mas somente no que se refere a ele, desconsiderando o contexto e  

as marcas  sociais e culturais implícitas. A leitura passa, assim, a ter fim em si 

mesma, não é objeto de crítica, de autocrítica. Visto dessa forma, o texto faz parte 

de mecanismos de manutenção da estrutura social, a diversidade de ideias e 

opiniões são marginalizadas em detrimento da concepção do autor.  Segundo Lajolo 

(2002, p. 14), “técnicas milagrosas para convívio harmonioso com o texto não 
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existem e as que assim se proclamam são mistificadoras, pois estabelecem uma 

harmonia só aparente, mantendo intato [...] o desencontro entre leitor e o texto.” 

 Leitura e escrita, numa atitude de criação/recriação, implicam uma 

autoformação, para que se possa atuar em seu contexto com consciência crítica 

(FREIRE, 1979), não como um mero receituário de modelos prontos a serem 

seguidos. Assim, a dimensão de letramento autônoma condiciona o indivíduo a um 

ser passivo, receptor e reprodutor das práticas sociais dominantes, pois não há 

espaço na escola para a consciência crítica, seja do texto, do contexto, das 

interrelações pessoais, da natureza, da tecnologia e da sociedade de modo geral. 

Nesse modelo de letramento, não há espaço para mudanças sociais pela educação. 

A culpa pelo fracasso está sempre no indivíduo que não consegue se adaptar à 

estrutura posta. A educação não se volta para a  diversidade de modo geral, é 

fechada em si mesma, só tem possibilidade de sucesso aquele que consegue se 

encaixar na estrutura dominante. Aos demais cabe o fracasso e a exclusão, 

mantendo-se, assim, o ciclo da marginalização de uns em detrimento do 

conservadorismo de outros. 

 Crianças que não participam de eventos e práticas de letramento, e ao 

chegarem à escola se deparam com uma concepção escolar de letramento 

autônomo, são submetidas a uma educação escolar que, ao invés de colaborar para 

as mudanças e inseri-las em práticas sociais letradas, acabam colaborando com a 

perpetuação da estrutura de marginalização delas, e ainda, implicitamente, são 

responsabilizadas por seu fracasso.  

O segundo modelo, o social, enfoca a dimensão ideológica de letramento. 

Apresenta diferentes versões nas quais o conceito se fundamenta no funcionamento 

da sociedade, em seu poder revolucionário e transformador, contrapondo-se às 

práticas injustas, provocadas pelos detentores do poder econômico-social para com 

a população marginalizada. 

 De acordo com as pesquisas de Soares (2006a), letramento, na dimensão 

social, não é específico do indivíduo, mas, sim, resultado de práticas sociais de 

leitura e escrita. É o que as pessoas fazem, em determinado contexto,  com suas 

habilidades de ler e escrever, e nestas habilidades estão relacionados seus valores: 
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os conceitos de letramento que enfatizam sua dimensão social 
fundamentam-se ou em seu valor pragmático, isto é, na 
necessidade de letramento para o efetivo funcionamento na 
sociedade (a versão “fraca”), ou em seu poder “revolucionário”, 
ou seja, em seu potencial para transformar relações e práticas 
sociais injustas (a versão “forte”). Apesar desta diferença 
essencial, tanto a versão “fraca” quanto a versão “forte” 
evidenciam a relatividade do conceito de letramento: porque as 
atividades sociais que envolvem a língua escrita dependem da 
natureza e estrutura da sociedade e dependem do projeto que 
cada grupo político pretende implementar, elas variam no 
tempo e no espaço ( SOARES, 2006a, p. 78). 

Soares (2006a) considera que há interpretações conflitantes sobre a 

dimensão social de letramento. Uma, refere-se à visão progressista, liberal, 

conhecida como visão fraca, pois nela está relacionada  a funcionalidade da leitura e 

da escrita na sociedade, na qual o indivíduo é preparado para funcionar,  atendendo 

às exigências sociais. É a visão pragmática. Na perspectiva radical, a visão 

revolucionária de letramento, considerada forte, traz à tona o domínio dos que detêm 

o poder sobre os dominados. É a linguagem como instrumento para  exercício de 

poder.  

Na dimensão social liberal do letramento, considerada fraca,  as habilidades 

de leitura e escrita não podem ser desvinculadas de seus usos sociais. Nessa 

perspectiva, o indivíduo  é avaliado  com base na classificação de letramento 

funcional ou alfabetismo funcional. Assim, o indivíduo precisa se adaptar 

socialmente, desenvolvendo habilidades que lhe possibilitem participar ativamente 

em seu meio, tanto para evitar a exclusão, quanto para acompanhar a evolução da 

sociedade. Essa adaptação à sociedade está relacionada ao acesso e manutenção 

do emprego.  

Street, citado por Kleiman (1995), destaca que todas as práticas de 

letramento são aspectos não apenas da cultura, mas também de estruturas de poder 

numa sociedade, e  chama a atenção para as pesquisas sobre letramento, para, de 

início, admitir e revelar o sistema ideológico utilizado.  

Em nossa pesquisa, temos buscado compreender a dimensão de letramento 

implícito na Matriz Curricular do Ensino Fundamental do Estado de Goiás, com base 

na concepção ideológica de letramento. A pesquisa traz, portanto, essa marca e não 

nega a influência dominante do modelo individual (modelo escolarizado do 
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letramento), pois percebe o quanto é marcante essa concepção de letramento nas 

escolas brasileiras (MORTATTI, 2004) e no currículo do Estado de Goiás, pela 

análise realizada nas primeiras Matrizes, elaboradas em 2003. Mas após várias 

mudanças nas Matrizes nos últimos cinco anos e por compreender a importância de 

um trabalho docente  mais crítico, não no sentido da criticidade ingênua, de criticar 

por criticar, mas de uma criticidade que fundamente a compreensão dos textos 

trabalhados pela escola, para além do  explícito, é que a pesquisa transcorre, na 

busca de identificar a concepção de letramento que deles emerge. Pois, no  

processo dialético de conhecimento da realidade, o que 
importa fundamentalmente não é a crítica pela crítica, o 
conhecimento pelo conhecimento, mas a crítica e o 
conhecimento crítico para uma prática que altere e transforme 
a realidade anterior no plano do conhecimento e no plano 
histórico-social (FRIGOTTO, 2008, p. 81). 

Numa política neoliberal tão evidenciada na educação brasileira, 

principalmente pelos sistemas de avaliações padronizadas, ampliar as possibilidades 

de  uma formação mais humana e crítica parece relevante. Os textos, de modo 

geral, veiculam uma linguagem que mexe com os sentimentos dos homens.  A 

literatura traz uma riqueza de conhecimentos e, ao mesmo tempo, uma 

multiplicidade de vozes. Por intermédio dela, a dimensão complexa das relações 

entre os indivíduos e as diversas formas de viver, conviver e conceber a humanidade 

chega até o leitor de forma prazerosa. Disponibilizar “a leitura de textos poéticos à 

criança em fase de alfabetização, não só aproxima ao livro como fonte de 

conhecimento e prazer, como exerce papel importante na formação da expressão 

verbal.” (CADEMARTORI, 2006, p. 71).   

Para Cademartori, dizer o mundo e se dizer está relacionado ao 

desenvolvimento da expressão verbal.  Na função comunicativa de deixar claro o 

que se quer dizer, a língua é transparente, mas quando a clareza cede lugar ao jogo 

e à brincadeira, a língua é opaca, prevalecendo a autoexpressão, a liberdade de 

composição, o prazer lúdico verbal. A autora enfatiza que a ludicidade verbal, por 

meio dos poemas infantis, é um importante estímulo à expressão verbal. As 

brincadeiras e jogos de palavras das crianças são alicerces no processo de 

compreensão e uso da língua.  Nos poemas infantis, a criança encontra a 

continuidade dessas práticas, iniciadas na primeira infância com as cantigas de 
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ninar, as brincadeiras, as adivinhas. Cabe à escola continuá-las, possibilitando, 

assim, a ampliação da expressão.    

Freire (2005), desde a década de 1960, já defende uma educação como 

prática de liberdade e denuncia a concepção bancária, supostamente neutra da 

educação. Não nega o conhecimento acumulado pela humanidade,  o que nega é a 

imposição do poder explícito ou implícito na organização escolar, imposto pela 

sociedade dominante. O autor defende uma alfabetização com consciência crítica 

para que tenha sentido para o alfabetizando, para que o liberte das amarras da 

dominação e da ingenuidade. Quando Freire (2005) defende uma pedagogia do 

oprimido, denuncia o poder da pedagogia conservadora e alerta no sentido de que 

os educadores necessitam tanto do conhecimento quanto de visão crítica perante a 

hegemonia imposta. Conhecer a realidade do alfabetizando é uma forma de partir 

dela e não negá-la, partir dela, mas não se limitar a ela. A pedagogia freiriana 

defende a visão de letramento numa concepção ideológica e revolucionária, que vê 

a educação como o caminho, não a educação bancária, mas a educação com 

consciência crítica da realidade e da estrutura social. As armas de luta são o 

conhecimento com significado e a ação dos indivíduos com base em uma visão 

social de educação, não uma visão individualista, competitiva de conhecimento, pois 

concebe o indivíduo como sujeito sócio-histórico, portanto, agente de mudanças na 

estrutura social. Nesse sentido, tanto alunos quanto professores são sujeitos no 

processo ensino-aprendizagem, são atores que agem de acordo com suas 

convicções e anseios. Pensar um currículo é pensar esses sujeitos em seu contexto, 

para, por meio de ações planejadas e conscientes, agirem, interagirem e avançarem 

no nível de letramento, nas relações sociais e usos da leitura e da escrita. 

Na perspectiva de dimensão de letramento ideológico pragmático,  as práticas 

pedagógicas se alicerçam em textos com funções sociais vinculadas às ações e ao 

movimento do cidadão no mercado de trabalho e na vida social. Dessa forma, o 

trabalho com textos informativos, como anúncios de jornais, propaganda, 

classificados, cartas convites, curriculum, declarações, passagens, documentos de 

modo geral; textos instrucionais, como receitas, bulas de remédio, montagem de 

equipamentos, mapas, jogos, são exemplos de textos trabalhados pela escola, numa 

visão de letramento ideológico com visão pragmática. Nessa perspectiva, o 

letramento escolarizado atende às necessidades do sistema neoliberal quanto a 
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preparar o indivíduo para atender às demandas do mercado, de ser eficiente no 

sentido de atingir os objetivos desse mesmo mercado, e não de ter visão ampla da 

sociedade. Enquanto há uma preocupação em aprender com função prática, desvia-

se a principal função da educação, a da formação para a cidadania. O professor,  ao 

realizar a ação didático-pedagógica numa concepção apenas do letramento 

autônomo e/ou social, na dimensão pragmática, negligenciando a dimensão 

revolucionária, crítica, acaba reforçando o engessamento de sua profissionalização, 

tornando-se burocrata, sem autonomia perante a realidade social de seus alunos e  

sua própria realidade. E mais, engessa a formação dos alunos, numa perspectiva de 

atender ao sistema educacional e, consequentemente, ao mercado capitalista. 

 A concepção de educação neoliberal, explícita nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais e no Relatório da Unesco apresentado  por Jacques Delors, traz os pilares 

da educação como norte para a educação do século XXI, e neles destacam-se o 

aprender a aprender, a fazer, a conviver e a ser. 

[...] trata-se de ter em vista a formação dos estudantes em 
termos de sua capacitação para a aquisição e o 
desenvolvimento de novas competências, em função de novos 
saberes que se produzem e demandam um novo tipo de 
profissional, preparado para poder lidar com novas tecnologias 
e linguagens, capaz de responder a novos ritmos e processos. 
Estas novas relações entre conhecimento e trabalho exigem 
capacidade de iniciativa e inovação e, mais do que nunca, 
“aprender a aprender” (BRASIL/MEC/PCN/INTRODUÇÂO, 
2001, p. 34-35). 

 Tal visão prioriza o desenvolvimento de habilidades e competências, e  a 

responsabilidade do indivíduo é estar constantemente  aprendendo, não só para  ter 

acesso ao emprego, mas para se adequar a ele  num movimento ininterrupto. Nessa 

visão, o pragmatismo é a essência na formação do indivíduo, é estar sempre se 

adaptando para manter seu espaço, caso contrário, a própria estrutura do sistema o 

marginaliza. De acordo com as pesquisas de Duarte (2006), o aprender a aprender 

traz uma visão escolanovista e neoliberal de sociedade, em que o indivíduo é o 

principal responsável pelo seu desenvolvimento e adaptação ao mercado 

empregatício. O autor discorda que essa perspectiva seja vigotskiana, pois Vigotski, 

em suas pesquisas e publicações, situa-se sob uma visão marxista de sociedade e 

como tal não coloca sobre o indivíduo uma concepção individualista, mas, sim, de 

relações interpessoais perante o processo de aprendizagem.  
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Duarte (2006) alerta para o fato de se centrarem os trabalhos escolares nessa 

visão, esvaziando a educação de seus principais sentidos, ou seja, o acesso ao 

conhecimento sistematizado de forma crítica, visando à sua reconstrução, 

reprodução ou, ainda, à negação desse conhecimento perante a ideia de 

desenvolvimento de habilidades e competências para fins pragmáticos, 

mercadológicos. Nas pesquisas já realizadas e apresentadas neste trabalho, 

percebeu-se, explicitamente, nos documentos da Secretaria de Estado da 

Educação, a perspectiva do aprender a aprender, como um dos princípios didático-

pedagógicos da proposta, coadunando, assim, com a proposta dos PCNs, sob o 

prisma da concepção neoliberal de sociedade.  

Sem levar em consideração os valores, a cultura e os conhecimentos que os 

alunos trazem para a escola, “encaixando-os”, assim, num padrão de escola já 

estabelecido, negando as práticas e eventos de letramento que eles 

vivenciaram/vivenciam no cotidiano, nega-se também a sua história de vida  e o 

letramento que já possuem, pois, vivendo numa sociedade grafocêntrica, as marcas 

dessa cultura se impregnam nos indivíduos que dela participam, mesmo sendo 

crianças ainda analfabetas, conforme pesquisas já apresentadas neste trabalho. 

Compreende-se que é fundamental haver espaço para efetivação da cultura local, 

do diálogo entre essa cultura - os conhecimentos não científicos e científicos - com a 

cultura geral, valorizando, assim, o local e o geral, o escolar e o “considerado” não 

escolar. Além disso, concordando com Duarte (2006) e Saviani (2008), deixar de 

ensinar os conhecimentos sistematizados e acumulados pela humanidade é uma 

forma de marginalização, tendo em vista que, aos filhos da elite, esses 

conhecimentos e saberes são transmitidos. O acesso ao conhecimento e a sua 

reconstrução por todos os indivíduos é função da escola e dos sistemas de ensino. 

Oferecê-los a uns e negá-los a outros, em nome do constante aprendizado, é 

ampliar a margem de segregação social. Porém, negligenciar as diferenças culturais 

e de letramento dos indivíduos também é ampliar essa segregação,  pressupondo-se  

que as cobranças, as avaliações, principalmente as externas, são iguais para todos. 

Assim, “é a imposição da cultura dominante como sendo a „cultura‟ que faz com que 

as classes dominadas atribuam sua situação subalterna à sua suposta deficiência 

cultural, e não à imposição pura e simples.” (HEY; CATANI, 2008, p. 62).  
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2.3 Currículo escolar: locus de pedagogização de práticas e eventos de  

letramento  

 

 Os conhecimentos que a escola dissemina passam por uma seleção e 

organização crescentes em grau de complexidade, com vistas ao processo de 

ensino-aprendizagem, devendo, portanto, respeitar a maturidade dos aprendizes. O 

conhecimento organizado, juntamente com seus objetivos, meios e fins, engloba o 

currículo escolar. Neste, todo o processo instituído, normatizado pelos sistemas de 

ensino, e o processo instituinte, produzido na/pela prática escolar, na ação dos 

sujeitos, são o objeto disseminado pela escola.  

 Currículo é o que se ensina a quem, onde, como, por quê, em que momento e 

para quê (OLIVEIRA; CHADWICK, 2001). O que se ensina contempla tanto os 

conhecimentos, em forma de conteúdos, quanto os valores, hábitos, normas, 

atitudes, ideias e formas de expressão valorizadas numa sociedade, levando-se em 

consideração o contexto histórico. O currículo traz implícito toda uma visão de 

sociedade, de homem, de cultura, de política e economia. Por meio dele, 

materializam-se os fins da educação de acordo com a concepção instituída pela 

sociedade, possibilitando antecipar o futuro, instituindo, no presente, concepções e 

ações em prol do alcance de objetivos e metas a curto, médio e longo prazos 

(OLIVEIRA; CHADWICK, 2001).  

Como o sistema de ensino é ação intencional, ao estabelecer um currículo, 

pressupõe-se uma decisão sobre seus objetivos e o que vai ser ensinado. Portanto, 

estabelecer um currículo pressupõe, a priori, realizar reflexões filosóficas, políticas, 

socioculturais  e pedagógicas de educação e de formação do cidadão. O currículo, 

de acordo com os autores citados, considera algumas constantes, como: estabelece 

uma opção que reflete uma cultura, um sistema de valores, características históricas, 

políticas e uma filosofia educacional; todo currículo implica uma seleção devido à 

amplitude de conhecimentos a serem disseminados, reconstruídos; seus objetivos  

presumem transmissão de conhecimentos e valores de uma cultura e, ao mesmo 

tempo, desenvolvimento do espírito crítico. Para escolher os seus conteúdos, é 

preciso definir critérios, como: antecipação, relevância, viabilidade, equidade e 

participação dos alunos; relacionado ao que ensinar está o modo de realizar a ação. 
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Assim,  a  metodologia deve estar a serviço do ensinar com eficiência a todos os 

alunos; e, finalmente, todo currículo pressupõe uma proposta de avaliação para 

verificar se os objetivos estão sendo alcançados. Em todas essas constantes 

curriculares, Oliveira e Chadwick (2001)  colocam em evidência  a  vida do aluno, 

seja no presente ou no futuro, sem se esquecer das contribuições do passado. Com 

base nessa visão de currículo, aliada ao controle social e econômico de uma 

sociedade, a escola desenvolve seu trabalho na perspectiva do controle exercido por 

meio dos conteúdos, de normas de obediência, pontualidade e normas de trabalho.  

As escolas não apenas controlam as pessoas, elas ajudam a controlar o 

significado (APPLE, 2006) de seu objeto: o conhecimento e o poder que dele subjaz. 

Para Apple (2006), as escolas existem por suas relações com outras instituições de 

maior poder e são parte de um conjunto de relações dessas outras instituições, 

como as políticas, as econômicas e as culturais, que são combinadas de maneira a 

gerar desigualdades estruturais de poder e acesso a recursos. Tais desigualdades 

são reforçadas e reproduzidas pela escola por meio de atividades curriculares, 

pedagógicas e avaliativas no seu dia a dia. Quando se estabelece uma proposta 

curricular para um país, estado ou município, pressupõe-se uma visão clara de seus 

fins e meios, haja vista que, independentemente da clareza da concepção, na 

materialização de tal proposta, os meios visam alcançar os fins.  

Com base no número de pesquisas e discussões sobre a importância dos 

eventos e práticas de letramento, desde os anos 1980, ao elaborar uma matriz 

curricular  para nortear o processo ensino-aprendizagem das escolas, de um sistema 

de ensino, presumem-se que nessa matriz esteja explícita tanto a concepção de 

letramento quanto de análise de discurso, linguística, semiótica e textos. 

Concepções implícitas são formas de manter a estrutura de poder. Por outro lado, 

tendo em vista que no Brasil são poucas as condições de os professores da 

educação básica realizarem pesquisas (ANDRÉ, 2001), eles acabam seguindo ou 

refutando as diretrizes, sem estudo e análise crítica, para agir de forma consciente,  

aceitando ou negando a proposta. 

Para desnudar a concepção de letramento da matriz, é preciso, 

primeiramente, reconhecer se há propostas de eventos e práticas de letramento.  

Em caso positivo, qual a sua intensidade, e qual o gênero textual, se é com textos e 

seus portadores, se há espaço para levar em consideração o nível de letramento dos 
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alunos e sua participação em eventos de letramento na família, na pré-escola. Isso 

em se tratando do Ensino Fundamental. Nas análises já realizadas nesta pesquisa, 

percebe-se que houve uma preocupação com a diversidade textual nas atuais 

Matrizes. Os gêneros textuais norteiam a Matriz Curricular de Língua Portuguesa e 

têm como título “gêneros textuais: objetos de ensino da Língua Portuguesa”. Em 

toda a sequência fica explícita a preocupação com a diversidade textual,  o que 

possibilita um trabalho com vistas ao letramento, podendo ser  o autônomo e/ou o 

social. O que não está exposto nos documentos oficiais é a concepção de 

letramento que norteou a elaboração das Matrizes. Pesquisas para identificá-la são 

necessárias, pois, na compreensão da concepção de letramento está englobada 

também a visão de homem e de sociedade - o alicerce da proposta curricular. 

 O letramento considerado escolar, de certa forma contribui com o nível de 

letramento social do indivíduo, mesmo apresentando aspectos diferentes, como 

comprova o estudo realizado por Soares (2004) com o resultado de pesquisas que 

abordam letramento social, apresentadas pelo INAF, e letramento escolarizado, 

investigado por formas de avaliações dos sistemas de ensino, como por exemplo, o 

SAEB.  O letramento que emerge de uma proposta curricular, de certa forma 

estrutura o nível de letramento social, principalmente no que se refere aos indivíduos 

com maior nível de escolaridade.  

A prática pedagógica da escola didatiza textos socialmente reconhecidos,   

transformando-os em objetos de estudo, de análise, de atividades, de 

interpretações, ou seja, atividades escolares que diferem de suas funções sociais, 

como comprovam pesquisas de Soares (2004). Para a autora, em uma prática social 

de leitura, um livro é escolhido pelo tema, pela capa ou por algo que chame a 

atenção ou que venha ao encontro dos interesses do leitor. Já na escola, o livro 

geralmente escolhido e proposto pelo professor é objeto de leitura, estudo e 

atividades. Se num jornal o leitor escolhe o que lhe interessa ler, na escola, os textos 

que o portador contém são objetos de estudo, interpretação, atividades envolvendo 

gramática, ortografia, vocabulário. Da mesma forma acontece com uma revista, um 

álbum, um gibi, etc., ou seja, o que se faz da leitura, vinculada ao seu portador ou 

não, contribui para o tipo de letramento que se está disseminando.  

Uma matriz curricular que traz clara sua concepção de letramento colabora na 

quebra do círculo das desigualdades sociais, principalmente se articular as 
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dimensões individual e social e seus eventos e práticas, no sentido de contribuir,  

amenizando as desigualdades de uso social da leitura e da escrita das crianças que 

chegam à escola, em relação à sua participação em tais eventos e práticas. 

Considera-se que a escola como espaço de eventos e práticas de letramento, 

sobretudo se não se tem apenas a concepção individual dessas práticas, promove 

acesso aos eventos de letramento. A escola além de reproduzir o sistema, de criar 

conhecimentos, pode abrir espaço para a consciência crítica da realidade, 

oferecendo sua contribuição para aqueles que mais precisam.  

A atual Matriz Curricular de Língua Portuguesa tem como alicerce os diversos 

tipos de textos,  tema do próximo capítulo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3  LETRAMENTO NA MATRIZ CURRICULAR DO ESTADO DE GOIÁS: um olhar 

sobre os estudos de gêneros textuais na escolarização do aluno goiano 

 
 
Não se pode imaginar um futuro para a 
humanidade sem educadores, assim 
como não se pode pensar num futuro sem 
poetas e filósofos. Os educadores, numa 
visão emancipadora, não só transformam 
a informação em conhecimento e em 



90 

 

consciência crítica, mas também formam 
pessoas. (Gadotti) 
 
 

 As Matrizes Curriculares do 1º ao 5º anos do Ensino Fundamental da Seduc-

GO, primeiras no atual processo de reorientação curricular do estado, foram 

elaboradas por técnicos-pedagógicos da Secretaria ligados a essa etapa de  ensino.   

 De acordo com a atual coordenação do Ensino Fundamental da Seduc, as 

Matrizes buscam a integração das diversas áreas do conhecimento, garantindo o 

respeito à diversidade, valorizando a capacidade de utilização crítica e criativa dos 

conhecimentos, não o simples acúmulo de informações. Aos profissionais da 

educação, as Matrizes indicam alguns direcionamentos, como  

[...] a leitura e a produção de textos em todas as áreas do 
conhecimento, [...] bem como o desenvolvimento de 
habilidades, considerando o estudante sujeito de sua própria 
formação, assumindo sua responsabilidade como participante 
no processo de aprendizagem (GOIÁS/SEDUC, 2009a, p. 11). 

 O referencial teórico-metodológico das Matrizes Curriculares do 1º ao 9º anos 

do Ensino Fundamental está alicerçado num paradigma que concebe a educação 

como processo complexo e contínuo de desenvolvimento de conceitos, atitudes, 

hábitos e habilidades. Com base nesse pressuposto, a proposta visa estimular os 

profissionais envolvidos a buscarem a atualização profissional no que se refere à 

sua área de atuação e ao desempenho de suas funções, com o propósito de 

acompanhar as exigências da sociedade (GOIÁS/SEDUC, 2009b).  Percebe-se 

nesse paradigma, a concepção dos pilares da educação de Jacques Delors, 

principalmente o aprender a aprender.  

 Nas Matrizes, o ensino é entendido como um processo que requer ação 

intencional do educador, e a aprendizagem como uma “construção/reconstrução do 

conhecimento e apropriação crítica da cultura elaborada, considerando a 

necessidade de padrões de qualidade e de princípios éticos” (GOIÁS/SEDUC, 

2009a, p. 13). Fica acentuada a preocupação da Secretaria de Educação com os 

padrões de qualidade, entendendo que, no atual contexto político, social e 

econômico, a qualidade da educação está relacionada aos resultados das 

avaliações externas. 
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3.1 O conceito de competências inserido na educação escolar  

 

 Na década de 1990, o aprofundamento do processo de globalização das 

atividades capitalistas, com ênfase na competição, provocou mudanças nas 

perspectivas administrativas, forçando um alinhamento das políticas de recursos 

humanos às estratégias empresariais e introduzindo o conceito de gerenciamento de 

pessoas, com base em suas ações em busca de melhores resultados no mercado. 

Este,  necessitando de pessoas competentes para atuarem com flexibilidade, porém, 

alcançando bons resultados com seu trabalho. Sob este prisma, profissional 

competente é, portanto, profissional que tem competência. O conceito de 

competência tem origem empresarial, da qual está ausente a ideia de relação social. 

A gestão produtiva, o trabalho em equipe, a competitividade da empresa, são 

marcos dessa premissa, sem, no entanto, considerar a adequação salarial, mas a 

empregabilidade (HITARA,1999  apud, RIBEIRO, 2005).  

 O sistema gerencial aplicado aos recursos humanos está relacionado  

ao uso, controle, formação e avaliação do desempenho da 
força de trabalho diante das novas exigências postas pelo 
padrão de acumulação capitalista flexível ou toyotista: 
competitividade, produtividade, agilidade, racionalização de 
custos (RIBEIRO, 2005, p. 27). 

 O autor do excerto ressalta o progressivo deslocamento do conceito chave da 

sociologia do trabalho, da qualificação profissional, para a noção de competência. 

Na qualificação profissional, os componentes explícitos são: educação escolar, 

formação técnica e experiência profissional.  No modelo das competências,  

importam não só os saberes técnico-profissionais, mas também  a capacidade de 

mobilizá-los para resolver problemas e desafios na situação de trabalho.  

 Na educação, o conceito de competências parte da Pedagogia do Domínio, 

de Bloom (1973, apud, RIBEIRO, 2005), com a descrição de objetivos educacionais 

conforme os comportamentos esperados dos alunos ao final da etapa de ensino. Os 

objetivos envolvem aspectos da memória, capacidade e habilidades intelectuais e 

motoras, atitudes e valores, “entendendo os objetivos como a descrição dos 

métodos e meios que modificarão o comportamento, ou seja, mudarão a forma de 

ser, pensar e agir dos educandos” (RIBEIRO, 2005, p 31). Nessa pedagogia, o 
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conhecimento está no nível da compreensão, caracterizado pelas capacidades e 

habilidades intelectuais.  

Enquanto as habilidades são processos mentais que 
organizam os materiais necessários à solução dos problemas, 
as capacidades são os mecanismos mentais de seleção das 
informações técnicas e específicas para solucionar  tal 
problema. [...] o indivíduo deve partir de suas experiências 
vivenciadas e dos conhecimentos já adquiridos para analisar a 
situação nova, selecionar dentre o seu repertório de 
conhecimentos e métodos os mais adequados à situação, 
saber discernir as relações existentes entre as experiências 
novas e anteriores, programando e executando a resolução do 
problema (RIBEIRO, 2005, p. 31). 

 Nesse sentido, as capacidades têm valor pragmático. A relação está em 

adquirir as capacidades e  saber utilizá-las em  situações práticas, diferenciadas. 

 Na abordagem comportamentalista de Skinner, o comportamento esperado 

pode ser modelado ou reforçado, conforme os objetivos educacionais desejados. 

Nessa perspectiva, o alvo dos objetivos é a construção de competências a partir da 

construção de conhecimento e treinamento, ou seja, “os objetivos de treinamento 

são as categorias de comportamento ou habilidades a serem desenvolvidas” 

(MIZUKAMI, 1986, 21). Mager (1977, apud, RIBEIRO, 2005), todavia, introduziu a 

concepção de objetivos educacionais sob o prisma da condutividade, de meios para 

alcançar objetivos propostos, ou seja, as competências, sendo elas entendidas 

como domínio de conhecimentos, habilidades e atitudes ao final da unidade de 

ensino, pelos alunos15, possibilitando, assim, a elaboração de indicadores de 

desempenho nas avaliações. Assim, uma  competência   

apresenta uma estrutura fundamentada no saber em uso, que 
consiste na ação mental (cognição) que acompanha a 
manipulação material e simbólica sobre um objeto e permite a 
construção de novos saberes através da ação (atividade). A 
estrutura de uma competência ou capacidade, portanto, 
permitiria à pessoa agir de forma eficaz, atingindo os objetivos 
que lhes são designados (RIBEIRO, 2005, p. 34). 

Dessa maneira, a proposta pedagógica facilita a implantação de avaliações  

externas, sejam como diagnóstico, controle ou classificação. 

                                                           
15

 É dessa concepção a expressão  “o aluno dever ser capaz de ....”. 
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Teóricos que defendem a perspectiva educacional sócio-histórica, dentre eles 

Ramos (2002 apud RIBEIRO, 2005), criticam  a utilização do termo competência nas 

escolas, tendo em vista sua correlação com a pedagogia comportamentalista, de 

base behaviorista, mais conhecida como tecnicismo educacional. Na perspectiva de 

competências, o trabalhador deve estar preparado, sempre, para compreender, 

antecipar-se e resolver os problemas. Se isso não acontece, no caso da educação, o 

fracasso é do professor e do aluno por não serem capazes de “produzir” bons 

resultados, sendo estes  quantificados por meio de avaliações externas, ignorando-

se o contexto no qual o processo de ensino-aprendizagem se realiza. Considerar o 

contexto é levar em conta as condições sócio-históricas e econômicas, mas também 

as de letramento dos alunos e  de seus familiares. Não desconsiderar, contudo, a 

formação e profissionalização do professor.  

Lino de Macedo (1999) estabelece algumas aproximações e diferenças entre 

os conceitos “competências” e “habilidades”. Na primeira aproximação, competência 

supõe o domínio de várias habilidades, por exemplo: a solução de um problema de 

aritmética requer várias habilidades, como ler, calcular, interpretar, tomar decisões, 

responder por escrito, etc.; mas, saindo do contexto dos problemas, essas 

habilidades são competências que requerem muitas outras habilidades (MACEDO, 

1999). Para o autor, competência é uma habilidade de ordem geral, e habilidade é 

uma competência de ordem particular. As atividades escolares, de acordo com essa 

perspectiva, cada vez mais requerem do sujeito a ampliação das habilidades e 

competências. O foco está em saber fazer e, sobretudo, aprender a aprender, para 

saber fazer sozinho e acompanhar a intensa evolução social, mercadológica, 

empregatícia e tecnológica. O autor compara essa visão com os programas de 

computador: antes mesmo de o programa ser dominado pelo sujeito, já se lançou 

outro no mercado, demandando, assim, outras aprendizagens e novas habilidades 

no sentido de adquirir competência para usar o novo programa.    Parece-nos que 

essa é a concepção que norteou a elaboração das  matrizes de habilidades.  

Dentre as mudanças ocorridas na política educacional do Estado de Goiás, na 

última década, a implantação curricular com base em competências e habilidades 

destacou-se. As Matrizes de Habilidades do Ensino Fundamental apresentam uma 

mudança de concepção de educação. Uma breve incursão pela elaboração dessas 

Matrizes  possibilita compreender mudanças significativas na proposta e na 
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concepção de educação e de ensino-aprendizagem ocorridas no período de sua 

estruturação.   

 

3.2  Elaboração e  proposta das Matrizes Curriculares de Língua Portuguesa  

 

 Após o advento dos Parâmetros Curriculares Nacionais em 1997, os sistemas 

de ensino passaram a tê-los como currículo norteador das práticas escolares. Em 

Goiás, a Secretaria de Estado da Educação, divulgou a proposta curricular na rede 

até o momento em que iniciou o processo de elaboração de suas Matrizes 

Curriculares. Isso, em 2003, tendo como subsídio os referidos PCNs. 

As primeiras Matrizes elaboradas pela Seduc foram  as de Língua Portuguesa 

e Matemática das primeiras séries (anexo 1). As de Língua Portuguesa estão 

estruturadas sob três eixos: prática de leitura, linguagem oral, prática escrita e 

produção de texto16. Nessa primeira Matriz, percebe-se uma proposta de 

alfabetização que prioriza técnicas de aquisição da leitura e da escrita, partindo do 

mais simples ao mais complexo. A produção escrita parte das palavras e frases para  

chegar a produzir textos com até três frases, com exceção de uma atividade, a  

escrita de  bilhete.  O material didático-pedagógico oferecido às escolas, nesse 

período,  eram os Cadernos do Programa Se Liga17, do Instituto Ayrton Senna. 

Com o objetivo de direcionar e acompanhar o trabalho do professor, a Seduc  

enviava às escolas uma programação de aulas para todo o ano letivo: o “Fluxo das 

Aulas de Acordo com os Dias Letivos” (anexo 2), já mencionado neste texto. Nele 

havia o principal tema da aula do dia18. Como se nota, era uma proposta fechada, 

sem levar em consideração a heterogeneidade da sala de aula, do desenvolvimento 

dos alunos e das concepções didático-pedagógicas do professor.  Tendo em vista o 

processo de alfabetização como técnica, o letramento que dessa proposta subjaz é 

o autônomo, no qual a função principal do ensino é a sequência na escolarização, 

                                                           
16

 As Matrizes do 6º ao 9º anos do Ensino Fundamental da Seduc estão estruturadas sob quatro eixos 
temáticos: fala/escuta, leitura, escrita, análise e reflexão sobre a língua (cf. GO/Seduc,2009a, p. 251 a 
288) 
17

 Esses Cadernos contêm atividades programadas, de forma linear, para o período de alfabetização 

baseadas numa metodologia considerada tradicional: o ensino das vogais, consoantes, famílias 
silábicas simples para depois apresentarem as complexas, pequenas frases, etc. 
18

 Ex: Aula do dia 11/8/2003, 6ª aula do mês, texto: Saci, estudo: ça, ço, çu, ce, ci. 



95 

 

sem levar em consideração o uso social da leitura e escrita, como propõe Soares 

(2006a). Como sustentar lendo e escrevendo quem não vê sentido  na leitura e na 

escrita? Se a proposta tem como alvo apenas a sequência na escolarização, sendo 

o aprender a ler e a escrever uma técnica, que sentido têm esses  saberes para o 

aprendiz?  

No início do ano letivo de 2005, foram repassadas às subsecretarias e 

escolas outras Matrizes do 1º ao 5º anos, também de Língua Portuguesa e de 

Matemática19 (anexo 3). Nas Matrizes desse período, houve mudanças em relação à 

primeira (referente ao 1º ano). Já apresentavam uma “certa” abertura em relação à 

concepção metodológica do professor, mas, pela análise realizada, percebe-se que 

as habilidades propostas para os alunos desenvolverem ou ampliarem estavam 

voltadas,  principalmente, para um letramento autônomo.  

 Em 2007 outra proposta de Matriz foi encaminhada às escolas, com novas 

alterações (anexo 4). Esse, o ano do fim da parceria com o Instituto Ayrton Senna. 

Em 2008 nova versão foi publicada e encaminhada às escolas goianas, com 

pouquíssimas alterações. O que se destaca é em relação ao eixo Prática de leitura 

do primeiro ano, no quarto bimestre, o restante continuou da mesma forma; e estão 

atualmente publicadas no Caderno 5, Matriz Curricular (anexo 5).    

 

3.3  Desenvolvimento de competências e  habilidades: o princípio das Matrizes   

  

  No início do trabalho de elaboração das Matrizes Curriculares, principalmente 

das séries iniciais, elas eram chamadas Matrizes de Habilidades. Tal terminologia foi 

modificada após o desvinculamento da Secretaria de Estado da Educação com o 

Instituto Ayrton Senna, em 2007. Elas passaram a ser denominadas Matrizes 

Curriculares, a partir de 2008. O objetivo esperado em relação à aprendizagem dos 

alunos, por meio do processo de ensino-aprendizagem, recebeu o nome de 

EXPECTATIVAS DE APRENDIZAGEM. É como está publicado atualmente,  não 

mais Matrizes de  Habilidades (cf. GOIÁS/SEDUC, 2009a).  

                                                           
19

 Dados adquiridos em documentos distribuídos pela Secretaria de Estado da Educação às 
Subsecretarias e as respectivas escolas.  
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Não foi possível perceber, nos documentos publicados pela Seduc, a 

concepção teórica do termo habilidades que norteou a elaboração das Matrizes, 

nem reconhecer os aspectos teóricos que influenciaram a substituição desse 

conceito por Expectativas de Aprendizagem. O que se observa é que as mudanças 

terminológicas não representaram o desejo de mudar o conceito. Pelo contrário, o 

intuito era permanecer com uma pedagogia de objetivos. As mudanças demonstram 

também que foi uma maneira encontrada pela Seduc de se desvincular do Instituto 

Ayrton Senna, cuja patente das primeiras matrizes (2003 a 2007) lhe pertencia e 

recriar novas matrizes (2008 e 2009) na mesma concepção, porém, sob a autoria da 

Secretaria de Estado da Educação de Goiás.  Em busca de respostas para tais 

questionamentos, a equipe do Ensino Fundamental da Seduc-GO e sua gerente 

foram procuradas. Obteve-se como resposta que todas essas mudanças, desde a 

concepção de habilidades que nortearam as Matrizes até a alteração para 

Expectativas de Aprendizagens, foram fruto de discussões entre a equipe da Seduc 

e a equipe do Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação 

Comunitária (Cenpec), que, nos últimos anos, tem assessorado a equipe da 

Secretaria, mas não existe em seus registros a fundamentação teórico-filosófica que 

norteou tais modificações.  O fato trouxe inquietação. Foram vários anos, de 2003 a 

2008, para formular e implantar o referido currículo no Estado de Goiás. Observou-

se que houve preocupação com a prática, porém, a filosofia de educação que 

emerge da práxis, de forma reflexiva, principalmente em equipe (LIBÂNEO, 2002), e 

de forma sistematizada, não está  acessível na coordenação do Ensino Fundamental 

da Seduc. Entretanto, de acordo com esta pesquisa, o conceito de habilidades e 

competências aproxima-se da concepção de pedagogia por objetivos, 

comportamentalista, salvaguardando os aspectos da política neoliberal e sócio-

histórica.  

As habilidades, de acordo com Antoni Zabala (1998), fazem parte dos 

conteúdos procedimentais, um dos tipos de conteúdo escolarizado. A partir de sua 

classificação e uso, os conteúdos são diferenciados. Há aqueles que exigem um 

saber (conceituais), outros que precisam de um saber fazer (procedimentais) e os 

que admitem ser (atitudinais). Zabala adverte, no entanto, que seria impossível 

elaborar propostas de aprendizagem de conteúdos procedimentais desvinculados 

dos conceituais e atitudinais.  



97 

 

   De acordo com  Zabala (1998), o conteúdo procedimental 

que inclui entre outras coisas as regras, as técnicas, os 
métodos, as destrezas ou habilidades, as estratégias, os 
procedimentos – é um conjunto de ações ordenadas e 
com um fim, quer dizer, dirigidas para a realização de um 
objetivo. São conteúdos procedimentais: ler, desenhar, 
observar, calcular, classificar, traduzir, recortar, saltar, 
inferir, espetar, etc. (p.43-44). 

 Nessa concepção do autor, há conteúdos procedimentais com poucas ações, 

outros que dependem de muitas ações; uns mais próximos dos componentes 

motores, outros dos cognitivos; uns cuja ordem das ações é sempre a mesma, 

outros cujas ações a serem realizadas e a maneira de organizá-las dependem das 

características da situação na qual serão aplicados, como as estratégias de leitura 

ou qualquer estratégia de aprendizagem. Por exemplo: ler, como procedimento 

social, na perspectiva do letramento, requer vários conhecimentos, como saber 

decodificar, interpretar o que se lê, identificar o uso do gênero textual na sociedade, 

identificar informações por meio da diagramação dos textos, a inferência das ideias e 

mensagens, etc. Todos eles podem proporcionar letramento. Portanto, ensiná-los na 

escola de forma que haja aprendizagem já é ter em vista o letramento.  Todavia, é a 

interferência do professor, com consciência crítica, visão clara sobre o letramento 

que emerge dos conteúdos, que, de fato, contribui com o processo de ensino-

aprendizagem de forma mais significativa.   

 

3.4 Estrutura das Matrizes de Língua Portuguesa: os gêneros textuais 

norteando os eixos temáticos 

 

O uso da língua efetua-se em forma de enunciados. Enunciado no sentido de 

enunciar, exprimir, transmitir pensamentos, sentimentos em palavras (BAKHTIN, 

2003). Os enunciados, concretos e únicos, são proferidos por integrantes dos 

diversos campos da atividade humana e refletem tanto as especificidades quanto as 

finalidades de cada campo, não só pela temática e estilística, mas também pela 

construção composicional. Para o autor, “cada enunciado particular é individual, mas 

cada campo de utilização da língua elabora seus tipos relativamente estáveis de 
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enunciados, os quais denominamos gêneros do discurso”( BAKHTIN, 2003, p. 262). 

E, devido à riqueza  e diversidade dos gêneros do discurso, estes são infinitos, pois 

são inesgotáveis as atividades humanas e seus repertórios, levando-se também em 

consideração o desenvolvimento e a complexidade de determinado campo.  

 Os gêneros apresentam uma função definida com base em alguns 

parâmetros, como finalidade, destinatário e conteúdo. Mesmo sendo flexíveis, 

mostram certa estabilidade, definindo, assim, o que é dizível; e o inverso, o que deve 

ser dito, define a escolha de um gênero. Eles têm certa estrutura definida por sua 

função, apresentam características comunicacionais e também são caracterizados 

por um estilo, sendo esse estilo elemento do gênero (SCHNEUWLY; DOLZ, 2004). 

Há um sujeito que age discursivamente ao falar e escrever,  

numa situação definida por uma série de parâmetros, com a 
ajuda de um instrumento que aqui é um gênero, um 
instrumento semiótico complexo, isto é, uma forma de 
linguagem prescritiva, que permite, a um só tempo, a produção 
e a compreensão de textos (SCHNEUWLY; DOLZ, 2004, p. 26-
27). 

 Os autores consideram o gênero como um megainstrumento para agir em 

situação de linguagem, como uma configuração estabilizada de vários subsistemas 

semióticos, permitindo agir com eficácia numa situação de comunicação. As práticas 

de linguagem são consideradas aquisições que foram se acumulando ao longo da 

história por grupos sociais. São, portanto, instrumentos de interação humana.  

Os gêneros, agrupados a partir de suas funções de comunicabilidade e 

especificidade, foram historicamente reconstruídos de forma progressiva. Com base 

nesse princípio,   

[...] o trabalho escolar, no domínio da produção da linguagem, 
faz-se sobre os gêneros, quer se queira quer não. Eles 
constituem o instrumento de mediação de toda estratégia de 
ensino e o material de trabalho, necessário e inesgotável, para 
o ensino da textualidade (DOLZ; SCHNEWLY, 2004, p. 51). 

As escolas, como instituições sociais que fazem intervenções objetivas e 

formalizadas, deveriam ser fundamentais na organização do processo de ensino-

aprendizagem dos gêneros, com todas as suas especificidades na comunicação 

social. Entretanto, elas tendem a didatizar os gêneros, transformando-os em objetos 

de ensino-aprendizagem, muitas vezes desvinculados de sua função social.  



99 

 

No caso da literatura, gênero textual por excelência, que colabora com a 

humanização do indivíduo e trata, ou já tratou,  de todo o tipo de conteúdo estudado 

pela ciência, seja social, histórico, psicológico (BARTHES, 1988), ao ser 

escolarizada, didatizada, às vezes acaba se transformando em meros textos para  

interpretação, estudo de vocabulário e de gramática, nos pseudotextos  encontrados 

em livros didáticos (SOARES, 2006b). A leitura literária, lida e/ou ouvida, é um dos 

principais gêneros textuais trabalhados pela escola de educação básica, e, como já 

foi mencionado neste texto, seu poder vai além do ensino das técnicas de leitura, da 

formação do leitor proficiente, é também instrumento de formação humana.  A Matriz 

de Língua Portuguesa tem o gênero literário como um dos componentes curriculares 

e apresenta várias expectativas de aprendizagem referentes a esse conteúdo. 

Nesse sentido, vale destacar algumas características de sua escolarização, 

considerada inadequada.  

 

3.4.1 Gênero literário: um dos focos da Matriz de Língua Portuguesa 

 

Nos últimos anos, tem-se ampliado, e muito, a produção literária e também o 

seu acervo nas escolas públicas de educação básica20. Muitos programas e 

campanhas foram realizados, concomitantemente com certo investimento financeiro 

na área. Porém, tanto os programas de incentivo quanto os investimentos estão 

longe de suprir a real necessidade dos professores e alunos no sentido de terem 

acesso a uma produção literária diversa e de qualidade. Se antes as discussões 

versavam sobre a raridade desse material nas escolas, hoje a questão, em parte 

solucionada, volta-se para a necessidade de maior rigor e ações imediatas no 

enfoque à qualidade e a metodologia no desenvolvimento do trabalho pedagógico 

com a literatura, para que seja realizado com o máximo aproveitando do seu 

potencial.    

A leitura literária permite conhecer novas formas de vida, de relações inter e 

intrapessoais, novas maneiras de lidar com os problemas, com a fantasia, com os 

sonhos, pois o autor, ao escrever, se implica, e de igual maneira o leitor também, 

                                                           
20

 Nesse caso, refiro-me, principalmente, ao estado de Goiás, que nos últimos anos tem feito bons 
investimentos em aquisição de obras literárias para as escolas públicas. 
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pelo bordeamento dos sentimentos recalcados pelo inconsciente.  É possível 

postular essas categorias com base na implicação entre os campos da literatura e da 

psicanálise. Ambas utilizam-se da linguagem e deixam o texto falar por si só. No ato 

de ler, o envolvimento de cada pessoa com cada leitura (ou re-leitura) é individual, 

solitário, cada leitor se implica com o bordeamento dos recalques de seu 

inconsciente. Nesse sentido, Nina Leite (2007) discute a importância da literatura 

como linguagem que provoca os sentimentos do leitor, e que colabora com a 

formação do homem, tanto nos aspectos sentimentais quanto culturais e sociais.   

Com vistas à formação do indivíduo, a escola é a instituição que tem por 

essência trabalhar com os saberes instituídos pela sociedade.  Portanto, não há 

como evitar que a literatura se torne saber escolar, se escolarize, pois é gênero 

textual reconhecido socialmente. E também não há como e porque negar e criticar a 

escola, pelo contrário, há que se discutir a inadequada escolarização desse gênero 

textual.  Soares (2006b) destaca algumas instâncias que considera inadequadas no 

trabalho didático-pedagógico da literatura. 

Primeiro, a biblioteca escolar, como espaço privilegiado de contato com a 

leitura, mesmo sabendo que, ao procurar a biblioteca, o aluno  passa por um 

processo de recalques de leitura.  

a tendência é nunca estar aí o livro desejado, ao passo que 
outro livro é proposto: a Biblioteca é o espaço dos substitutos 
do desejo; frente à aventura de ler, ela é o real, naquilo em 
que este chama à ordem o Desejo (BARTHES, 1988, p. 47).  

O fato se deve ao espaço restrito, ao acesso aos livros - nem sempre se 

encontra o exemplar desejado  -, ao tempo de devolução, a quem indicou  o livro, ao 

preenchimento de fichas literárias, à maneira de  ler, etc.  

A segunda instância, a de escolarização da literatura, criticada por Soares 

(2006b), é a leitura de livros. Nessa prática, a leitura é indicada e orientada pelos 

professores, principalmente os de Língua Portuguesa, e configura-se como tarefa 

escolar. Na maioria das vezes a leitura é avaliada (seja por prova, trabalho em 

grupo, seminário, júri simulado, etc.). “A literatura é sempre e inevitavelmente 

escolarizada, quando dela se apropria a escola: o que se pode é distinguir entre uma 

escolarização adequada da literatura” (SOARES, 2006b p. 25) e outra inadequada.  

É necessário refletir sobre a questão da leitura como obrigação, tarefa escolar, 
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avaliação. Não se nega essa prática, mas chama-se a  atenção para ela, pois, 

conforme a ênfase dada, pode-se criar um “mal-estar” em relação à leitura literária.  

Por último, a fragmentação dos textos que devem ser lidos, compreendidos, 

interpretados pelas crianças, é considerada a forma mais criticada de escolarizar a 

literatura (SOARES, 2006b). Mas é nessa instância que a escolarização é mais 

intensa, principalmente porque  é a forma que mais aparece nos livros didáticos. De 

acordo com Rangel (2003, p.131), “para muitos dos brasileiros escolarizados, o LD 

tem sido o principal ou o exclusivo meio de acesso ao mundo da escrita”. Nesse 

caso, o Livro Didático e o Livro Didático de Língua Portuguesa “podem ser 

entendidos, ao mesmo tempo, como parte das causas e parte dos efeitos dos 

padrões de letramento que caracterizam a sociedade brasileira” (RANGEL, 2003, p. 

131).  

Nos Livros Didáticos, há uma predominância dos gêneros e dos autores, 

limitando a acessibilidade ao vasto número e à riqueza de textos e de autores 

(SOARES, 2006b; MARTINS, 2003).  Essa metodologia acaba prejudicando 

justamente os alunos que têm na escola o espaço privilegiado (para alguns pode ser 

o único) de contato com a literatura.  E isso, implicitamente, conduz a criança a 

pensar que literatura constitui-se apenas de certos textos e certos autores. Soares 

(2006b) alerta, ainda, para outro erro de escolarização da literatura - a apresentação 

de textos de pouca qualidade. Outro aspecto a ser observado, considerado mais 

grave pela autora, são os pseudotextos, sejam eles forjados pelo autor para 

trabalhar gramática ou ortografia, ou narrativas que apresentam apenas alguns 

ciclos da sequência do texto, faltando a parte anterior ou posterior do fragmento 

apresentado, abalando, assim, a estrutura da narrativa, o que pode levar a criança a 

pensar que se pode escrever da mesma forma, prejudicando sua formação. Soares 

(2006b) aproxima-se de Rangel (2003) quando destaca o que não fazer com a 

literatura nos livros didáticos. Um dos aspectos é a fragmentação  inadequada  de 

textos autorais. Com essa fragmentação as “características do gênero e da tipologia 

textual são desrespeitadas, sonegando ao aluno o conhecimento e a experiência 

dos mecanismos linguísticos que fazem do texto um todo organizado” (RANGEL, 

2003, p.140).  

Se o trabalho com a literatura na escola refere-se à análise de pseudotextos, 

como poderiam eles proporcionar ao leitor, isto é, à criança, a oportunidade de 
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conhecer e implicar-se com as aberturas, as lacunas deixadas pelo escritor, aqueles 

espaços que cada leitor percorre, com sua individualidade, sua verdade e seus 

recalques? Se um trabalho escolar com fragmentos de textos literários apresentar 

apenas a exposição, ou a complicação – um problema criado pelo personagem - ou 

apresenta o meio da história, ou ainda  a parte final, que sentido tem esse texto para 

o aluno? Ele não se implicaria com a leitura e menos ainda teria bons exemplos de 

textos para subsidiar sua escrita. É um problema que precisa ser pensado, a leitura 

de bons textos deve ser,  por excelência, a atividade escolar. Na pesquisa de Soares 

(2006b), os exercícios que são propostos na escola não conduzem a uma análise do 

que é essencial no texto, como  

à percepção de sua literalidade, dos recursos de expressão, do 
uso estético da linguagem, centram-se nos conteúdos, e não 
na recriação que deles faz a literatura; voltam-se para as 
informações que os textos veiculam, não para o modo literário 
como as veiculam (SOARES, 2006b, p. 43). 

A leitura literária, na perspectiva de superar os problemas mencionados, deve 

ser feita com o objetivo de privilegiar os diversos saberes acumulados culturalmente 

pelos indivíduos na sociedade, visando ampliar os conhecimentos diversos e a 

formação do leitor de literatura, estimulando a surpresa, a fantasia, a imaginação, o 

prazer da linguagem e, consequentemente, a formação do leitor ávido, crítico 

(AIRES, 2010).  Essa leitura é cultural, quanto mais instigar, desafiar, mais 

possibilidades  tem de atrair o leitor. Sabe-se do pouco acesso que as crianças têm 

aos livros em casa. Nesse aspecto, entra o papel da escola e do professor de 

procurar meios para seduzir esse leitor, disponibilizando livros, trocando 

experiências de leitura em sala de aula. Os projetos de leitura  também são  bons 

exemplos de ações que os professores podem realizar, com destaque para  o estudo 

do gênero literário, os recursos de expressão, o narrador, os personagens, as 

analogias, as metáforas, os recursos estilísticos, poéticos, estudo do que é textual e 

literário (AIRES, 2010). Com isso, munem os alunos de instrumentos para, além de 

poderem ser leitores proficientes, serem escritores de bons textos: que sejam 

completos, com coerência e coesão. Se a proposta for considerada e trabalhada de 

forma adequada pelos professores na Educação Infantil e Primeiras Séries do 

Ensino Fundamental, de fato se estará escolarizando a literatura infantil na 

perspectiva do letramento.  
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A didatização considerada adequada da literatura infantil poderá contribuir 

para a formação e ampliação do letramento do aluno e, ainda, “mexer” no “reino dos 

afetos”, pois é linguagem que bordeia o inconsciente do indivíduo (LEITE, 2007).  

É preciso destacar, entretanto, o papel do professor leitor. Sem o acesso, o 

conhecimento, a leitura e, principalmente, o prazer pela leitura literária, como 

escolher os textos e a metodologia a ser apresentada aos alunos? Como aguçar a 

curiosidade, o desejo de prosseguir na leitura e se encantar com  os  caminhos da 

narrativa, da poesia? O professor precisa ser exemplo de leitor para ter subsídios 

para aguçar o interesse do aluno, pois  “[...] o que leva uma criança a ler, antes de 

mais nada, é o exemplo” (MACHADO, 2001, p. 116). Se nenhum adulto lê em volta 

da criança, dificilmente ela será um leitor. Se em casa esse hábito deixa muito a 

desejar, só resta à escola proporcionar a mediação entre a criança e a literatura. 

Como já foi mencionado  neste texto, grande parte das crianças tem acesso à leitura 

literária apenas na escola, e, mais ainda, por meio do livro didático.  

A leitura literária tem, como uma de suas possibilidades, a transição do real 

para o simbólico, e é nesse sentido que Cademartori (2006)  chama a atenção para  

a literatura infantil. A criança que aprende, na brincadeira, separar o que é real de 

seu  significado, por exemplo, brinca com  uma varinha dizendo que é cavalo (real), 

passa pelo estágio de operar com essa significação. Esse estágio de abstração tem 

continuidade nas histórias infantis. “Através da história, a dimensão simbólica da 

linguagem é experimentada, assim como sua conjunção com o imaginário e com o 

real.” (CADEMARTORI, 2006, p. 73). Portanto, a leitura de histórias, o 

acompanhamento de ações imaginárias, permite uma reordenação afetiva e 

intelectual das vivências, além do divertimento. A autora ainda cita o exemplo das 

relações entre pai e filho circunstanciadas e as representadas nas histórias, não 

como exemplo, mas como demonstração, ou seja, outra forma de a criança perceber 

as relações interpessoais. Portanto, realidade e significado permeiam o 

desenvolvimento da criança.  

Zilberman (2006) adverte que o valor por excelência a guiar a seleção das 

obras  literárias pela escola e pelo professor deve ser a qualidade estética, porque 

se a literatura atinge o estatuto de arte literária, distancia-se da pedagogia e sua 

didatização, como por exemplo,  para mero ensino de gramática. Como arte, sua 

função na formação do indivíduo ultrapassa em muito o mero valor didático. É nesse 
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sentido que o professor poderá atuar em sala de aula, ao selecionar as obras 

literárias a serem trabalhadas com os alunos, pois, se a escola não omite o social, 

colabora com a educação e com o real questionamento da estrutura de poder 

dominante.  

Outro aspecto a ser discutido no trabalho com a literatura é ela ser produzida 

por adultos e trazer consigo o olhar do adulto sobre o mundo real e ficcional. Assim, 

tais textos trazem a concepção de criança  de quem os produziu e delineiam a 

natureza dos valores a serem repassados, quer sejam reprodutores ou 

emancipadores (ZILBERMAN, 2003; AGUIAR, 2007). Daí a importância de 

reconhecer tais marcas e, se for o caso, questioná-las.   

Para haver um trabalho didático-pedagógico com a literatura, com as 

características citadas, há alguns aspectos que precisam ser evidenciados. Primeiro, 

a formação do professor como leitor. Para tanto, há que  levar em consideração sua 

história de vida, seu  acesso aos livros e outros portadores textuais - como revistas, 

jornais, etc. – no passado e no presente;  mas também seu conhecimento literário e 

postura de leitor ávido e crítico. Segundo, é ter condições, tanto financeiras quanto 

de tempo, para realizar leituras. Isso, para além do planejar aulas, preparar e corrigir 

atividades de um número expressivo de alunos. De acordo com as pesquisa de 

Zaguri (2006), um professor trabalha, em geral,  em dois, três turnos diariamente, 

além de ter, nos finais de semana e feriados, uma sobrecarga de atividades 

extraclasse a serem realizadas e entregues nas escolas em tempo cronometrado 

pelo calendário escolar. Um profissional com tal sobrecarga de trabalho, dificilmente 

tem tempo para ler por prazer. A leitura realizada é a leitura necessária para a 

ministração das aulas.  Exigir do professor que seja exemplo de leitor, nos contextos  

mencionados, é exigir muito de quem já sofre com desprestígio e a falta de 

reconhecimento financeiro e social da profissão. Portanto, as políticas públicas de 

valorização do professor se caracterizam como prioritárias para formar professores 

leitores, com melhores condições financeiras e menor sobrecarga de trabalho. 

Associam-se, assim,  dois fatores importantes para a realização da leitura  literária, e  

outras leituras,  ou seja,  recurso para adquirir livros e tempo para ler. Um 

profissional que trabalha 10, 12, 14 horas diárias não tem tempo para o lazer nem 

para a família. Por outro lado, é muito difícil para ele investir em formação,  participar 

de eventos e práticas de letramento. 
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Não se pode esquecer que são diversos os gêneros textuais, além do literário.  

Dolz e  Schneuwly (2004) os agrupam  em  gêneros orais e escritos,  com base na 

definição de capacidades de linguagem global em relação às tipologias existentes. 

E, com base nos domínios sociais de comunicação e da capacidade da linguagem 

dominante, eles se agrupam em: cultura literária ficcional (narrativa), que enfoca a 

mimeses da ação por meio da criação da intriga no domínio do verossímil; 

documentação e memorização das ações humanas (relato), que tem como foco a 

representação pelo discurso de experiências vividas, situadas no tempo; discussão 

de problemas sociais controversos (argumentação), cuja ênfase se dá na 

sustentação, refutação e negociação de tomadas de posição; transmissão e 

construção de saberes (exposição), que enfocam a apresentação textual de 

diferentes formas dos saberes; e, por fim, instruções e prescrições (descrição de 

ações), em que há uma regulação mútua de comportamentos. Os referidos autores 

propõem que todos os agrupamentos sejam trabalhados em todos os níveis de 

escolaridade, por meio de um ou outro gênero.   

Toda introdução de um gênero na escola é o resultado de uma 
decisão didática que visa a objetivos precisos de 
aprendizagem, que são sempre de dois tipos: trata-se de 
aprender a dominar o gênero, primeiramente, para melhor 
conhecê-lo ou apreciá-lo, para melhor saber compreendê-lo, 
para produzi-lo na escola ou fora dela; e, em segundo lugar, de 
desenvolver capacidades que ultrapassam o gênero e que são 
transferíveis para outros gêneros próximos ou distantes. [...] 
pelo fato de que o gênero funciona num outro lugar social, 
diferente daquele que foi originado, ele sofre, forçosamente, 
uma transformação. Ele não tem mais o mesmo sentido; ele é, 
principalmente, sempre [...] gênero a aprender, embora 
permaneça gênero para comunicar (DOLZ, SCHNEUWLY, 
2004, p. 80-81). 

            A citação enfatiza a defesa, pelos autores, da importância do trabalho com 

gêneros na escola: para aprender a produzi-los é preciso conhecê-los, apreciá-los e 

compreendê-los. O gênero, instrumento de comunicação,  torna-se, assim, objeto de 

ensino-aprendizagem. Os autores ainda defendem que, quanto mais precisa a 

definição das dimensões ensináveis de um gênero, mais fácil  a apropriação desse 

instrumento e das capacidades de uso da linguagem que a ele estão relacionadas.   

 Nas atuais Matrizes da Seduc,  destacam-se os gêneros textuais como objeto 

de ensino de Língua Portuguesa, fundamentados nos respectivos Parâmetros 
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Curriculares Nacionais, os quais apresentam diretrizes para que estados e 

municípios construam seus próprios currículos, adequados às reais necessidades e 

características culturais, políticas e sociais do local. Os Parâmetros Curriculares de 

Língua Portuguesa consideram o texto e a diversidade de gêneros discursivos como 

objeto de ensino, bem como suas especificidades. Nas Matrizes de 1º a 5º anos, 

destacam-se os seguintes gêneros: narração (fábulas, contos de fada tradicionais, 

lendas, poemas, poesias, parlendas), exposição (exposição oral, carta ao leitor, 

reportagens), relato (notícias, reportagens), descrição (regras de jogo, receitas), 

argumentação (resenhas, texto de opinião).  

 Na Introdução das Matrizes Curriculares de Língua Portuguesa (MCLP, 

2009a), a Secretaria de Estado da Educação destaca o trabalho com gêneros 

textuais como uma excelente oportunidade para os alunos lidarem com a língua em 

seus diversos usos cotidianos, e objetiva efetivar uma progressão curricular com 

base em agrupamentos dos gêneros, para garantir um trabalho variado, com cinco 

tipos textuais: narrativos/literários, argumentativos, expositivos, descritivos e 

injuntivos21 em cada ano.  

Destaca ainda que “[...] é imprescindível eleger gêneros essenciais 

pertencentes a cada tipo/agrupamento para todos os anos/séries” 

(GOIÁS/SEDUC/MCLP, 2009a, p. 232), e que pela leitura e produção de textos  o 

estudante aprende a lidar com as estruturas linguísticas específicas de cada gênero. 

Na concepção da atual coordenação e equipe do Ensino Fundamental da Secretaria 

de Educação, os estudantes precisam aprender a ler, pensar e falar sobre a língua, 

habilidades que devem ser desenvolvidas. Isso requer do professor um 

planejamento de situações didáticas voltadas às necessidades dos estudantes nas 

atividades de fala e escuta,  leitura e produção de textos. Essas habilidades que os 

alunos devem desenvolver estruturam as MCLP.  Os eixos temáticos que estruturam 

as  atuais Matrizes de 1º a 5º anos: prática de leitura, prática escrita e produção de 

texto, linguagem oral,  é o tema do próximo tópico. 

 

3.4.2 Eixos temáticos da Matriz de Língua Portuguesa 

                                                           
21

 Textos que indicam como realizar uma ação, textos instrucionais.   
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O primeiro eixo das MCLP, de acordo com a topicalização, é a Prática de 

leitura (MCLP, 2009). Por ela compreende-se toda uma complexidade histórico-

social, psicológica, interesses individuais e sociais e aspectos didático-pedagógicos 

relacionados ao ensino-aprendizagem da leitura. A prática, por ser social, é 

constantemente reconstruída pela ação, que é individual (TARDIF, 2002).   

Para Chartier (1988, p.123), “a leitura é prática criadora, actividade produtora 

de sentidos singulares, de significações de modo nenhum redutíveis às intenções 

dos autores de textos ou dos fazedores de livros”. Por isso, ao ler, cada um faz uma 

relação interna, com seus conhecimentos prévios sobre o assunto, suas 

expectativas e finalidades da leitura.  As pesquisas de Chartier (1988) sobre a 

história dos livros e das práticas de leitura nos possibilitam conhecer os caminhos 

percorridos pela humanidade em relação ao acesso aos livros e às diversas 

maneiras de praticar a  leitura.   

Todo texto é produzido por um autor. A partir daí, porém, o processo de 

produção escapa às suas mãos, passando para as editoras todo o processo de 

organizar e produzir o portador do texto, ou seja, o livro. Assim, uma das questões 

básicas que possibilitam a leitura são as condições de acesso ao livro ou a qualquer 

outro suporte, seja um jornal, revista, panfleto, etc. Nos séculos XVI e XVII, os livros 

eram poucos e, na sua maioria, caros e de difícil acesso. Decorre daí a leitura 

intensiva: ler o mesmo texto várias vezes, geralmente em voz alta, para compartilhar 

com  o grupo. Isso porque, em primeiro lugar,  eram poucas as pessoas que sabiam 

ler; depois, pela escassez de material, como demonstra  Chartier (1988). Hoje se 

vive um momento em que há uma extensa publicação de livros de todos os gêneros, 

gostos ou necessidades; não só livros, como uma grande variedade de textos 

impressos. Além disso, a ampliação do acesso ao computador, onde a leitura virtual 

possibilita um contato extraordinário com textos e mais textos. Assim, a leitura deixa 

de ser intensiva e passa a ser cada vez mais extensiva.   

 O ensino da leitura nas escolas não ficou à margem da realidade social em 

relação ao acesso aos livros e demais suportes textuais. Os manuais22  para leitura 

foram durante muitas décadas o recurso didático-pedagógico dos professores para o 

                                                           
22

 Nesse sentido, entendam-se as tradicionais Cartilhas 
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ensino da leitura e também objeto dessa prática, tendo em vista a escassez de 

material impresso. No Brasil, o ensino da leitura era (e ainda é) realizado pela 

memorização de letras, sílabas e palavras isoladas, descontextualizadas.  De acordo 

com os Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa, 

é preciso superar algumas concepções sobre o aprendizado 
inicial da leitura. A principal delas é a de que ler é 
simplesmente decodificar, converter letras em sons, sendo a 
compreensão consequência natural dessa ação. Por conta 
desta concepção equivocada a escola vem produzindo grande 
quantidade de “leitores” capazes de decodificar qualquer texto, 
mas com enormes dificuldades para compreender o que tentam 
ler. (PCN, 1998, p. 55).  

Nessa perspectiva, é preciso oferecer aos alunos muitas oportunidades de 

aprenderem a ler usando os procedimentos de um bom leitor, tais como seleção, 

antecipação, inferência e checagem (SOLÉ, 1998), critérios que serão 

posteriormente comentados. 

 Um dos principais objetivos de inserção do aluno no mundo da leitura é a 

ampliação do letramento. Proporcionar à criança a ampliação de oportunidades de 

participar de momentos de leitura, mesmo que ainda não saiba ler 

convencionalmente, e permitir o contato com textos diversificados e significativos é, 

de início, fazer leitura de “ouvidos”, ou seja, alguém lê o texto para o ouvinte. A 

leitura ouvida é uma das maneiras positivas de o aprendiz compreender que aquilo 

que está sendo lido está ali, no texto, a história está ali, escrita e pode ser 

descoberta como uma mágica, é entrar no mundo dos autores, é apossar-se de sua 

criação: o texto.  Para a criança que aprendeu a ler, que já está familiarizada com os 

textos, a leitura, na perspectiva anunciada,  tende a ser cada vez mais natural, pois 

“o que leva uma criança a ler, antes de mais nada, é o exemplo. Da mesma forma 

que ela aprende a escovar dentes, comer com garfo e faca, vestir-se, calçar sapatos, 

e tantas outras atividades quotidianas.” (MACHADO, 2001, p. 116). Ler, portanto, é 

interagir com a diversidade de textos, participando de momentos de leitura. Nas 

Matrizes, percebe-se a preocupação com a leitura de diversos gêneros textuais, 

demonstrando, assim, a intenção de ter uma prática pedagógica voltada à ampliação 

do letramento. 

 A leitura como prática social é um meio e não um fim. Fora da escola não se 

decodifica letra por letra, palavra por palavra, leem-se textos significativos, com 
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objetivos claros; lê-se sabendo quem escreveu, porque escreveu e  a quem se 

destina o texto.  

Para Frank Smith (1999) e Rosaura Soligo (2000), a compreensão da leitura 

depende da relação entre os olhos e o cérebro. Nas últimas décadas, houve um 

avanço significativo nesse campo, mas ainda não se conseguiu desvendar a 

complexidade do ato de ler. O que os olhos veem depende muito do conhecimento 

que se tem sobre o assunto do texto. Quanto maior esse conhecimento, mais rápida 

a leitura. Ao contrário, se se desconhece o assunto, a leitura será mais lenta, pois “o 

processo de leitura depende de várias condições: a habilidade e o estilo do leitor, o 

objetivo da leitura, o nível de conhecimento prévio do assunto tratado e o nível de 

complexidade oferecido pelo texto.” (SOLIGO apud PROFA-M1U7T8, 2000)23. 

Uma criança ainda não alfabetizada pode ter muitas informações a respeito 

do que contém um texto, mesmo assim não será capaz de ler, pois ainda não dispõe 

dos recursos necessários à decodificação dos signos gráficos. Ela tem 

conhecimento prévio, mas não é capaz de desvendar a informação captada pelos 

olhos. O contrário ocorre também, às  vezes o leitor domina a linguagem escrita, lê, 

mas falta  familiaridade com o tema tratado,  o que o impede de compreender o 

assunto que  tem diante dos olhos. Nesse sentido, o trabalho didático-pedagógico 

para o ensino da leitura não pode desconsiderar o conhecimento prévio do leitor. 

Isso só é possível se o professor tiver autonomia para, com base na realidade dos 

alunos, organizar seu planejamento e realizá-lo com consciência, visando à 

ampliação do letramento não só na dimensão autônoma, mas principalmente o 

letramento social, na perspectiva  revolucionária, crítica.  

As crianças aprendem a ler, participando de atividades de uso da escrita 

juntamente com pessoas que dominam esse conhecimento. É difícil uma criança 

aprender a ler se espera-se   dela o fracasso, e difícil também se não achar 

finalidade na leitura. Pois, de acordo com Solé (1998, p. 93),   

os objetivos dos leitores com relação a um texto podem ser 
muito variados, e ainda que os enumerássemos nunca 
poderíamos pretender que nossa lista fosse exaustiva; haverá 
tantos objetivos como leitores, em diferentes situações e  
momentos. 

                                                           
23

 Os módulos do PROFA são organizados por Unidades e Textos, não apresentam páginas da forma 
tradicional. 
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Assim, para essa autora, a leitura tem  objetivos e finalidades diversas;  ler 

para se informar, para seguir instruções, para se divertir, para aprender, para revisar 

um texto, etc.  Lê-se para a vida e enquanto se vive. Lê-se para atender a uma 

necessidade pessoal; é um trabalho ativo na busca da construção de significado.   

Nas Matrizes Curriculares de Língua Portuguesa (MCLP, 2009), evidencia-se 

a concepção de leitura utilizando-se de estratégias, como: a)  seleção, que permite 

ao leitor se ater apenas aos índices úteis, desprezando os irrelevantes; b) 

antecipação, em que se antecipam  letras, palavras e até significados, dependendo 

do grau de informação que já se tem sobre o assunto. Assim, torna-se possível 

prever o que está por vir; o gênero, o autor, o título e muitos outros índices indicam o  

que é possível encontrar em um texto; c) inferência, que permite captar o que não 

está dito no texto de forma explícita; são deduções baseadas nas pistas que o 

próprio autor deixa e também no conhecimento que se tem sobre o assunto;  d) 

estratégia de verificação ou checagem, que torna possível o controle da eficácia, ou 

não, das demais estratégias, permitindo confirmar, ou não, as especulações 

realizadas. Nessa concepção, um leitor utiliza todas as estratégias de leitura mais ou 

menos ao mesmo tempo, seleciona, antecipa, infere e verifica, contrariando a ideia 

hegemônica de que ler é apenas decodificar (SOLÉ, 1998).  

Essa concepção de leitura das MCLP norteia o trabalho didático-pedagógico 

dos professores e dá a entender que o leitor não é somente aquele que já 

decodifica, mas aquele que  reconhece um texto e seu portador,  que participa de 

leitura de “ouvidos”, feita por outra pessoa. Participar desse tipo de leitura é 

participar de eventos de letramento, seja na família, na pré-escola, na escola, na 

igreja, etc. Na Matriz do 1º ao 5º anos constata-se essa concepção de leitura. Está 

evidente nas expectativas de aprendizagem, como: leitura de nome próprio e lista 

temática a partir  da letra inicial ou final; leitura de história com base em gravuras; 

acompanhamento da leitura de um texto mesmo sem saber ler;  leitura mesmo sem 

saber ler convencionalmente; reconhecimento de diferentes tipos de textos; 

reconhecimento de antecipações em relação à leitura;  utilização de estratégias de 

leitura com apoio de imagens; inferência com base em informações implícitas em 

diversos tipos de textos, etc.    

Entretanto, mesmo as expectativas de aprendizagem estando relacionadas ao 

trabalho com gêneros, e isso é considerado extremamente positivo, tendo em vista 
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que socialmente não há comunicação por meio de palavras e frases isoladas, não se 

percebe nas  Matrizes a concepção de leitura de Paulo Freire (1992). Na sua 

perspectiva, a leitura tem início com a  leitura de mundo, que antecede a leitura da 

palavra, da palavramundo. Nesse caso, com a leitura da palavramundo  da criança 

goiana, com sua cultura, suas brincadeiras, músicas, cantigas, tradições. Ou seja, 

não aparece  espaço para a cultura local,  questão que a Secretaria defende estar 

presente nas Matrizes, embora não tenha sido percebido. Se o conhecimento prévio 

sobre o assunto do texto facilita a aprendizagem da leitura, desconsiderar as 

brincadeiras das crianças é colocar a leitura como outro modo de falar, muito 

diferente de sua vida real, sobretudo das crianças de famílias de baixa renda,  para 

os quais é restrito  o acesso aos livros literários e demais portadores de texto, como 

também a participação em eventos de letramento. Se se desconsidera o ponto de 

partida, o letramento que as crianças já possuem antes do período escolar, perde-se 

uma boa oportunidade de contribuir para o avanço, de forma significativa, do 

letramento das crianças goianas.  

 O segundo eixo das MCLP é Prática escrita e produção de textos (MCLP, 

2009). Nele enfatiza-se a aprendizagem do sistema de escrita, da base alfabética e 

ortográfica no caso da Língua Portuguesa, do sistema de pontuação, acentuação e 

da gramática, além da produção textual como lugar de materializar a aprendizagem 

sobre a língua, com seus estilos e funções sociais. 

No caso da produção textual, vale relembrar que, na antiguidade grega, o 

autor compunha o texto e o ditava para ser escrito por um escriba. A colaboração 

desse escriba era transformar os enunciados em marcas gráficas permanentes, 

atividade considerada uma tarefa menor diante da produção do texto. A função do 

escriba pouco contribuía para a grandeza da filosofia ou do teatro grego 

(PCN/LP,1998). Isso demonstra que a capacidade de produzir um texto não está 

apenas vinculada ao domínio da leitura e escrita e, portanto, não é pré-requisito para 

o início do ensino da língua. Mostra ainda que os dois processos podem e  devem 

ocorrer simultaneamente, um diz respeito à aprendizagem de um conhecimento de 

natureza convencional (a escrita alfabética) e o outro se refere à aprendizagem da 

língua que se usa para escrever (Epilinguística). Quando a criança tem a 

oportunidade de produzir textos sem ainda dominar a escrita convencional, tendo 

uma pessoa como escriba, ela coloca em jogo diversas questões sobre a 
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comunicação como: a quem se escreve,  qual a mensagem que se deseja transmitir, 

como organizar as ideias, as questões de concordância, coesão e coerência textual. 

Nesse aspecto, o trabalho do professor é essencial, pois ele tem a oportunidade de 

discutir com o aluno, ou com os alunos, a forma mais convencional de escrever, com  

base na constatação de que, no caso do Brasil, com sua variedade linguística,  fala-

se de maneiras diferentes, mas no momento de  escrever tem-se a necessidade de 

seguir as normas da língua, no caso, a língua portuguesa brasileira.  

Vale lembrar que 

    a ênfase que se está dando ao conhecimento sobre as 
características discursivas da linguagem – que hoje sabe-se 
essencial para a participação no mundo letrado - não significa 
que a aquisição da escrita alfabética deixe de ser importante. 
A capacidade de decifrar o escrito é não só condição para a 
leitura independente como - verdadeiro rito de passagem - um 
saber de grande valor social (PCN/LP, 1997, p. 34).   

 O PCN deixa claro que é preciso ensinar a criança a escrever 

convencionalmente, mas reconhece a necessidade de  ensinar a  escrita de uso 

social, nas suas diversas variedades, pois a realidade vem mostrando que, ao 

privilegiar a aprendizagem da base alfabética, da alfabetização como técnica, corre-

se o risco de formar analfabetos funcionais. Por outro lado, ao focar o trabalho nas 

práticas contextualizadas  de leitura e escrita, corre-se o risco de a criança demorar 

a se alfabetizar. De acordo com Soares (2006a), portanto, o foco deve ser alfabetizar 

letrando.  

 A partir de tais concepções, mais uma vez fica explícita a necessidade de a 

escola ensinar a ler e escrever, com vistas às funções sociais, não apenas aos usos 

escolarizados, restritos, fechados em si mesmos. Perguntas como ensinar o quê, 

para quê, por quê, quando, são extremamente importantes na elaboração de uma 

proposta curricular de leitura e escrita. 

 O PCN de Língua Portuguesa defende  a concepção de que,  

para aprender a ler, é preciso que o aluno se defronte com os 
escritos que utilizaria se soubesse mesmo ler – com textos de  
verdade, [...] para aprender a ler, portanto é preciso interagir 
com a diversidade de textos escritos, testemunhar a utilização 
que os já leitores fazem deles e participar de atos de leitura de 
fato; é preciso negociar o conhecimento que já se tem e o que 
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é apresentado pelo texto,  o que está atrás e diante dos olhos, 
recebendo incentivo e ajuda de leitores experientes (PCN/LP, 
2001, p. 56).  

Na concepção apresentada nos PCNs, forma e conteúdo têm importância no 

contexto de funcionalidade social do gênero e é, portanto, objeto de ensino escolar. 

É a que norteia o trabalho com os gêneros textuais nas escolas, seja na leitura ou 

produção de textos variados. Percebe-se que esse direcionamento influenciou as 

Matrizes de Língua Portuguesa, pois elas têm como objeto de estudo os diversos 

gêneros textuais.  

A leitura como prática criadora, produtora de sentidos, na visão de Chartier 

(1988), só pode ser realizada com textos completos e variados quanto à 

funcionalidade, necessidade e prazer. Assim, conhecer a diversidade textual  e 

aprender a ler e escrever requerem um trabalho didático-pedagógico que tenha 

como centro o uso social da leitura e da escrita, ampliando o nível de letramento. 

 O terceiro e último eixo, Linguagem oral (MCLP, 2009), também é objeto de 

intervenções escolares, tendo em vista as especificidades textuais relacionadas à 

oralidade. “Do ponto de vista ontogenético, o domínio do oral se desenvolve, 

primeiramente, nas e pelas interações das quais as crianças participam” 

(SCHNEUWLY; DOLZ, 2004, p. 150). No entanto, para fazer da linguagem oral 

objeto do processo ensino-aprendizagem, é preciso definir claramente as 

características do oral a ser ensinado. Para Schneuwly e Dolz (2004), o termo 

linguagem oral refere-se a tudo aquilo que se transmite pela boca; e se reporta à 

linguagem falada, em oposição ao escrito.  No oral, destaca-se a prosódia, ou seja, a 

entonação, a acentuação e o ritmo. Os fatos da prosódia são fatos sonoros. As falas  

se dão de forma espontânea, em estilo oral espontâneo, em situação de interlocução 

conversacional  e escrita oralizada, considerada uma vocalização do texto escrito; 

“trata-se, portanto, de toda palavra lida ou recitada.” (SCHNEUWLY; DOLZ, 2004, p. 

157).  

 Na comunicação oral, utilizam-se meios linguísticos e prosódicos, mas 

também não linguísticos, como os meios paralinguísticos (melodia, qualidade da voz, 

pausas, respiração, risos, suspiros), meios cinésicos (atitudes corporais, 

movimentos, gestos, troca de olhares, etc), posição dos locutores (espaço pessoal, 

distâncias), aspectos exteriores (roupas, penteados, óculos, limpeza), disposição 
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dos lugares (lugar, iluminação, ordem, ventilação, decoração). Com base nessa 

concepção de Dolz e  Schneuwly, compreende-se a importância de  incluir a 

linguagem oral, os gêneros orais, como objeto de ensino, e também a preocupação 

com sua didatização. Conhecer as práticas orais de linguagem é o primeiro passo 

para retirar da marginalização esses gêneros textuais. Assim, “aprender a falar é 

apropriar-se dos instrumentos para falar em situações de linguagem diversas, isto é, 

apropriar-se dos gêneros.” (SCHNEUWLY; DOLZ, 2004, p. 171). Desde a recitação 

de um poema, a dramatização de uma narrativa, até os debates públicos, 

entrevistas, conferências, etc., são situações de comunicação oral para 

interlocutores específicos e que requerem um grau de formalidade específico de 

cada gênero e do lugar social de comunicação, das exigências das instituições nas 

quais os gêneros se realizam, seja na escola, no rádio, na igreja, na televisão, num 

congresso, etc.  

O papel da escola é ultrapassar as práticas orais cotidianas, sem ignorá-las, 

para melhorar a comunicação pelas práticas orais formais, institucionalizadas, que 

são reguladas por restrições exteriores (SCHNEUWLY; DOLZ,  2004). Incluir esse 

eixo nas Matrizes significa preocupar-se com a leitura, a escrita, com o sistema de 

escrita, mas também se preocupar com a postura do leitor/comunicador perante a 

sociedade.  Não há dúvida de que as práticas com gêneros orais também 

proporcionam letramento, pois nelas estão implícitos o uso social da leitura e da 

escrita, tendo em vista que, com exceção das práticas espontâneas, a comunicação 

oral institucionalizada requer conhecimentos específicos, de estilo, estrutura textual, 

funções do gênero, etc.  

 Os eixos das MCLP (2009), sumariamente apresentados, em consonância 

com os Parâmetros Curriculares Nacionais, visam à aprendizagem de habilidades de 

leitura, escrita, produção textual e comunicação oral.  Aparentemente, percebe-se 

uma visão predominante da escrita, uma hegemonia com aparência de naturalidade. 

 

3.5 A Concepção do aprender a aprender  norteando a elaboração das Matrizes 

Curriculares 
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Pela análise das Matrizes Curriculares, percebe-se a influência da concepção 

neoconstrutivista, que tem por fim a pedagogia das competências. De acordo com 

Saviani (2008), o construtivismo foi metamorfoseado, agregado a outras 

concepções, em forma de um ecletismo fácil, e transformou-se em 

neoconstrutivismo. Neste, de acordo com a concepção piagetiana  sobre os estágios 

psicogenéticos, predomina o primeiro estágio.  César Coll, um dos colaboradores 

dessa ideia, influenciou e colaborou na elaboração dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais na década de noventa do século passado (DUARTE, 2006), os quais 

nortearam a elaboração das Matrizes. A pedagogia neoconstrutivista, do aprender a 

aprender, em sua nova face, transformou-se na pedagogia das competências, que 

traz em sua origem a abordagem behaviorista. Nesta, a acepção de competências 

identifica-se com objetivos operacionais. Assim, atingir tais objetivos significa a 

aquisição, pelo aluno, de competências correspondentes (SAVIANI, 2008). 

Duarte (2006) apresenta quatro posicionamentos valorativos contidos no lema 

“aprender a aprender”. O primeiro deles refere-se à aprendizagem que o indivíduo 

realiza por si mesmo. É  considerada a mais desejável, em detrimento das 

aprendizagens por meio de transmissão de conhecimentos e experiências por outros 

indivíduos. Nessa visão, aprender sozinho contribuiria para o aumento da autonomia 

do indivíduo. O segundo posicionamento valorativo trata da ideia de que é mais 

importante o aluno desenvolver um método de aquisição, elaboração, descoberta, 

construção do conhecimento, que aprender os conhecimentos descobertos e 

acumulados por outras pessoas. Assim, o método científico é mais importante do 

que o conhecimento científico já existente, e o indivíduo  só poderia aprender por 

meio de atividade autônoma, articulando esse posicionamento ao primeiro. O 

terceiro,  refere-se ao princípio de que a aprendizagem do aluno deve ser 

impulsionada e dirigida com base nos interesses da criança,  para que  seja, de fato, 

educativa. O quarto e último posicionamento do lema aprender a aprender é que a 

educação deve preparar os indivíduos para acompanhar as intensas e aceleradas 

mudanças da sociedade, tendo em vista que o conhecimento numa sociedade 

dinâmica é provisório. Dessa forma, o indivíduo que não aprender a se atualizar 

constantemente estaria defasado. Assim, a adesão ao aprender a aprender “[...] 

implica necessariamente a adesão a todo um ideário educacional afinado com a 

lógica da sociedade capitalista e contemporânea”(DUARTE, 2006, p. 42).  
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O último posicionamento deixa claro que o aprender a aprender atende às 

exigências capitalistas e provisórias do mercado, ficando ao indivíduo a 

responsabilidade por sua atualização. Enquanto ele se preocupa, constantemente, 

em atualizar-se para manter seu espaço no mercado, desprende-se dos aspectos 

político-sociais da sociedade, da dimensão de poder que controla a sociedade e 

mantém o status quo de uns, em detrimento à miséria de outros. Nesse contexto, a 

pedagogia da exclusão  

[...] prepara os indivíduos para, mediante sucessivos cursos 
dos mais diferentes tipos, se tornarem cada vez mais 
empregáveis, visando a escapar da condição de excluídos. E, 
caso não o consigam, a pedagogia da exclusão lhes terá 
ensinado a introjetar a responsabilidade por essa condição 
(SAVIANI, 2008, p. 431). 

 Nessa perspectiva, o que importa é o aspecto individual, (re)afirmado na 

concorrência. Vigora o egocentrismo, considerado necessário pelo indivíduo na 

disputa de espaço no mercado, pois a busca por espaço de sobrevivência 

fundamenta suas ações e decisões, favorecendo a estrutura social vigente. 

O lema aprender a aprender está explícito no Caderno de Texto 1 ( 2004) do 

então Projeto Aprender, do período da parceria com o Instituto Ayrton Senna. 

Posteriormente, foi substituído pelo atual Projeto Aprendizagem e as respectivas 

Expectativas de Aprendizagem.  No documento, a Secretaria apresenta a 

fundamentação do trabalho: 

Defendemos, nesta proposta, a adoção de procedimentos 
didáticos mais atualizados inspirados no “aprender a aprender” 
e no saber pensar-“ação-reflexão-ação”-tendo como fio 
condutor a atitude de pesquisa. Rejeitamos as ações que 
privilegiam a cópia, a repetição, a memorização de um 
determinado grupo de palavras, a recepção passiva da 
informação, que se restringe ao repasse de conhecimentos 
pelo professor, e  a mera repetição exaustiva desses, pelo 
aluno [...]. Não é função do professor transmitir o conhecimento 
científico ao aluno, no sentido de repassar e dar a ele o que 
sabe. Sua função é criar condições para o aluno construir 
conhecimentos, desafiando-o e descobrindo com ele 
(SEDUC/Caderno 1, 2004, p. 11). 

 Alongar esta citação tem por objetivo deixar clara a concepção de aprender a 

aprender explícita na proposta das Matrizes, que antes tinham como foco as 

Habilidades que os alunos deveriam desenvolver, passando, posteriormente, para 
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Expectativas de Aprendizagem. O que se percebe é que ambas têm como alicerce a 

pedagogia das competências. Para Saviani (2008), a pedagogia das competências 

apresenta-se como uma nova face do aprender a aprender, “cujo objetivo é dotar os 

indivíduos de comportamentos flexíveis que lhes permitam ajustar-se às condições 

de uma sociedade em que as próprias necessidades de sobrevivência não estão 

garantidas” (SAVIANI, 2008, p. 437). 

 A cobrança por atualização, por flexibilidade de competências, para a 

manutenção no espaço mercadológico, absorve os indivíduos. O eu físico, 

psicológico, emocional, as relações interpessoais, são marginalizados perante a 

acelerada “correria” para atendimento das funções remuneradas que mantêm a 

sobrevivência. Assim, passa-se a ver e a reconhecer uma única forma de vida, o 

individualismo e a competição. Com o trabalho docente não tem sido diferente. O 

professor precisa produzir, cada vez mais,  resultados quantificados.  Com isso,  

busca, na formação, sua manutenção no espaço mercadológico para, assim, 

conseguir acompanhar as mudanças e alcançar bons  resultados no trabalho. A 

busca por aprimoramento, conhecimento, mesmo nos finais de semana, tem 

absorvido os professores da educação básica, principalmente na última década, 

colaborando com o cansaço, desestímulo pela profissão e altos índices de licenças 

médicas.  A visão neoliberal não considera que o trabalho docente tem suas 

especificidades, trabalha com o humano, com suas particularidades, 

individualidades. É impossível negar os sentimentos que entrelaçam as relações 

interpessoais  na sala de aula; e eles são únicos, como é único cada indivíduo.   

  

    

3.6 - Matriz Curricular de Língua Portuguesa: as expectativas de aprendizagem 

e a relação com o letramento 

 

 Nas atuais Matrizes Curriculares de Língua Portuguesa (MCLP, 2009) 

encontram-se os conteúdos, os eixos temáticos e as expectativas de aprendizagem, 

as últimas, separadas por bimestre de cada ano escolar.  As matrizes anteriores não 

apresentavam os conteúdos, somente os eixos temáticos e as habilidades que os 

alunos deveriam desenvolver a partir do trabalho didático-pedagógico das escolas.  
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Nos eixos temáticos, nos respectivos anos escolares, percebe-se: 

 No eixo Prática de leitura, no ciclo de alfabetização (1º e 2º ano), no qual não 

há reprovações nesse período da escolaridade, destaca-se o uso das estratégias de 

leitura (SOLÉ, 1998). Nesse ciclo, a leitura não é vista somente como decodificação, 

pois compreende-se que a criança lê mesmo sem saber ler (FERREIRO, 1999; 

BRASIL/PROFA, 2000), como apresentam as expectativas de aprendizagem do 

primeiro bimestre do primeiro ano. Os tipos de textos que aparecem, além das 

expectativas voltadas ao aprendizado direto do alfabeto, de características do 

sistema de  escrita,  são listas temáticas, embalagens, rótulos, parlendas, poemas,  

contos, lendas, diário e textos epistolares.  

No terceiro ano, os gêneros textuais sugeridos são os que pertencem às 

esferas ficcional, informativa e jornalística, como: narrativas, poemas, parlendas, 

manchetes, anúncios, piadas, trava-línguas, etc. utilizando-se sempre de  estratégias 

de leitura. No quarto ano, os textos sugeridos são narrativos, textos não-verbais, 

histórias em quadrinhos, textos publicitários, epistolares, etc.  

No quinto ano, há uma variedade de textos propostos, como narrativos, 

poéticos, informativos, textos de opinião, carta ao leitor, histórias em quadrinhos, 

textos publicitários, instrucionais, etc. Neste, há também a proposta de  analisar 

textos a partir do tema, características do gênero, organização das ideias, suporte e 

finalidade, as marcas de causalidade e temporalidade, além do uso dos recursos 

linguísticos. Em todos os anos, preocupa-se em utilizar  estratégias de leitura.  

Nesse eixo, percebe-se uma variação entre as expectativas, umas mais 

voltadas para aprendizagens tradicionalmente escolares, como interpretação e 

busca de informações explícitas e implícitas em textos, leitura silenciosa e em voz 

alta, identificação de sinais de pontuação, etc.; mas também percebe-se o trabalho 

com textos de uso social como textos epistolares, jornalísticos, informativos, etc. Não 

fica claro, contudo, o trabalho com os portadores desses textos e também a 

efetivação de seus usos sociais, deixando espaço para sua utilização apenas para 

fins escolares, considerados restritos.  Para que tais textos possam colaborar com 

um letramento social,  não apenas autônomo, escolarizado, há que se preocupar 

com seus portadores, seus usos sociais e visão crítica. Ir além dos muros da escola,  

reconhecer as diversas práticas sociais contemporâneas, contrapondo-se ao que, 
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geralmente, pela escola é trabalhado, ou seja, conteúdos com finalidade escolar  

e/ou pragmáticos, de forma linear e progressiva. Nessa atuação, entra o professor 

como mediador, instigador, junto ao aluno, na busca de inferências de mensagens, 

ideias e concepções implícitas nos textos. É nesse espaço de mediação entre 

professor, alunos e os signos (BAKHTIN, 1992) que estão as possibilidades de 

formação com consciência crítica. O letramento social, para além do pragmatismo,  

pressupõe essa formação com consciência crítica (SOARES, 2006a; TFOUNI, 

2002). 

 No eixo Prática escrita e produção de texto, no ciclo de alfabetização, 

destacam-se conteúdos, como escrita de palavras, frases e pequenos textos, escrita 

de bilhete, carta, cartão-postal, diário individual, texto informativo, produção de 

textos a partir de gravuras, escrita de listas, etc., observando aspectos dos sinais de 

pontuação, letra maiúscula, uso de travessão nos diálogos,  apresentando também 

expectativas de aprendizagem que envolvem sistema ortográfico regular contextual 

(MORAIS, 2001), como a utilização do “m” e do “n”, a nasalização (ao, ã).  

 No terceiro ano, o eixo apresenta expectativas de aprendizagens que 

envolvem produção de textos que expressam opiniões, levando em consideração as 

especificidades de cada gênero e suas finalidades. Propõe um trabalho de revisão 

textual por parte do aluno e amplia o trabalho relacionado à ortografia, tanto com 

letras regulares, que têm correspondência contextual e morfológica  (uso de m e n; r  

e rr;  am e ão; g e gu; s e z), quanto com irregulares  (x e ch).  

No quarto e quinto anos, destacam-se conteúdos e expectativas de 

aprendizagem, como produção de textos variados, observando o diálogo, o discurso 

direto e indireto, o encadeamento de fatos, a concordância nominal e verbal, com 

uso adequado de mecanismos de coesão por meio de artigos, pronomes, advérbios, 

conjunções e sinônimos. Estabelecem-se a reescrita coletiva e individual de textos, 

análise e reflexão sobre o uso de sinais de pontuação, acentuação e recursos 

linguísticos. Nessa etapa do ensino, em relação às expectativas, destaca-se a 

produção de textos epistolares, jornalísticos e narrativos, principalmente a 

continuidade de textos já iniciados, notícias, charges, tiras, manchetes, classificados 

e anúncios. As demais expectativas estão mais voltadas a um letramento 

tipicamente escolarizado, que visa ampliar os conhecimentos gramaticais, 

ortográficos e dos sinais de pontuação.  
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 No terceiro eixo, Linguagem oral, no ciclo de alfabetização,  a contação e 

escuta de histórias, declamação de poemas, recontos de contos e parlendas, 

expressão corporal,  exposição oral de ideias, respeito ao ponto de vista dos colegas 

e  dramatização, são conteúdos propostos e as expectativas de aprendizagem lhes 

são relativas. No terceiro ano é acrescentada a participação em debates que utilizam 

a réplica e a tréplica, a busca (a realização) de inferências em textos mediados pela  

TV, rádio e telefone. Nos dois últimos anos, destacam-se o respeito pelas diversas 

opiniões, defesa e argumento de ponto de vista, emprego da linguagem com maior 

formalidade, debates, relatos de “causos” e histórias, reprodução e dramatização de 

histórias e  argumentação sobre assuntos polêmicos.  

 Pela análise dos eixos, dos conteúdos e respectivas expectativas de 

aprendizagem, percebe-se que há uma proposta considerável de trabalho, com 

diversos gêneros textuais, e também uma proposta metalinguística  de estudo da 

língua. Entretanto, não se percebem expectativas de aprendizagem relativas a  

consultas à lista telefônica, organização de  agendas, consultas  a guia de ruas; 

leitura  de informativos, como conta de água, telefone, luz; leitura e interpretação de 

embalagens de produtos  e seus respectivos vencimentos, composição, valor 

nutricional e os devidos cuidados na preservação e consumo de alimentos;  

passagens, documentos, depósitos e pagamentos bancários; bulas de remédio, 

receitas, etc. Todas essas atividades são eventos de letramento que representam 

contribuição para os alunos, principalmente para aqueles que tiveram uma 

participação rudimentar em eventos de letramento antes do ingresso no Ensino 

Fundamental. 

Não há como considerar os alunos de forma homogênea. Para muitos deles, 

os eventos de letramento, como os mencionados acima, são comuns; para outros 

são situações desconhecidas, mas que não podem ser desconsideradas pela 

escola, cujo fim é  a formação e o letramento de todos os alunos.  Não há também 

expectativas quanto ao uso de recursos tecnológicos pelos alunos do 1º ao 5º anos, 

apesar de grande parte das escolas públicas goianas, principalmente as estaduais, 

já  disporem de laboratórios de informática, além do expressivo número de famílias 

que possuem computador e das inúmeras lan houses espalhadas pelas cidades. 

Isso, com referência aos computadores, visto que há também as mídias analógicas, 

como TV, rádio, vídeos, cinema, fotografia. 
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 Os alunos chegam às escolas de Ensino Fundamental com pontos bem 

diferenciados em relação ao letramento, uns mais avançados, outros menos. Estar 

atento, portanto, aos eventos e práticas de letramento é fundamental para 

proporcionar avanços significativos, calcados em conhecimentos prévios dos alunos.  

 

3.6.1 Compreensão de letramento implícito na Matriz de Língua Portuguesa 

 

 Da maneira que as atuais Matrizes se apresentam, percebe-se que  o 

conceito de letramento do qual mais se aproximam é o de letramento numa 

dimensão autônoma, enfoque que o vê em termos técnicos, “[...] tratando-o como 

independente do contexto social [...]” (STREET, 1993 apud ROJO, 2009, p. 99). A 

aprendizagem da leitura e da escrita por meio da escolarização faz com que o 

indivíduo aprenda e se desenvolva gradativamente, em níveis considerados 

universais. E nisso estaria implícito o desenvolvimento de habilidades, que levariam 

os indivíduos a um alfabetismo funcional, que visa à formação do indivíduo via 

escola, currículo, para atuar socialmente e atender às demandas sociais, 

independentemente do contexto e do poder a ele subjacente. Na perspectiva do 

letramento autônomo, o pensamento individual e o desenvolvimento intelectual 

alicerçam a visão de desenvolvimento social e econômico. Dele emerge a visão 

neoliberal de sociedade, da divisão entre os que detêm o poder econômico e social 

e os que devem lutar para amenizar a  marginalização, principalmente a econômica. 

Os altos níveis de letramento dos indivíduos de uma sociedade são atribuídos, 

principalmente, aos seus índices de escolaridade; em contraposição, quando  o nível 

é baixo,  recebem a culpa pelo desempenho negativo nos processos avaliativos e 

crescimento econômico do país, sem levar em consideração os aspectos sócio-

históricos e econômicos desses indivíduos.  

As Matrizes de Língua Portuguesa, alicerçadas na concepção de gêneros 

textuais, têm como expectativas de aprendizagem o domínio da leitura, escrita, 

produção textual e da linguagem oral, como habilidades que possibilitam ao 

indivíduo ampliar gradativamente os conhecimentos e a prática discursiva dos 

diversos gêneros. Entretanto, não aparecem nessas Matrizes espaços para crítica 

do contexto socioeconômico-cultural, no qual, na perspectiva freiriana, a 
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alfabetização possibilita aos alfabetizandos a consciência do seu meio social,  da 

valorização da cultura local, do partir do local para  alcançar o global; partir do local, 

não ficar nele nem ignorá-lo. Se o indivíduo não conhece e não se preocupa com o 

local, por que lutar por ele, por que se preocupar com o social se os interesses  

individuais passam a ser  dominantes?  

O desenvolvimento de habilidades, ou, como está nas Matrizes, expectativas 

em relação à aprendizagem dos alunos, numa dimensão autônoma de letramento, 

atende às expectativas e exigências político-econômicas neoliberais, na formação de 

pessoas com conhecimentos e habilidades que lhes possibilitem adaptar sempre às 

exigências e demandas do mercado; que sejam alfabetos funcionais, mas sem visão 

crítica da estrutura social. Tal concepção é bem conceituada pela sociedade 

mantenedora do status quo e do poder econômico, social e  cultural valorizado pela 

elite. Nesse tipo de formação, a diferença é feita, ou não, pelo professor. Se o 

professor for passivo, não crítico, não desvendará o véu que cobre a estrutura da 

sociedade; não formará indivíduos questionadores, críticos, conscientes, que 

reconheçam e valorizem os conhecimentos não científicos, científicos, políticos, 

econômicos e culturais, com o verdadeiro respeito pela diversidade. Não apenas 

aceitação pelas diferenças, mas respeito mútuo e valorização. Só o professor, como 

agente ativo, pode fazer a diferença em sala de aula com/para seus alunos. 

Na perspectiva do letramento autônomo, a formação de pessoas com visão 

individualista, que a cada dia lutam pelo seu lugar na sociedade, pelo seu espaço, 

pela busca de oportunidades, colabora com a hegemonia dominante, com a 

perpetuação do sistema neoliberal, o sistema da concorrência, do individualismo, 

apesar de os pontos de partida dos indivíduos na  sociedade não serem os mesmos. 

Ao entrar no Ensino Fundamental, o continuum do letramento não é o mesmo, as 

condições socioeconômicas, as participações nos eventos de letramento não são as 

mesmas. O esforço e a adaptação para  nivelar com os demais é uma carga pesada 

para aqueles que vivem e/ou viveram à margem do processo aceito e valorizado 

pela escola e pela sociedade. Portanto, faz-se necessário retomar a concepção 

bourdieusiana de educação e sociedade. Cobrar dos diferentes, de forma igual, a 

cultura valorizada pela escola e sociedade,  é realçar a “reprodução dessa relação 

de dominação cultural” (BOURDIEUR apud HEY; CATANI, 2008, p. 62). 
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As Matrizes, desde a primeira versão até a atual, passaram por mudanças 

significativas. As primeiras eram centradas na concepção de letramento autônomo, 

enquanto que as atuais, mesmo tendo o letramento autônomo como principal 

consequência da escolarização,  o contemplam numa dimensão social. Porém, 

numa perspectiva pragmática, na qual quanto mais se sabe fazer e se adaptar, 

melhor, marginalizando o revolucionário - a visão crítica da estrutura social. 

A visão neoliberal, que alicerça as Matrizes, não permite expectativas de 

aprendizagem com vistas a um letramento ideológico e revolucionário, com base na 

concepção de Paulo Freire. A diversidade de gêneros proposta na Matriz enfatiza 

expectativas de aprendizagem quanto às especificidades de estilo, função e 

comunicabilidade dos gêneros, mas camufla o poder a eles subjacente. Bakhtin 

(1992)  trata desse poder dos gêneros discursivos. 

A aprendizagem da língua, de seu sistema complexo desde a alfabetização,  

do conhecimento e uso da norma padrão da língua portuguesa brasileira, até a 

funcionalidade social dessas aprendizagens, em relação à leitura, escrita, produção 

textual e comunicação oral, são conhecimentos que poderiam ultrapassar o conceito 

de letramento autônomo, desde que houvesse uma visão crítica do contexto, que é 

histórico-social. O texto é objeto para análise do contexto social, é carregado de 

poder, pois é semiótico, mesmo que, geralmente, passe como neutro, apenas com  

intenção de ensino-aprendizagem da estrutura e finalidade do gênero, ou da 

gramática, da ortografia,  do sistema de pontuação, etc. O professor, na ação 

didático-pedagógica em sala de aula, na interação com os alunos, é quem colabora 

como mediador do processo ensino-aprendizagem, para desvelar as ideias e 

concepções contidas nos textos. Assim, a suposta neutralidade dá lugar a uma visão 

crítica. O texto lido, mas não inferido, é texto sem sentido, portanto, não colabora 

com a formação e o com letramento do aluno. 

O trabalho docente com gêneros textuais na escola, de forma crítica, 

possibilita um letramento crítico. Os textos precisam ser objeto de reflexão, 

criticidade, tomada de consciência de forma ética, valorizando e respeitando  toda a 

diversidade cultural e social. É importante perceber os valores, as intenções, os 

efeitos de sentido que alicerçam a diversidade textual. “[...] o texto já não pode mais 

ser visto fora da abrangência dos discursos, das ideologias e das significações, 

como tanto a escola quanto as teorias se habituaram a fazer” (ROJO, 2009, p. 112).  
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Se a diversidade textual traz consigo toda uma visão ideológica,  escolher os textos 

e a maneira de trabalhá-los com os alunos, numa perspectiva crítica da sociedade,  

é ter consciência da estrutura social, e, ao mesmo tempo, ter consciência  do poder 

da educação. O professor pode, portanto, usufruir desse poder para desvelar aquilo 

que está implícito nas ideias e concepções da vida em sociedade, seja do país, do 

estado ou do município, disseminadas e praticadas por meio do currículo escolar, 

que é o reflexo da  sociedade que se deseja manter, construir, reconstruir   ou 

modificar.  

Se o professor tiver domínio e consciência dos diversos saberes, como o 

curricular, os saberes experienciais e pedagógicos (PIMENTA, 2005), com visão 

crítica, com consciência do resultado de seu trabalho, para além do imediatismo, 

esse professor poderá criar espaço para um trabalho didático-pedagógico que 

aproveite a proposta de trabalho com os gêneros, transcendendo a dimensão 

autônoma de letramento, abrindo espaço para um trabalho educativo que vislumbre 

o letramento na visão ideológica, que desnude a estrutura social. Caso contrário, se 

o professor realiza o trabalho apenas na visão proposta, o trabalho tende a 

perpetuar a concepção do aprender a aprender, do fortalecimento do sistema 

neoliberal, via escola. 

 Numa sociedade que valoriza a manutenção da concepção neoliberal e do 

letramento autônomo, da valorização estigmatizada do ter, da concorrência, da 

globalização, que luz pode-se  perceber no fundo do túnel? 

 Santos (2009)  aponta outro caminho: a  crítica à razão indolente24,  neoliberal 

e globalizada do ocidente. Esse caminho parte da desconstrução da “única” forma 

de pensar, de considerar residuais as demais experiências sociais que não sejam as 

hegemônicas, de ver as diferenças como uma forma de hierarquia, da globalização 

como única forma de coexistência do mercado, desconsiderando o local e o 

particular. Também passa por reconhecer que não há uma única forma de produção, 

a da maximização da produtividade e dos lucros, seja da natureza ou do trabalho 

humano.  Esse  caminho, contraposto ao outro, chamado de razão cosmopolita,  

funda-se em três procedimentos sociológicos: a sociologia das ausências, das 

emergências e de tradução.  

                                                           
24

 Razão indolente é considerada por Boaventura Souza Santos uma crítica  à racionalidade 
ocidental. Como contraposição, ele apresenta a razão cosmopolita. 
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 Na racionalidade cosmopolita, em fase de transição, a trajetória seria inversa 

à da razão indolente. Nessa  visão, é contrair o presente para expandir o futuro. 

Naquela, seria expandir o presente e contrair o futuro. Na razão cosmopolita, vê-se a 

possibilidade de conhecer e valorizar a inesgotável experiência social em curso.  

Para expandir o presente, Santos (2009) propõe uma dilatação dele, multiplicando 

as totalidades, fazendo coexistir a totalidade hegemônica com outras totalidades, e  

de forma heterogênea e não homogênea.  O início das mudanças seria pela 

sociologia das ausências para transformá-las em presenças, pois não há uma única 

maneira de não existência. Há produção de “não existência sempre que uma dada 

entidade é desqualificada e tornada invisível, ininteligível ou descartável de um 

modo irreversível.” (SANTOS, 2009, p. 246).  

 O questionamento das totalidades hegemônicas passa pela ecologia dos 

saberes, da temporalidade, do reconhecimento, das trans-escalas e da 

produtividade.   

 A ecologia dos saberes parte do pressuposto de que não há ignorância em 

geral nem saber em geral, todo saber e toda ignorância são relativos. Assim, a 

sociologia dos saberes visa à coexistência entre saberes científicos e não científicos, 

em que práticas diferentemente ignorantes passam a ser  práticas diferentemente 

sábias.  A marginalização da cultural local colabora com a não existência daqueles 

que  acreditam em outros conhecimentos que não são os científicos. Os detentores 

dos conhecimentos não científicos são caracterizados como ignorantes. Contrapor 

essa visão de ignorante é trazer para o espaço escolar diversos saberes: a cultura, 

os causos, as tradições, as histórias contadas por idosos; é trazer  outras formas 

que os indivíduos encontram para resolver os problemas, que não são aquelas 

meramente científicas; é reconhecer a multiplicidade de saberes e não ignorá-los; é  

não desqualificar os saberes e, consequentemente, seus agentes.    

A ecologia das temporalidades visa à superação da visão ocidental de que o 

tempo é linear. Nela, as experiências são consideradas residuais, sem valor, porque 

coexistem ao mesmo tempo com a temporalidade dominante. As realidades 

alternativas, quando deixarem de ser vistas como resíduos e libertadas dessa 

condição, poderão ser reconhecidas como credíveis e inteligíveis. Se não se 

valorizam as experiências e, ao mesmo tempo, as pessoas que as representam,  

passa-se a ideia de que o bom e produtivo é somente aquele que se adapta. O 
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ocidente é conhecido pela desvalorização das experiências e, com elas, seus 

agentes. Que lugar e valorização têm/terão o homem do campo, as pessoas que 

moram em cidades do interior, os idosos? Há a necessidade de reconhecer e 

qualificar práticas e seus respectivos agentes, de articular o princípio da igualdade 

com a da diferença; uma ecologia de diferenças feita por reconhecimentos 

recíprocos. Tais diferenças podem ser etárias, de gênero, de raça, de cultura local, 

socioeconômicas e de letramento. Reconhecimento e respeito recíprocos devem ser 

a bandeira de uma sociedade e de uma escola que não aceitam como natural uma 

hierarquia das diferenças.   

Santos (2009), em sua proposta contra-hegemômica, em forma de  ecologia 

da produtividade, afirma que os sistemas alternativos de produção das organizações 

econômicas populares, das cooperativas operárias, das empresas autogeridas, da 

economia solidária, etc. são práticas que podem superar a monocultura de critérios 

capitalistas. Para Santos (2009), a não existência é produzida em forma de 

improdutividade, infertilidade e, no que se refere ao trabalho, à preguiça ou 

desqualificação profissional.  Assim, o ignorante, o residual, o inferior, o local e o 

improdutivo são formas de não existências criadas pela hegemonia dominante. 

Quando o professor é mero cumpridor de tarefas, seus saberes passam a ser 

também resíduos. Sua não existência vai ganhando força na medida em que perde a 

autonomia de planejar suas aulas de acordo com as reais necessidades dos alunos, 

para cumprir um currículo preestabelecido, com vistas a avaliações externas. Isso é 

perceptível nas primeiras Matrizes, quando o professor era mero executor do 

planejamento que recebia em forma de “Fluxo das Aulas”. Nas atuais, mesmo não 

havendo mais o referido planejamento, o professor ainda está, de certa forma, 

engessado  no sentido de atender as diretrizes, pois há uma programação bimestral 

que deve ser cumprida. Isso pode transformar-se em cumprimento de tarefas,  

repasse de conteúdos, que nem sempre se traduz em aprendizado, em 

conhecimento, pois a aprendizagem com significado depende de um ponto de 

partida, do conhecimento prévio dos alunos. Se não há aprendizagem, não houve 

ensino, pois este não alcançou seu objetivo, sua ação fundamental. Numa analogia, 

poder-se-ia  dizer que ensino sem aprendizagem é como um tratamento sem cura.   

 Analisar essa perspectiva contra-hegemônica com base no pensamento  de 

Santos (2009)  possibilita ampliar a visão de sociedade, de práticas sociais, tendo 
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em vista a valorização das diversas práticas sociais de leitura e escrita e o lugar do 

professor na educação. Mas também ampliar a forma de compreender as Matrizes 

de Língua Portuguesa da Seduc-GO.  Para alcançar essa ampliação, parte-se da 

necessidade de reconhecer o letramento no plural - letramento(s) -  não no singular, 

como se apresenta nas Matrizes.  

 

 

 

3.6.2 Os diversos saberes e o letramento: contraposição das práticas 

hegemônicas 

 

 Um dos papéis da escola, na concepção cosmopolita do mundo 

contemporâneo, é ser um possível caminho de superação do insucesso escolar e da 

exclusão; é estabelecer a relação e a permeabilidade entre as culturas e letramentos 

locais/globais dos alunos e a cultura valorizada que nela circula ou pode vir a circular 

(ROJO, 2009).  É ainda, “potencializar o diálogo multicultural, trazendo para dentro 

de seus muros não somente a cultura valorizada, dominante, canônica, mas também 

as culturas locais e populares e a cultura de massa, para torná-las vozes de um 

diálogo, objeto de estudo e de crítica.”(ROJO, 2009, p.115). Para Rojo (2009), o 

multiculturalismo ou transletramento se constitui nas relações entre as culturas 

locais, as valorizadas e a cultura escolar. A polifonia, entendida com base nos 

estudos  bakhtinianos, encontrada nos textos/enunciados/discursos,  pode criar 

“coligações contra-hegemônicas, para translocalizar lutas locais [...] para transformar 

patrimônios em fratrimônios.” (ROJO, p.115). Isso se dá no diálogo das diversas 

culturas locais com a cultura valorizada.  

Nessa perspectiva, para Rojo, letramento(S) “[...] é um conjunto muito 

diversificado de práticas sociais situadas que envolvem sistemas de signos, como a 

escrita ou outras modalidades de linguagem, para gerar sentidos” (ROJO, 2009, 

p.10), indicando a complexidade e multiplicidade de práticas, algumas dominantes, 

como o letramento escolar, jurídico, acadêmico, literário, burocrático e outras 
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práticas marginais e desvalorizadas, como as práticas de letramento cotidianas ou 

artísticas das culturas locais e populares.  

Outro estudo sobre letramento como prática social é o de Hassen (2010) que 

analisa a contribuição do New Literacy Studies (NLS), considerado pela autora como  

uma escola, relativamente recente, constituída por pensadores de língua inglesa do 

campo da linguística, da antropologia, da semiótica e da história25, em que todos se 

incluem na perspectiva da abordagem sociocultural. 

 Para os pensadores do NLS (apud HASSEN, 2010), a forma como se lê e se 

escreve depende do contexto em que ocorrem a leitura e a escrita, trazendo, assim,  

consequências para o meio social e local. 

Decisões que precisamos tomar a todo instante quando 
estamos envolvidos nos processos de leitura e de escrita são 
dependentes do contexto: as intenções que temos, as 
condições em que nos movemos, a forma como o fazemos. Por 
isso os New Literacy Studies se preocupam em entender ao 
máximo o contexto das práticas de letramento: como as 
pessoas participam dos eventos de leitura e escrita, com que 
recursos contam para isso, que práticas são mais conhecidas e 
empregadas e, principalmente, que sentidos específicos 
encontram na escrita e na leitura. Não deixam de examinar 
também o conteúdo ideológico do letramento e as implicações 
decorrentes das suas especificidades (HASSEN, 2010, p. 8). 

 

As práticas de letramento, nessa visão,  são diversificadas e contextualizadas 

historicamente, colaborando não só com a adaptação do indivíduo às exigências 

sociais, mas com o resgate da autoestima, com a construção de identidades fortes, 

com o empoderamento dos agentes sociais em sua cultura local e valorizada na 

contra-hegemonia global. É colaborar com a contraposição da condição de resíduo 

dos indivíduos, em sua cultura local.  

Entende-se, nesse sentido, que a grande possibilidade de ampliar os 

letramentos dos alunos, de forma a correlacionar as dimensões autônomas e 

sociais, é ter o professor como agente ativo, crítico no processo ensino-

aprendizagem. Não um executor de tarefas impostas. 

 

                                                           
25

 Alguns deles:  Heath (1983), Street (1984, 1993, 1995), Gee (1996), Barton (1994, Barton e 
Hamilton (1998)  (HASSEN, 2010, p.8). 
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3.7 O professor e sua prática docente: voz sufocada na ampliação do 

letramento dos alunos 

 

A profissão de professor está intrinsecamente relacionada a uma prática 

social (SACRISTÁN, 1999) institucionalizada, a que trabalha com os conteúdos 

culturalmente ensinados nas escolas. Já a ação pedagógica refere-se a objetivos, 

finalidade e meios, supondo saberes e conhecimentos (PIMENTA; LIMA, 2004), para 

que se efetive  o pensado, planejado. É ação realizada pelo próprio sujeito, no caso, 

o professor. Assim, a ação é do sujeito, mas a prática é social, cultural.  Ambas são 

produto e produtor de conhecimentos, são afetadas e ao mesmo tempo se afetam. A 

prática influencia a ação  e esta tem a possibilidade de renovar,  melhorar a  prática, 

num movimento  histórico,  cultural,  social  e,  principalmente, profissionalizante 

para o professor.  

O trabalho docente difere de outros tipos de trabalho. Constrói-se e 

transforma-se no cotidiano da vida social, “como prática, visa à transformação de 

uma realidade, a partir das necessidades práticas do homem social” (AZZI, 2005, p. 

40). Portanto, é trabalho, enquanto categoria geral, mas é necessário ater-se à sua 

especificidade, a docência.  

Esse trabalho requer do profissional, no caso, o professor, saberes docentes, 

como: experiência, conhecimento e saberes pedagógicos. A experiência, desde as 

vividas como aluno até as profissionais, são saberes que colaboram na constituição 

do profissional professor.  É importante ressaltar que nas experiências como aluno, o 

futuro professor não se identifica, ainda, como um profissional. É preciso construir a 

identidade de professor na ação, na reflexão na e sobre a ação (PIMENTA, 2005; 

LIBÂNEO, 2002).  

O conhecimento, como um saber necessário ao trabalho docente, não se 

limita à informação. Para adquirir conhecimento é preciso informações seguidas de 

um trabalho com elas, “classificando-as, analisando-as e contextualizando-as” 

(PIMENTA, 2005, p. 21). Assim, ao trabalhar a informação, constrói-se a inteligência. 

O professor, no exercício da prática docente, tem um grande trabalho a realizar, 

transformar informações em conhecimento. Informações que chegam aos indivíduos 

cada vez mais rápido,  tendo em vista a sociedade informatizada na qual estamos 
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inseridos. Por meio da reflexão sobre a informação, vai-se construindo 

conhecimento, sabedoria. O professor, como mediador do processo de reflexão 

entre a sociedade da informação e o aluno, possibilita a este a construção do 

humano (PIMENTA, 2005).  

Os saberes pedagógicos, construídos com base nas necessidades reais, no 

cotidiano da sala de aula e na reflexão sobre o que se faz, são produzidos na ação 

(PIMENTA, 2005; AZZI, 2005). É o saber que possibilita a interação do professor 

com os alunos na dinâmica da construção do conhecimento. A prática docente é a 

expressão desses saberes  pedagógicos idealizados e construídos. Mas 

prática, enquanto idéia – concebida como negação de uma 
realidade educacional – e ação transformadora dessa 
realidade, é a concretização do trabalho docente, num 
processo dinâmico de interrelação entre seus principais 
elementos constitutivos – professor, aluno, saber escolar e 
saber pedagógico (AZZI, 2005, p. 47). 

A autora do excerto diferencia saber pedagógico de conhecimento 

pedagógico. O primeiro é o saber construído pelo professor no cotidiano da sala de 

aula; o segundo, o conhecimento pedagógico, é construído pelos pesquisadores e 

teóricos da educação. O professor é visto, assim, como ser que pensa sobre o 

processo de ensino, pois é ser social e histórico e, portanto, constrói seu saber. 

Saber que se constitui numa fase de desenvolvimento do conhecimento. Nessa fase, 

o professor “sabe que sabe, mas não sabe ainda como chegou a saber” (VIEIRA 

PINTO, 1979, p.28, apud AZZI,  2005, p. 44). No desenvolvimento do conhecimento 

do professor, o saber pedagógico é uma das fases em constante processo de 

ampliação. Indica também as condições e possibilidades de reflexão sobre a ação e, 

consequentemente, seu nível de práxis pedagógica. A práxis, como atividade 

humana, pressupõe a idealização consciente por parte  do indivíduo que interfere na 

sociedade. 

O saber pedagógico – elaborado a partir do conhecimento e/ou 
saber que o professor possui e na relação estabelecida entre 
esses e sua vivência – identifica-se com a relação teoria-prática 
da ação docente; identifica-se com a sua práxis. É práxis, 
porque a intervenção do professor é feita tendo em vista 
objetivos que traduzem em resultado ideal (AZZI, 2005, p. 46). 

O saber pedagógico constitui e alicerça a prática docente e, 

consequentemente, o trabalho do professor. Com essas especificidades, o professor 
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é um profissional que requer autonomia na sua prática cotidiana com seus alunos 

reais e as necessidades  desses alunos. Outros aspectos que devem ser 

considerados são as  especificidades da formação inicial e continuada, os valores, a 

cultura e suas condições de trabalho. Não é possível querer igualá-lo a outros 

profissionais. Com a divisão do trabalho, os profissionais, na perspectiva capitalista, 

conseguem produzir resultados como se fossem mercadorias prontas a serem 

colocadas no mercado. O professor, em sua especificidade, trabalha com o humano, 

visando construir conhecimento e sabedoria, com base na realidade desse humano. 

A aula não se encerra no ato em si, ela é precedida e sucedida por várias ações, 

como a formação inicial e continuada do professor, os saberes da experiência, o 

conhecimento, os saberes pedagógicos, que se materializam no planejamento, na 

interação pedagógica e social entre aluno-professor-aluno-conhecimento, nas 

intervenções didático-pedagógicas, no currículo oculto e real,  na avaliação perante 

a construção do conhecimento. 

 Nessa perspectiva de prática docente, os saberes do professor são 

articulados à sua autonomia, visto que esse profissional “apresenta e necessita de 

uma autonomia didática que se expressa no cotidiano de seu trabalho, pois só assim 

é capaz de enfrentar os desafios do processo ensino-aprendizagem e da educação” 

(AZZI, 2005, p. 36). A prática docente necessita também de um projeto político-

pedagógico (VEIGA, 2001; 2009) construído coletivamente, com consciência e 

sabedoria, visando à ampliação do conhecimento do aluno, em seu contexto, 

podendo, assim, possibilitar uma educação de qualidade.  A qualidade educacional 

defendida é a freiriana, portanto, emancipadora, consciente da realidade (FREIRE, 

1979;1996; 2005). 

 Uma educação de qualidade necessita de um professor qualificado. Tal 

adjetivo pressupõe conhecimento, saber pedagógico articulado ao compromisso com 

o processo ensino-aprendizagem (AZZI, 2005).  

As decisões do sistema de ensino não devem dispensar o professor de 

planejar seu trabalho. Decisões impostas que negligenciam o professor, 

transformando-o em executor de tarefas, ignorando o aluno como sujeito histórico, 

em seu contexto socio-político-cultural-econômico, tendem a não alcançar os 

resultados previstos. Na sala de aula, o professor, interagindo com os alunos na 

busca do conhecimento, partindo das experiências, da cultura e dos valores de 
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ambos, constrói o currículo real, não o ideal. Nesse sentido, uma prática pedagógica 

que vise ao letramento, principalmente na dimensão social emancipadora, 

pressupõe  autonomia do professor na efetivação do currículo. O uso social da 

escrita e da leitura depende da visão social dessas práticas, mas também de 

condições de exercer a função de professor, com consciência de onde vêm, onde 

estão e para onde precisam ir seus alunos; que conhecimento esses alunos trazem 

e podem construir na vida em sociedade. 

 O trabalho do professor visto, simplesmente, como prático-utilitário (AZZI, 

2005), não corresponde à real especificidade do trabalho docente, não colabora com 

uma prática social transformadora, que pressupõe ação e reflexão constantes na 

efetivação da prática docente. O professor que tem em vista uma prática  que 

colabore com o letramento de seus alunos, necessita conhecer, refletir, reelaborar o 

currículo para atender, de fato, às reais necessidades dos alunos (FREIRE, 1996). 

Tarefa desafiadora, difícil, mas possível, se os professores tiverem conhecimento 

articulado à sabedoria, autonomia e comprometimento com a função social da 

educação e, principalmente, tendo o aluno como foco principal, não se limitando ao 

mero atendimento das exigências do sistema de ensino. 

  O professor, ao transformar informação em conhecimento para/com seus 

alunos, no trabalho com os gêneros textuais, pode ampliar o continuum do 

letramento de seu alunado e de si mesmo, num processo de formação e 

autoformação, num movimento não linear, crescente, alinhavando, costurando o 

letramento anterior ao novo, num movimento que não cessa nunca, pois o uso social 

da leitura e da escrita é cada vez maior em nossa sociedade. O ponto de partida 

nesse continuum é a experiência extraescolar dos alunos. A continuação, seja na 

educação infantil ou no ensino fundamental, deve contemplar e valorizar os eventos 

e práticas de letramento que as crianças trazem quando iniciam seu processo de 

escolarização, contribuindo, assim, com a verdadeira ampliação do conhecimento,  

este, porém, com sentido e significado.  

Professores e alunos são sujeitos com especificidades, cultura e 

necessidades diversas e contribuem para a sociedade de modo singular. Toda 

proposta político-pedagógica, para se efetivar, necessita levar em consideração a 

real participação dos professores e as necessidades dos alunos. Sem eles, as 

reformas tendem a ser apenas mais um aspecto burocrático e pouco contribuem 
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com a melhoria da educação e com a profissionalização do professor (GUIMARÃES, 

2004). Na sala de aula, na ação docente, a voz e a vez são do professor. Portanto, 

jamais podem ser negligenciadas numa política educacional.  

O desafio da prática docente de um professor perante um currículo escolar 

está em ter como base as reais necessidades dos alunos. A ação pedagógica se dá 

nesse contexto, imbuída de outros saberes que os professores trazem consigo, e ao 

mesmo tempo vão sendo reconstruídos na ação docente. Nessa reconstrução de 

saberes e conhecimento, o professor vai conquistando, na e, com a prática, cada 

vez mais sabedoria e profissionalidade, pois  a “teoria materialista histórica sustenta 

que o conhecimento efetivamente se dá na e pela práxis” (FRIGOTTO, 2008, p.81). 

 Um professor que tem em sua concepção de educação a prática de liberdade,  

que deve ser construída calcada nos conhecimentos acumulados pela humanidade, 

de modo geral, na valorização e respeito aos conhecimentos dos alunos, exerce sua 

profissão colaborando com a formação do homem, valorizando este homem como 

um todo, não apenas seu cérebro, capaz de produzir cada vez mais.   
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CONSIDERAÇÕES  FINAIS 

 

 A análise das Matrizes Curriculares do 1º ao 5º anos da Seduc-GO, 

norteadoras do trabalho nas escolas públicas goianas, na primeira década do século 

XXI, teve como suporte estudos bibliográficos sobre o atual contexto sociopolítico-

econômico, a concepção de administração gerencial implantada no país e na 

educação, desde a  década de 1990 do século passado. Entender educação é 

entender suas implicações nas relações sociais, pois não há neutralidade filosófica, 

política e econômica numa proposta de mudança curricular de um sistema de 

ensino. Uma matriz curricular é discurso. Traz consigo uma visão de sociedade e de 

relações sociais em detrimento de outras. Essa premissa norteou o primeiro passo 

da pesquisa. O estudo sobre letramento e suas dimensões possibilitou a análise do 

objeto. 

 A segunda etapa foi o levantamento do corpus documental, ou seja, as 

Matrizes de Língua Portuguesa, elaboradas e colocadas em prática no sistema de 

ensino estadual e municipal. O início do trabalho foi  com as matrizes das primeiras 

séries em 2003. Em seguida, as Matrizes de 2005, 2007, 2008 e 2009. As últimas 

estão publicadas pela Seduc-GO  no documento Currículo em Debate, Caderno 05   

(GOIÁS/SEDUC/COEF, 2009a).  

 Em cada matriz foi realizado um levantamento exaustivo das habilidades e, 

depois, expectativas de aprendizagem, que estavam relacionadas ao letramento, de 

modo geral. Outro critério, característico da Análise de Conteúdo, foi a  
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homogeneidade dos documentos, atendida conforme a especificidade da 

metodologia.  

Na etapa acima mencionada, o objetivo foi levantar quais os gêneros textuais 

propostos para cada série. Da mesma forma, a identificação de possibilidades de 

eventos e práticas de letramento (ROJO, 2009). Em seguida, reconhecer o que se 

esperava,  em termos de aprendizagem, dos gêneros textuais nos eventos e práticas 

de letramento. Com isso, esperava-se reconhecer os fins do trabalho escolar com os 

gêneros textuais, ou seja, que sentido e finalidade da educação estavam sendo 

direcionados aos professores e alunos, com base nas concepções de letramento 

explícitas e implícitas na proposta curricular.  

 Após o levantamento da proposta com os gêneros textuais, para cada série e 

suas respectivas expectativas de aprendizagem, iniciou-se uma análise da dimensão 

de letramento (SOARES, 2006a; MORTATTI, 2004). Dimensão que estava/está 

diretamente relacionada tanto ao conteúdo quanto ao que se esperava/espera em 

termos de aprendizagem. Tendo em vista a linguagem como instrumento de poder, 

os estudos sobre gêneros textuais (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004) possibilitaram a 

compreensão de que o texto, a linguagem por ele disseminada, traz uma concepção 

determinada, apresentada pelo autor aos leitores. Essa concepção deve tornar-se 

transparente no diálogo entre professor e aluno no momento da análise textual. Não 

há linguagem neutra, portanto, não há texto neutro. O que existe é algo a ser dito a 

alguém, de alguma forma, a partir da concepção que se tem da vida, da cultura, da 

sociedade, dos valores em relação a outros. Ler e entender um texto  é ir além da 

informação explícita, é fazer inferência tanto no que se refere à mensagem quanto 

ao gênero, sua estrutura e função social. O procedimento de pesquisa adotado, a 

Análise de Conteúdo, possibilitou fazer as inferências e reconhecer a dimensão de 

letramento latente nas matrizes. 

De acordo com os resultados obtidos na pesquisa, pode-se compreender que 

a dimensão de letramento que alicerçou as primeiras Matrizes de Língua Portuguesa 

estava impregnada da dimensão individual, autônoma, de letramento. As primeiras 

Matrizes, as da Rede de Acompanhamento das Classes de 1ª série do Ensino 

Fundamental de 2003 (anexo 1), visavam, de acordo com esta pesquisa,  um 

letramento autônomo, individual e escolar na formação do indivíduo. Entretanto, a 

dimensão de letramento que predomina nas atuais Matrizes de Língua Portuguesa 
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também é autônoma, mas traz expectativas referentes à dimensão social, porém, 

apenas na perspectiva pragmática. Com essa concepção de letramento, percebe-se 

que a formação do cidadão goiano pouco valoriza suas raízes, sua cultura local, a 

diversidade de saberes, a favor de uma formação geral. Pouco valoriza também uma 

formação com consciência crítica, para revelar a estrutura social na perspectiva de 

Freire (1996). Ao apresentar o que é geral,  como se o local não tivesse importância, 

podendo ser abandonado, provoca cada vez mais a  não identificação com as 

origens, os saberes e a cultura local. 

 Em pleno século XXI, as matrizes também marginalizam a informatização na 

educação, pois não apresentam expectativas de aprendizagem que a contemplem. 

Tal falha reforça a desigualdade de oportunidades, tendo em vista que os que 

possuem recursos financeiros compram seus computadores, têm internet, além de 

outras multimídias.  Já os demais ficam à margem da inclusão digital, dependendo 

de seus próprios recursos e do interesse em frequentar lan house.  Além disso, o 

fato de não ter o professor como mediador do processo ensino-aprendizagem, 

ficando expostos aos espaços  virtuais que mais lhes chamem a atenção, mesmo,  

em muitos casos, não sendo eles morais, éticos e educativos. A função da escola e 

do professor é ensinar criticamente, com domínio das diversas  linguagens, inclusive 

as eletrônicas. Não é possível, portanto, ignorá-las. 

 Analisando a dimensão de letramento contida nas matrizes, foi possível 

reconhecer a concepção de educação e de professor que alicerça a proposta. 

Percebeu-se, com isso, que as atuais matrizes estão sob a concepção do 

neoconstrutivismo, do aprender a aprender, responsabilizando o sujeito por sua 

constante aprendizagem, aprimoramento, com vistas à empregabilidade, 

independentemente do letramento e das condições sociais desse sujeito, que é 

sócio-histórico. A visão de heterogeneidade parece que cedeu lugar à 

homogeneidade, ao considerar expectativas de aprendizagem iguais para todos, em 

tempos iguais, pois as expectativas, além de anuais, são divididas em bimestres. As 

práticas e eventos de letramento são diferentes, como são os indivíduos na 

sociedade, tendo em vista as diferenças socioeconômico-culturais.  Considerar todos 

os alunos iguais já é colaborar com a marginalização de alguns, ou de muitos, 

dependendo do contexto, desde o início do processo de escolaridade.  
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 Ao dar seguimento à pesquisa, na perspectiva procedimental de Análise de 

Conteúdo, após a identificação dos gêneros textuais, foi possível trabalhar com duas 

categorias com base na concepção de  letramento: o autônomo e o social, mesmo 

considerando que ambos se afetam. Mas, para efeito de análise, procedeu-se a 

separação das habilidades que contemplavam o letramento em categorias 

específicas. Essas categorias não foram definidas a priori, mas no desenvolvimento 

da pesquisa.  

 O professor e os alunos são os principais agentes no processo de construção 

do conhecimento. Os professores, como um dos agentes ativos no processo de 

ensino-aprendizagem, não podem ficar à margem na elaboração de uma proposta 

curricular, como ocorreu na  elaboração das matrizes de 1º a 5º anos. O professor,  

atuante no contexto em que estão situados seus alunos, é quem transforma intenção 

em ação, ou seja, em prática docente. Prática construída com base nos saberes 

necessários à profissão (PIMENTA, 2005).  

 Para possibilitar a ampliação do letramento dos alunos, a prática docente do 

professor deve ser construída baseada na formação inicial e continuada e ser guiada 

por projeto político-pedagógico que tenha o letramento como foco. Mas também que 

tenha um trabalho de equipe, uma cultura organizacional calcada na concepção de 

heterogeneidade cultural (SANTOS, 2009), étnica, local, de gênero, da diversidade 

de saberes como um dos valores a alicerçarem o projeto da escola. Só assim, a 

educação escolarizada poderá contribuir para a ampliação dos diversos letramentos 

dos indivíduos para a vida em sociedade, para uma educação como prática de 

liberdade (FREIRE, 2005), que transceda os muros da praticidade, que humanize, 

que veja, reconheça, respeite   e valorize o local  e o geral, o individual e o coletivo, 

tanto no que se refere aos alunos quanto aos professores.  

 Na concepção de educação freiriana, o ensino escolarizado que atende 

apenas a sequência da escolaridade, desvinculado do contexto, deve ser  

repensado diante das reais necessidades dos alunos.  Mas o ensino, na perspectiva 

de um letramento pragmático,  também traz a eles, e à sociedade de modo geral, 

consequências sérias, pois concebe o indivíduo na sua condição de produtor e 

consumidor. A humanização do indivíduo precisa ter espaço nas práticas escolares. 

Para isso, o trabalho com a literatura possibilita ampliar esse aspecto da vida 

humana. A literatura, como já é tradição nas últimas décadas, faz parte da 
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diversidade de textos escolarizados. Estes são contemplados nas matrizes, 

entretanto, sua didatização deve ser repensada, pois não podem servir  apenas para 

o estudo de  gramática e ortografia, é muito mais que isso, literatura é arte. Assim, 

sua leitura é única para cada indivíduo, tendo em vista seus saberes e sentimentos. 

Nesse sentido, o professor leitor é fundamental na sala de aula. Sem prazer e gosto 

pela literatura, a sua leitura pode transformar-se numa atividade qualquer, mecânica, 

sem entusiasmo, prejudicando os alunos, pois os principais aspectos da arte literária 

são o bordeamento dos sentimentos recalcados, a humanização e a percepção, pela 

leitura, de  tantas outras formas de vida.  

Pensar somente no todo é utopia, pensar só o local é reducionismo. Mas 

pensar o local sem perder de vista o geral (SANTOS, 2009), levando em 

consideração toda a sociedade e não apenas uma parte, geralmente a mais 

favorecida socioeconomicamente, é promover uma educação de qualidade que 

englobe todos os indivíduos. Com conhecimento e sabedoria, o indivíduo vê, 

reconhece e pode participar de forma consciente do contexto em que está inserido, 

porém, sem desconsiderar o que é geral, pois hoje, com os modernos meios de 

comunicação e interferências globalizadas, é quase impossível ficar isolado.  

 Por trabalhar em área centralizada e acompanhar a implantação das matrizes 

nas escolas da rede estadual, pude perceber a angústia e dificuldade dos 

professores em compreendê-las nos primeiros anos. De início, houve confusões 

sobre o que o aluno deveria aprender e o que o professor deveria ensinar, pois nas 

primeiras matrizes apareciam somente habilidades, sem texto de introdução  que 

apresentasse as concepções filosóficas, sociológicas e metodológicas que 

alicerçaram a nova proposta curricular.  

Acompanhando a implantação da proposta até o momento, percebe-se que, 

seguindo à risca ou negando as matrizes, mesmo que parcialmente, os professores 

continuam desenvolvendo sua prática docente. Para saber como agem, de fato, em 

relação à proposta, seria necessária outra pesquisa.  Esta, acompanhando os 

professores nos momentos de planejamento e na ação pedagógica no cotidiano das 

salas de aula, para perceber sua criticidade perante as Expectativas de 

Aprendizagem das Matrizes de Língua Portuguesa, e, consequentemente, os 

gêneros textuais,  pois 
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[...] a promoção da ingenuidade para a criticidade não se dá 
automaticamente, uma das tarefas precípuas da prática 
educativo-progressista é exatamente o desenvolvimento da 
curiosidade crítica, insatisfeita, indócil. Curiosidade com que 
podemos nos defender de „irracionalismos‟ decorrentes do ou 
produzidos por certo excesso de „racionalidade‟ de nosso 
tempo altamente tecnologizado (FREIRE, 1996, p. 32). 

 O trabalho docente que objetiva o letramento social crítico pressupõe uma 

prática didático-pedagógica que ultrapasse a ingenuidade associada ao  senso 

comum para uma criticidade mais  epistemológica (FREIRE, 1996), articulando, 

assim, teoria e prática. Nesse sentido, os professores formadores necessitam 

ultrapassar essa ingenuidade, colaborando e incentivando os professores/alunos a 

fazerem o mesmo, ou seja, que tenham um olhar crítico, reflexivo sobre a educação, 

no que se refere à legislação e ao currículo, mas, especialmente, que consigam 

olhar para além do imediatismo, que consigam perceber a inclusão de todos os 

indivíduos, a valorização dos direitos, dos saberes, da cultura, da diversidade. Mas 

também, a negação desses itens, numa proposta curricular de um sistema de 

ensino. É com olhar e atitude crítica, reflexiva, que o professor  colabora na 

elucidação da imposição de  valores, poder e ideais considerados de/para todos, 

mas que, na essência, são da minoria privilegiada, que detém o poder e quer 

manter-se nele, seja no aspecto cultural,  econômico, no  status social; seja no 

letramento, disseminando o pragmático e omitindo o crítico/revolucionário. 

 Esta pesquisa demonstra que o professor necessita estar em constante 

formação continuada, para acompanhar e perceber as mudanças de paradigmas 

inferidas nas propostas do sistema educacional.  A história das ideias pedagógicas 

no Brasil (SAVIANI, 2008) demonstra as mudanças ocorridas nesse setor em nosso 

país. Isso possibilita perceber que tais mudanças afetam o professor, o aluno e a 

sociedade, pois trazem explícitas ou implícitas concepções de homem, sociedade, 

cultura e de valores.   Neste sentido, se o professor tem uma formação crítica, 

reflexiva, ele consegue compreender e desvelar a concepção que, muitas vezes, 

está nas entrelinhas da proposta. Não é suficiente analisar as matrizes curriculares, 

mas compreender que haverá sempre a necessidade de analisar, criticamente, 

qualquer proposta curricular antes de refutá-la ou adotá-la. Isso, na prática docente 

de qualquer professor, seja formador ou professor-aluno.  
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 Com base na concepção de que educação é práxis, espera-se que esta 

pesquisa contribua para elucidar as questões que foram suscitadas.  
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ANEXO 1 
Matriz de Habilidades de Língua Portuguesa – 2003 (Rede de 

Acompanhamento das classes de 1ª séries do Ensino Fundamental) 
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ANEXO 2 
Fluxo das aulas de acordo com os dias letivos 

2003-2005 
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ANEXO 3 
Matriz de Habilidades de Língua Portuguesa 

2005 
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Matriz de Habilidades de Língua Portuguesa  

 1ª série do E.F. de 9 anos 
 

 

Eixo 1º bimestre 2º bimestre 3º bimestre 4º bimestre 

P
R

Á
T

IC
A

 D
E

 L
E

IT
U

R
A

 

 

- Identificar seu nome em uma 

relação dada; 

- Identificar no alfabeto, as letras 

do próprio nome; 

- Acompanhar em texto impres-

so, a leitura realizada por 

outrem; 

- Ler histórias representadas por 

desenhos; 

- Representar  personagens de 

história ouvida; 

- Antecipar a leitura utilizando-

se de estratégia própria; 

- Ler em voz alta, palavras 

conhecidas.  

-  

 

 

- Identificar os nomes dos 

colegas e professor(a) em 

uma relação dada; 

- Antecipar informações 

baseando-se nos desenhos; 

- Corresponder palavras 

conhecidas às figuras; 

- Cumprir instruções de jogos 

ou brincadeiras lidas por 

outrem; 

- Ler em voz alta, pequenos 

textos conhecidos. 

 

 

- Localizar informação explí-

cita em um pequeno texto; 

- Inferir sentido de uma palavra 

ou expressão a partir do 

contexto; 

- Identificar início, meio e fim 

de uma história ouvida; 

- Relacionar fato do texto à 

vida real; 

- Ler em voz alta, versos de 

poemas conhecidos ou 

pequenos textos. 

 

 

- Reconstruir a história ouvida, 

por meio de desenhos; 

- Escolher dentre alternativas, 

título para história ouvida ou 

lida; 

- Ordenar partes de um peque-

no texto lido; 

- Ler em voz alta, pequenos 

textos, obedecendo a 

pontuação. 
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Matriz de Habilidades de Língua Portuguesa  

 1ª série do E.F. de 9 anos 
 

 

Eixo 1º bimestre 2º bimestre 3º bimestre 4º bimestre 

P
R

Á
T

IC
A

 D
E

 L
E

IT
U

R
A

 

 

- Identificar seu nome em uma 

relação dada; 

- Identificar no alfabeto, as letras 

do próprio nome; 

- Acompanhar em texto impres-

so, a leitura realizada por 

outrem; 

- Ler histórias representadas por 

desenhos; 

- Representar  personagens de 

história ouvida; 

- Antecipar a leitura utilizando-

se de estratégia própria; 

- Ler em voz alta, palavras 

conhecidas.  

-  

 

 

- Identificar os nomes dos 

colegas e professor(a) em 

uma relação dada; 

- Antecipar informações 

baseando-se nos desenhos; 

- Corresponder palavras 

conhecidas às figuras; 

- Cumprir instruções de jogos 

ou brincadeiras lidas por 

outrem; 

- Ler em voz alta, pequenos 

textos conhecidos. 

 

 

- Localizar informação explí-

cita em um pequeno texto; 

- Inferir sentido de uma palavra 

ou expressão a partir do 

contexto; 

- Identificar início, meio e fim 

de uma história ouvida; 

- Relacionar fato do texto à 

vida real; 

- Ler em voz alta, versos de 

poemas conhecidos ou 

pequenos textos. 

 

 

- Reconstruir a história ouvida, 

por meio de desenhos; 

- Escolher dentre alternativas, 

título para história ouvida ou 

lida; 

- Ordenar partes de um peque-

no texto lido; 

- Ler em voz alta, pequenos 

textos, obedecendo a 

pontuação. 
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Matriz de habilidades de Língua Portuguesa 

2ª série do E.F. de 9 anos 

 

 

Eixo 1º Bimestre 2º Bimestre 3º Bimestre 4º Bimestre 

P
R

Á
T

IC
A

 D
E

 L
E

IT
U

R
A

 

 

- Localizar informação explícita em 

pequeno texto narrativo; 

- Inferir o sentido de uma palavra ou 

expressão a partir do contexto; 

- Antecipar a leitura apoiando-se nas 

ilustrações; 

- Ilustrar frases ou pequenos textos, 

evidenciando compreensão da leitura; 

- Estabelecer no interior de um texto, 

relação entre o fato e a vida real; 

- Representar com desenhos, 

personagens de uma narrativa; 

- Identificar dentre alternativas, a pala-

vra que nomeia uma figura isolada; 

- Relacionar palavras e expressões aos 

seus respectivos desenhos; 

- Ler em voz alta para a classe. 

 

- Localizar informação explícita 

em pequeno texto poético ou 

jornalístico; 

- Reconhecer que um poema é es-

crito em versos; 

- Antecipar a leitura de textos 

apoiando-se no título da história; 

- Confirmar ou refutar suas ante-

cipações; 

- Reconhecer no texto, o sentido 

decorrente do emprego intencio-

nal e repetido de algumas pala-

vras ou expressões; 

- Identificar dentre alternativas, o 

tema do texto lido; 

- Selecionar dentre várias pala-

vras, as que completam o sentido 

das frases sugeridas; 

- Ler pequenos textos para a 

classe, atendendo à pontuação. 

 

 

- Inferir informação implícita em 

pequeno texto narrativo; 

- Antecipar a leitura de textos 

narrativos apoiando-se na su-

cessão de acontecimentos; 

- Identificar começo, meio e fim 

de uma história lida; 

- Inferir no texto, o sentido de-

corrente do emprego de pala-

vras com o mesmo radical ou 

sufixo; 

- Reconhecer a divisão textual 

em frases e parágrafos; 

- Ler para a classe garantindo 

ritmo e entonação. 

 

 

- Inferir informação implíci-

ta em pequeno texto poé-

tico; 

- Identificar uma relação di-

reta de causa-efeito em um 

pequeno texto; 

- Reconhecer relação causa-

consequência em ações de 

personagens; 

- Atribuir título a texto nar-

rativo ou poético; 

- Ler para a classe com ex-

pressão e fluência. 
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Eixo 1º Bimestre 2º Bimestre 3º Bimestre 4º Bimestre 

P
R

Á
T

IC
A

 D
E

 E
S

C
R

IT
A

 E
 P

R
O

D
U

Ç
Ã

O
 D

E
 T

E
X

T
O

  

- Completar em seqüência, as letras do 

alfabeto; 

- Escrever controlando a segmentação de 

letras em palavras; 

- Escrever nomes de desenhos ou fi-guras; 

- Escrever palavras do contexto em 

estudo; 

- Escrever palavras a partir de uma letra 

ou sílaba dada; 

- Completar palavras cruzadas a partir de 

desenho e letra inicial; 

- Segmentar palavras na escrita de fra-ses; 

- Redigir pequenas frases com as pala-

vras estudadas; 

- Empregar letra maiúscula no início das 

frases; 

- Empregar ponto final na escrita de 

frases; 

-    Redigir frases a partir de gravuras em 

seqüência.  

- Completar palavras com sílaba 

faltante inicial, intermediária ou 

final; 

- Completar frases substituindo 

desenho pelo nome; 

- Completar textos empregando a 

rima entre as palavras; 

- Empregar vírgula nas enumera-

ções de elementos; 

- Ordenar história em quadri-nhos 

considerando a seqüência dos 

fatos; 

- Ordenar partes de um texto 

considerando a temporalidade. 

- Completar palavras com sílaba 

final que apresente nasalação de 

vogal: são, nhão, nhã, lhão, etc; 

- Completar palavras que conte-

nham dígrafos, em cruzadi-nhas, 

com apoio de imagem e letra 

inicial; 

- Ampliar frases acrescentando 

outros elementos; 

- Escrever pequeno texto com 

diálogo; 

- Empregar travessão no início do 

diálogo; 

- Escrever frases encadeadas a 

partir de gravura ou tema. 

- Completar palavras, com 

apoio de desenho, cuja 

lacuna apresente N e M 

intermediários; 

- Completar palavras, com 

apoio de desenho, cuja la-

cuna corresponda à sílaba 

inicial composta por grupo 

consonantal; 

- Completar histórias inici-

adas; 

- Escrever história contada por 

outrem; 

- Atribuir título ao seu texto 

escrito; 

- Escrever pequeno texto a 

partir de gravura ou tema; 

- Escrever bilhete simples. 

L
ÍN

G
U

A
 O

R
A

L
 

- Ouvir ou outros com atenção; 

- Comunicar-se com clareza fazendo-se 

entender; 

- Representar a fala de personagens de 

histórias infantis ou outros; 

-  Comentar as histórias lidas e ouvi-das; 

- Declamar poemas para a classe. 

 

- Atender solicitações de mensa-

gens orais; 

- Narrar acontecimentos ou his-

tórias com começo, meio e fim; 

- Dialogar sobre temas alternan-do 

momentos de escuta e de fala; 

- Representar a fala de persona-

gens, preocupando-se com a 

postura e vocabulário adequa-dos 

à situação. 

- Expressar suas opiniões ou 

conhecimentos acerca de um tema 

em estudo; 

- Ouvir as diferentes opiniões e 

explicações dadas por outros; 

- Representar a fala de profissi-

onais de diversas áreas: educa-

cional, jurídica, médica, comu-

nicação, etc; 

- Empregar novas palavras em seu 

discurso. 

- Respeitar o modo de falar de 

diferentes pessoas; 

- Recontar histórias lidas por 

um adulto, empregan-do 

palavras utilizadas pelo 

autor. 
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Matriz de Habilidades de Língua Portuguesa  

3ª série do E.F. de 9 anos  

 

Eixo 1º Bimestre 2º Bimestre 3º Bimestre 4º Bimestre 

P
R

Á
T

IC
A

 D
E

 L
E

IT
U

R
A

 

- Selecionar o que deseja ler, 

dentre os gêneros 

disponibilizados; 

- Localizar afirmação explícita 

em pequeno texto narrativo; 

- Inferir o sentido de uma palavra 

ou expressão a partir de um 

contexto; 

- Inferir afirmação implícita em 

um texto instrucional; 

- Antecipar  em relação ao 

conteúdo da leitura, apoiando-se 

na sucessão de acontecimentos; 

- Confirmar ou retificar 

suposições de sentido, feitas nas 

antecipações; 

- Estabelecer relação de 

continuidade em histórias em 

quadrinhos; 

- Ler para a classe de forma clara. 

 

- Inferir uma afirmação 

implícita em texto narrativo; 

- Consultar dentre o material 

disponibilizado, uma 

informação desejada; 

- Reconhecer em um texto, a 

relação causa-consequência 

em ações de personagens; 

- Reconhecer no texto, o 

sentido decorrente do 

emprego intencional e 

repetido de palavras ou 

expressões; 

- Ler para a classe atendendo 

à pontuação. 

 

- Distinguir narrador e 

personagem em pequeno 

texto; 

- Identificar uma relação direta 

de causa-efeito em um texto; 

- Identificar tema do texto; 

- Identificar dentre alternativas, 

a idéia central de um texto;  

- Inferir afirmação implícita em 

texto de opinião; 

-  Ler para a classe com 

fluência. 

 

- Escolher dentre alternativas, 

frase resumo de um texto; 

- Construir hipóteses de leitura 

a partir das características 

gráficas do texto; 

- Inferir afirmação implícita 

em texto jornalístico; 

- Ler para a classe com 

entonação adequada à 

situação. 
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- Completar palavras com sílaba 

faltante simples, na inicial, 

intermediária ou final; 

- Escrever controlando a 

segmentação de palavras em 

frases; 

- Escrever pequenos textos 

considerando a divisão em 

frases; 

- Escrever pequenos diálogos 

empregando travessão e dois 

pontos; 

- Escrever texto considerando o 

destinatário. 

 

-  

- Completar palavras com 

sílaba que apresente ss, ç ,c, s 

com som de Z; 

- Inferir regras sobre as 

regularidades ortográficas;  

- Escrever textos com emprego 

de pontuação em substituição 

ao emprego excessivo de e, 

aí, daí, então; 

- Empregar na escrita de 

textos, recursos do sistema de 

pontuação: exclamação e 

interrogação; 

- Escrever texto considerando 

sua finalidade. 

-  

 

-  

- Completar palavras cuja 

lacuna corresponda à sílaba 

composta por dígrafos; 

- Escrever palavras de uso 

freqüente, com emprego no 

H no início; 

- Escrever textos empregando 

conectivos que assinalem 

causalidade; 

- Empregar na escrita de 

textos,  recurso do sistema de 

pontuação: reticências. 

 

-  

- Preencher lacuna de palavra 

trissílaba, referente à sílaba 

tônica intermediária com CL, 

GU, RR, SS, QU, CH, etc; 

- Escrever palavras de uso 

freqüente, que contenham 

irregularidade ortográfica: 

sons do S,  G,  Z , X; 

- Escrever textos empregando 

conectivos que assinalem a 

temporalidade; 

- Escrever texto considerando 

as características do gênero 

solicitado. 

 

L
ÍN

G
U

A
 O

R
A

L
 

   L
 

- Ouvir com atenção; 

- Contar fatos do cotidiano 

considerando a temporalidade e 

causalidade; 

- Respeitar as diferentes formas 

de falar de outras pessoas; 

- Declamar poemas. 

- Intervir em intercâmbio oral, 

sem desviar do assunto 

tratado; 

- Descrever um cenário 

conforme consta na gravura; 

- Recontar histórias lidas com 

entonação de voz adequada à 

situação; 

- Falar trava-línguas e 

parlendas. 

- Formular e responder 

perguntas em intercâmbios 

orais; 

- Descrever o cenário 

conforme o texto narrativo 

lido ou ouvido; 

- Entrevistar pessoas. 

 

- Manifestar e acolher opiniões 

em intercâmbios orais; 

- Manifestar idéias e opiniões 

de forma clara; 

- Respeitar as diferentes 

opiniões; 

- Anunciar notícias. 
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Matriz de Habilidades de Língua Portuguesa 

4ª série do Ensino Fundamental de 9 séries   (3ª série de 8anos)            

Eixo 
1º bimestre 2° bimestre 3° bimestre 4° bimestre 

P
R

Á
T

IC
A

 D
E

 L
E

IT
U

R
A

 

- Ler em voz alta com flu-

ência; 

- Inferir o sentido de uma pa-

lavra ou expressão a partir 

do contexto; Inferir afirma-

ção implícita em texto nar-

rativo; 

- Identificar começo, meio e 

fim de uma história lida; 

- Identificar personagens de 

texto narrativo; 

- Localizar informação explí-

cita em textos narrativos e 

em textos epistolares; 

- Identificar o tema do texto; 

- Selecionar textos ou livros 

para ler em função de seus 

objetivos pessoais. 

 

- Ler em voz alta com fluência 

e expressão, de acordo com a 

pontuação; 

- Descrever personagens quanto 

às suas características físicas e 

psicológicas, de acordo com o 

texto; 

- Distinguir fala do narrador e 

fala do personagem em textos 

narrativos; 

- Estabelecer relação de causa e 

conseqüência em fatos 

contidos em textos narrativos; 

- Localizar informações explí-

citas em textos jornalísticos e 

publicitários; 

- Inferir afirmação implícita em 

propaganda com apoio de 

imagem; 

- Empregar na leitura, informa-

ções contidas no glossário ou 

em nota de rodapé. 

 

- Ler em voz alta com fluência 

e entonação adequadas à 

intenção do autor; 

- Antecipar o conteúdo da leitu-

ra de um texto, a partir da 

tipologia  apresentada; 

- Inferir afirmações implícitas 

em texto em quadrinhos apoi-

ando-se nas ilustrações; 

- Identificar o efeito de sentido 

decorrente da repetição de ter-

mos em um texto; 

- Identificar tema e idéia central 

de texto informativo; 

- Atender informação explícita 

em texto instrucional; 

- Localizar informação explícita 

no final de texto narrativo; 

- Reconhecer o efeito de sentido 

decorrente do emprego de lin-

guagem coloquial em texto 

narrativo. 

 

- Ler em voz alta com eficá-

cia comunicativa; 

- Inferir afirmação implícita 

em texto de propaganda e 

em notícia; 

- Inferir afirmação implícita 

em texto poético e em texto 

de opinião; 

- Identificar informação ex-

plícita em entrevistas e/ou 

diálogos; 

- Resolver dúvida durante a 

leitura através de consulta 

ao dicionário. 
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Eixo 
1º bimestre 2º bimestre 3º bimestre 4º bimestre 

P
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Á
T

IC
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T
E

X
T

O
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- Empregar letra maiúscula em nomes próprios, 

no início da frase e em títu-los; 

- Escrever textos considerando o leitor; 

- Escrever textos narrativos com enca-deamento 

de fatos na seqüência cro-nológica; 

- Utilizar o travessão e dois pontos para marcar 

os turnos de diálogo na produ-ção de texto; 

- Substituir nome por pronome na escri-ta de 

frases da sua produção textual; 

- Segmentar o texto utilizando parágrafo e 

pontuação de final de frase (ponto final, 

exclamação, interrogação); 

- Escrever texto preocupando-se com a 

legibilidade; 

-   Revisar o próprio texto.  

- Completar palavras com síla-bas 

compostas por encontro consonantal 

ou por dígrafos; 

- Grafar corretamente palavras 

acentuadas de uso freqüente; 

- Empregar a vírgula nas listas e 

enumerações do texto; 

- Caracterizar personagens na escrita 

de textos nos aspectos físicos e 

psicológicos; 

- Escrever textos considerando a sua 

finalidade; 

- Produzir textos com expres-sões que 

marcam causalidade e temporalidade; 

- Empregar adjetivos na produ-ção 

textual, adequados ao con-texto. 

- Organizar listas de palavras 

iniciadas pelo mesmo radi-cal e 

pelo mesmo prefixo; 

- Organizar listas de palavras com a 

mesma terminação; 

- Localizar palavras no dicio-nário 

a partir da ordem alfa-bética; 

- Resolver dúvidas de orto-grafia 

através de consulta ao dicionário; 

- Compor texto a partir de um 

trecho dado; 

- Produzir texto narrativo mantendo 

o tempo verbal; 

-  Empregar advérbios na pro-dução 

de texto, adequados ao contexto. 

 

- Completar cruzadinhas de palavras 

a partir de informa-ções dadas; 

- Inferir sobre regras de orto-grafia; 

- Escrever textos considerando as 

características do gênero proposto; 

- Empregar corretamente na escrita 

de textos, a concordância verbal e 

nominal. 

L
ÍN

G
U

A
 O

R
A

L
 

- Respeitar as idéias de outras pessoas; 

- Respeitar os diferentes modos de falar; 

- Manifestar suas idéias, sentimentos e 

experiências; 

- Cantar em conjunto, as canções pro-postas; 

- Propor adivinhas para a classe; 

- Resumir oralmente histórias ouvidas ou lidas; 

 

- Comunicar-se com os outros 

preocupando em fazer-se en-tender; 

- Comunicar-se dentro do assun-to em 

discussão, sem desviá-lo; 

- Debater as idéias ou opiniões de um 

texto; 

- Falar parlendas e trava-línguas. 

 

- Cooperar com os intercâm-bios 

comunicativos; 

- Ouvir com respeito, dife-rentes 

opiniões; 

- Manifestar suas opiniões; 

- Inferir o significado de ex-

pressões faciais e gestos nu-ma 

situação de comuni-cação; 

- Declamar poesias. 

 

- Defender suas idéias com 

argumentação; 

- Escutar situação de comumi-cação 

mediada por rádio procurando 

perceber a in-tencionalidade do 

texto (humor, ironia, informação, 

distração, etc); 

- Anunciar notícias como apre-

sentador de TV ou rádio; 

- Entrevistar pessoas; 

- Responder perguntas em situação 

de entrevistado; 

- Comparar 2 entrevistas realizadas. 
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Matriz de Habilidades de Língua Portuguesa 

5ª série do Ensino Fundamental de 9 anos (4ª série de 8 anos) 

Eixo 1º bimestre 2º bimestre 3º bimestre 4º bimestre 

R
Á

T
IC

A
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E
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E
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U
R

A
 

 

- Ler em voz alta diferentes tipos 

de textos; 

- Identificar informações explícitas 

em texto narrativo simples; 

- Inferir o sentido de palavras ou 

expressão em um texto; 

- Identificar informação implícita 

em textos; 

- Antecipar em relação ao conteú-

do pelo conhecimento do gênero 

textual; 

- Resolver dúvida de leitura con-

sultando o dicionário; 

- Empregar na leitura, informações 

contidas no glossário ou em nota 

de rodapé; 

-     Distinguir na comparação de 

textos do mesmo gênero, as ca-

racterísticas apresentadas em 

cada um deles. 

 

 

 

 

- Ler em voz alta com entona-

ção adequada; 

- Identificar informação explí-

cita em pequenos poemas; 

- Localizar informação explí-

cita em texto publicitário 

mais longo; 

- Identificar tema de texto poé-

tico de baixa complexidade; 

- Resolver dúvida de leitura 

continuando a ler em busca 

de esclarecimentos; 

- Distinguir na comparação de 

textos de diferentes gêneros, 

as características gráficas 

apresentadas em cada um 

deles. 

 

- Ler em voz alta com fluência 

e entonação adequadas à in-

tenção do autor; 

- Identificar a descrição de um 

lugar em texto publicitário de 

revista ou jornal; 

- Identificar o sentido de uma 

expressão em texto informa-

tivo; 

- Identificar o efeito de sentido 

decorrente da repetição de 

termos em um texto; 

- Identificar tema e idéia cen-

tral de texto normativo 

(estatutos, declaração de di-

reitos, etc.) 

- Distinguir na comparação de 

textos de diferentes gêneros, 

a organização de idéias apre-

sentadas em cada um deles. 

 

- Ler em voz alta com eficá-

cia; 

- Antecipar o conteúdo da 

leitura de um texto em rela-

ção à intencionalidade do 

autor; 

- Identificar  tema em textos 

poéticos mais complexos ou 

em canções populares; 

- Identificar na comparação de 

textos de um único autor, as 

características de sua escrita.  

Eixo 1º bimestre 2º bimestre 3º bimestre 4º bimestre 
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- Escrever com estabilidade, pala-

vras de ortografia regular; 

- Escrever palavras de uso freqüente 

que apresentam irregularidades or-

tográficas; 

- Resolver dúvidas de ortografia 

através de consulta ao dicionário; 

- Produzir texto considerando sua 

finalidade e o leitor; 

- Escrever texto preocupando-se 

com a legibilidade; 

- Produzir texto considerando as 

características do gênero proposto; 

- Encadear fatos em seqüência cro-

nológica na narração de histórias 

ou relatos de acontecimentos; 

- Produzir textos relacionando certas 

palavras ou as substituindo por 

pronomes; 

-  Revisar o próprio texto. 

 

- Dividir seu texto em frases por 

meio de recursos da pontuação: 

ponto final, exclamação, 

interrogação e reticências; 

- Pontuar diálogos: dois pontos e 

travessão; 

- Relatar fatos ou expressar opi-

niões de forma concisa (com o 

menor n.º de frases ou pala-

vras);  

- Empregar advérbios na produ-

ção de texto, adequados ao 

contexto; 

- Qualificar locais, ações, objetos 

e pessoas em sua produção 

textual; 

- Empregar conectivos entre as 

idéias da frase; 

- Concordar artigos e pronomes 

com os nomes a que se refe-

rem, em suas produções 

textuais.                                                                                                         

 

- Inferir sobre regras de acentua-

ção de palavras; 

- Separar discurso direto e indi-

reto utilizando aspas; 

- Resumir textos ouvidos ou li-

dos, preservando as idéias 

principais do autor; 

- Expressar por escrito e de for-

ma original, suas opiniões e 

sentimentos em relação a um 

tema; 

- Produzir texto estabelecendo 

relação causa e conseqüência; 

- Compor texto a partir de um 

trecho extraído de uma fonte. 

 

- Inferir sobre a ausência de re-

gras ortográficas na escrita de 

certas palavras; 

- Compor um texto a partir de 

uma pergunta levantada; 

- Expressar-se observando a 

concordância verbal e nomi-

nal; 

- Argumentar por escrito, a favor 

ou contra uma idéia ou fato. 

L
ÍN

G
U

A
 O

R
A

L
 

- Respeitar os diferentes modos de 

falar de outras pessoas; 

- Considerar as opiniões de outras 

pessoas numa situação comunica-

tiva; 

- Fazer-se entender e esforçar-se por 

entender os outros; 

- Inferir significação do tom de voz 

em situação de comunicação medi-

ada pela escuta de rádio. 

- Expressar seus sentimentos, 

experiências e idéias; 

- Cooperar com os intercâmbios 

comunicativos; 

- Compartilhar preferências 

sobre leituras realizadas. 

- Negociar acordos em situações 

comunicativas; 

- Questionar sobre conteúdos 

veiculados por intermédio da 

linguagem. 

- Argumentar na defesa de seu 

ponto de vista; 

- Defender suas idéias com coe-

rência; 

- Modificar suas idéias quando 

for o caso; 

- Criticar conteúdos tratados em 

textos lidos. 
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ANEXO 4 
Matriz de Habilidades de Língua Portuguesa 2007 
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ANEXO 5 
Matriz de Habilidades de Língua Portuguesa 2009 
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5º ANO 
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